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1.1. Direitos das comunídades indígenas sobre suas terras tradicionais.
Natureza juridica das terras indígenas. Efeitos jurídicos do processo de demarcação

Os direitos das comunidades indígenas sobre suas terras tradicionais são

assegurados constitucionalmente. A Constituição Federal, em seu art. 231, caput, garante às

comunidades indígenas os "direitos originários" sobre as terras que tradicionalmente
ocupam", e incumbe a União de "demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus.bens".

Ao reconhecer aos índios "direitos originários" sobre suas terras, a Constituiçâo
admitiu que estes direitos são anteriores à própria criação do Estado brasileiro e que,
portanto, independem de legítimação ou qualquer reconhecimento formal por parte do próprio
Estado. São direitos congênitos, legítimos por si, que não se confundem com direitos
adquiridos.

O texto constitucional consagrou o indigenafo, instituto jurídico de tradição luso-
brasileira, de origem colonial, segundo o qual os índios são os primeiros e naturais senhores
de suas terras.

As terras indígenas são bens públicos federais, de domínio da União Federal (art. 20,
Xl, da CF). São inalienáveis, indisponíveis, e os direitos sobre elas são imprescritíveis
(arl.231, gar.4o). As terras indígenas são.bens públicos que a Administração não pode alienar
ou destinar a qualquer outra finalidade que não seja o seu uso e fruição exclusivos pelas
comunidades indígenas, por serem terras públicas com finalidades especiais.

As garantias asseguradas às tenas indígenas são fundamentais à preservação
cultural das comunídades que nelas vivem, e a Constituição estabeleceu um conceito
abrangente das 'tenas tradicionalmente ocupadas pelos índios", incluindo: - as por eles
habitadas em aráler permanente; - as utilizadas para suas atividades produtivas; - as
imprescindíveis à pr*ewaSo dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar; - as
necessárias a sua reprodução íísica e cultural, segundo seus usos, costumes e tradiçÕes.

lsto significa que o Poder Público, ao promover atos demarcatorios oficiais, deve se
límitar a rerrlnherer a incidência de tais elementos integrantes da definição de terra indígena.
As demarcações event:almente realizadas com a exclusão de qualquer dos quatro
elementos que comcõem a definição constitucional de tena indígena são nulas.

De acrrrdo com o art.231, gar.Zo, as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios
desúnam-se a sua poss permanente, cabendo-lhes o usufrr-rto exclusivo das riquezas do
solo, dos nos e dos lagos nelas existentes. Dos conceitos de posse permanente e usufruto
exclusivo se falará mais adiante.

1.2. Eíeitosjurídicos do processo de demarcação de terras indígenas

Os cireios das comunídades indígenas sobre suas tenas tradicionais não estão
vincr-rlaios ns 4tos Ce reconhecimento Íormal do Poder Público. Basta haver ocupação
lradicional iera zue a'erÍa sqa indígena (independentemente de estar ou não oficialmente
demarcaéa1.

Os atos de reconhesmento oficial das tenas indígenas têm natureza meramente
declarato(ta. Ur:.a ceterminada tena não adquire o caráter indígena em função de um ato
estatal rwr.nwlco-a como tal. A tena é indígena desde sempre, originariamente.

Conorne úmta o jurista Femando da Costa Tourinho Netol, juiz do Tribunal
Regional F*,eral Ca 1^. Região:

'A demaração não dá nem tira direito, apenas evidencia os limites
cas terras indígenas".

' TOURINI-IO NETO. Temando Ca Costa. "Os Direitos Originários dos Índios sobre as Tenas que
Ocupam e 9r€rs a:nseqúendas Jurídicas', em "Os Direitos lndígenas e a Consütuição". Núcleo de
Direitos lndÇenas e Sergo Arrtônio Fabris Editrcr.
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O objetivo do procedimento administrativo de demarcação de terras indÍgenas é
precisar a real extensão da lerra indígena para assegurar a plena eficácia do dispositivo
constitucional que impÕe ao Estado a obrigação de protegê-la. Carlos Frederico Marés de
Souza Filhoz, jurísta especializado em Direito lndígena, também ensina que:

"As terras (indígenas), por força do dispositivo constitucional, não
dependem do reconhecimento do Poder Público para serem terras indígenas,
inalienáveis e indisponíveis, de tal forma que o ato que as reconhece nàda
mais íaz do que dar uma declaração do caráter indígena, para conhecimento
de todos, sem outra consequência jurídica que ilidir presunção de boa-fé em
eventuais agressões àquelas tenas por particulares.

Sendo assim, o ato de reconhecimento e demarcação fÍsica é
secundário e vinculado à definição constitucional. lsto é, o Poder Públíco não
poCe deixar de reconhecer ou deixar de demarcar uma terra ou parte de uma
tena que se enquadre na definição constitucional, ao seu alvedrio."

Antes mesmo da promulgação da Constituição de 1988, já era pacífico o
entendimento jurídicn de que o exercício dos direitos territoriais indígenas independe do_s atos
demarcatonos oficiais, pois o próprio Estatuto do Índio em vigor estabelece que:

'Pl-t.25 - O reconhecimento do direito dos índios e grupos tribais
à posse permanente das terras por eles habitadas, nos termos do art.198,
da Consüh:ição Federal, independerá de sua demarcação, e será
assegurado pelo órgão federal de assistência aos silvícolas, atendendo à
siü.eção ah:ale ao consenso histórico sobre a antiguidade da ocupação, sem
VrQuízs das medidas cabíveis que, na omissão ou eÍÍo do referido orgão,
'orrrar qualquer dos Poderes da República."

Salíente-se gue, embora não seja condíção para o exercício dos direitos indígenas, a
demarcdo e obn§aÇo constÍtucional da União. A Constituição obriga o Poder Público a
promoveí tel rwnnúmento formal das terras indígenas. Sempre que uma comunidade
indígena oc:oaÍ determinada area, atendendo aos critérios do artigo 231 da Constituição, a
Adminisfa@ 'xá que ídentifié-la, delimitá-la e fazer a demarcação física de seus limites
territoriais. De mrC,o @m a Consütuição, compete à União demarcar as terras indígenas,
protegê-as z ía.er rxgeitar todos os bens índígenasss.

Conclusáo e Recomendações ao PDI: Os direitos das comunidades indígenas
sob,re suas 'eries f,acícionais e sobre os recursos naturais nelas existentes não estão

2 i/ARES DE X,U7j FILHO, Carlos Frederico. "O Processo de Demarcação de Terras lndígenas: o
Poder Públ'rcc 74,erzl deve agliar o artigo 231 da Consütuição', em 'Terras lndígenas no Brasil'.
CEDl/i,luseu llaiona.
1 Atualneúe- o Srrelo no 1.775, de 08/01/96, dispõe sobre o procedimento adminisfaüvo de
denar@ %'erÍzs indígenas. APortana no 14, de 09/01/96, estabelece regras para a elaboração
do relatoíp crcurstarciado de identificação e delimitiaçáo de tenas indígenas.
' O proplo b la qsz insütri o Estaüto das Sociedades lndígenas - em tramita@o na Câmara dos
Deputacbs - úetetÉe r4ulamentarlg--lei os procedimentos para a demarcaçào de terras indígenas,
que sáo v?diiotêknr;file Í:ofinatzados por portarias do Poder Executivo. Os procedimentos
administáÍvçs nra a Cemaração das tenas indígenas estzio previstos no referido projeto de lei,
de$e a zlaW r)aiffifrczçÉio dos limites até a sua homologação.
5 O Egaalo da %,€*Jaies lndígenas (Projeto de Lei no 2.057191) já foi agrovado por Comissão
EspeÉl @ %naa dos Deputados, na forma de um Subsüfutivo apresentado pelo seu relator,
dqutúUEãBfuzto (pLF, pR). Entretanto, o deputado Arthur daÍávota (PSDB, RJ) apresentou
recuÍs{, 6tÍ'do a vcl:ráo do mesmo pelo Plenário, o que paralisou a sua tramitaçáo. Após a sua
ayov@ na átara dos Deputados, o projeto segue para o Senado.
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condicionados a quaisquer atos de reconhecimento oficial do Poder Público, embora seja
obrigação constitucional da União promover a demarcação das terras indígenas.

Portanto, a concessão de créditos a projetos de comunidades indígenas não deve
estar condicionada à grévia demarcação oficial de suas terras, e o estágio de reconhecimento

oíicial em que se encontrem (identificação, delimitação, demarcação física, homologação,
registro, elc.21nâo deve servir como critério para aprovação ou não dos projetos indígenas.

1.2. Direitos de posse permanente e usufruto exclusivo. ' Conceitos jurídicos.
Exploraçáo de riquezas do solo e do subsolo. Garimpagem pelos próprios índios e por
terceiros. fu,ploraçáo de recursos florestais. Utilização de recursos hídricos, caça,
pesca e atividades extrativístas.

Posse parmanente. A Constituição Federal assegura ainda aos índios os direitos de posse
permanente sobre suas tenas tradicionais e usufruto exclusivo sobre os recursos naturais
nelas existentes, nestes termos:

"ar1- 231, gar.2o - As tenas tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua
posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos
lagos nelas existentes."

A posse índígena tem nafi:reza suigeneris, especial, e não se confunde com a posse

cwil, regulaCa gdo Código Civil. Os padrÕes de ocupação indígena se definem de acordo com
a sua propria antlsra, tendo a Consütuição Federal bem traduzido a idéia da posse indígena,
ao estab,eleer que as tenas dos índios não são apenas aquelas por eles habitadas em
carâter permanente, mas também aquelas uülizadas para suas atívidades produtivas, as
imprescihciÍveis a preseruaÇo dos recursos ambientais necessários a seu bem estar e as
necessánas a su€l reprodução Íísica e cultural, tudo segundo os usos, costumes e tradições
indígenas-

Não se pode entender a posse indígena de forma restritiva, no seu sentido
rneÍernerrra civilista, sob pena de desrespeito à letra e ao espírito da Constituiçao. A posse
indigena náo *?á limitada à mera oo.rpação ou exploração econômica da tera. Ela inclui o

uso da "ena náo so para a sobrevivência física do grupo, mas também para a sua
sobrerivenca qrlfural.
Nas Valanas de José Afonso da SilvaT:

'3sas considerações, só por si, mostram que a relação entre o indígena e suas
terra.s não se rege pelas nornas do Direito Civil. Sua posse extrapola da órbita puramente
pfwada, por que não é e nunca foi uma simples ocupação da terra para explorá-la, mas
base de seu habitat, no sentido ecológico de interação do conjunto de elementos
naürrais e culturais que propiciam o desenvolvimento equilibrado da vida humana.
Esse ípo ce rd#o não pode encontrar agasalho nas limitaçóes individualistas do direito
gíw*o.-

Usrrfruto exclusivo das riquezas naturais. lndissociavelmente ligado ao conceito de posse

?eímanelÍ..e. 8á o direito de usufnrto exclusivo das comunidades indígenas sobre os
íecursos natrjrars existentes em suas terras tradicionais, incluídas as riquezas do solo, dos
nos e dos iilgios. (As exceções ao usufruto exclusivo das comunidades indígenas soôre os
recurws naturats oe suas terras estão previstas constitucionalmente, e delas se falará em
capítub escedfra, mais adiante)

1 AJrJaltre;fite. ) Srocecinento administrativo de demarcação de terras indÍgenas é regulado pelo
Dúeto f 1-775. 4,e Côi01t96. A Portaria no 14, de 09/01/96, do Ministério da Justiça, estabelece
rqÍas sobíz a 4aharacáo Co relaório circunstanciado de idenüficação e delimitação de tenas
indtgens-
? DA SIL'/A .José Aíonso. Curso de Direitro Constitucional Positivo. Malheiros Editores.
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O conceito jurídico de usufruto exclusivo é fundamental à compreensão da legislação
que regula a exgloraçáo dos recursos naturais das terras indígenas. Segundo o Código Civil,
art. 713, o usufruto é o "direito real de fruir as utilidades e frutos de uma coisa, enquanto
temporariamente destacado da propriedade", ê o usufruto estende-se aos acessórios da
coisa e seus acrescidos (art.716). De acordo com o arl.718 do Codigo Civil, "o usufrutuário
tem direito á posse, uso, administração e percepção dos frutos".

Já o Estatuto do índio em vigor (Lei 6.001/73) estabelece a seguinte definição do
usufruto indígena:

"ar1. 24 - O usufruto assegurado aos Índios ou silvícolas compreende o direito a
posse, uso e percepção das riquezas naturais e de todas as utilidades êlxistentes nas terras
ocupadas, bem assim ao produto da exploração econômica de tais riquezas e utilidades.

gar.1o - lncluem-se no usufruto, que se estende aos acessórios e seus acrescidos, o
uso dos mananciais e das águas dos trechos das vias fluviais compreendidos nas terras
ocupadas.

gar.T - E garantido ao índio o exclusivo exercício da caça e pesca nas áreas por ele
ocupadas, devendo ser executadas por forma suasória as medidas de polícia que em relação
a ele eventualmente tiverem de ser aplicadas."

\lê-se que o díreito de usuÍruto assegura aos índios a utilização de todos os bens e
recursos nau.trais exístentes em suas tenas, bem como a possibilidade de explorarem
comercialmente tais rec{Jrsos. Assim, os índíos podem usar e fruir de suas riquezas naturais,
tanlo para seu proprio consumo quanto para suprir as necessidades de consumo de bens de
que não dísoõern. Podem plantar, criar gado, caçar, pescar, navegar, extrair castanhas e
outros dimentos, cnlelar, Íazer roçs e aldeias, bem como extrair madeiras e garimpar.
Quando la:s atuidades se destinarem a fins comerciais, entretanto, estarão sujeitos às
normas :egals específicas, inclusive de natureza ambiental.

O usuittrto exdusivo dos índios sobre as riquezas naturais de suas terras deve ser
s€mpre rTtmdrÃ como um benefício aos índios, uma proteção especial, e não como uma
res;ticÉ,o às zux atÍvidades produtivas. O direíto de usufruto exclusivo se destina a assegurar
aos índios máx gaÍa a sua subsistêncía, para que possam se reproduzir, física e
atltl.valrrertte, e não tolher as suas iniciativas e projetos de auto-sustentação econômica.

O Cireito de usufr,rto exdusivo, assegurado constitucionalmente aos índios, implica
que estes podern ürar dos reclrrsos naturais de suas terras todos os frutos, utilidades e
rendimer:tos possíveis, desde que não lhe alterem a substância ou comprometam a sua
sustentacíicade, gara usufn:to das fufuras gerações. Os índios não podem, entretanto,
alienat a tercenos o seu díreÍto de usuftuto. lsto não significa, entretanto, que estejam
obrigados a Eozd direla e imediatamente de seus bens, ou que não possam fazer garcerias
ou seí assessorados por terceiros em projetos que visem a exploração de seus recursos
nafr,xats.

Cs rndios não podem, definitivamente, se envolver em projetos que implíquem a
ç,aéa d'e pcsse Ce suas tenas, ou gue comprometam a sustentabilidade de seus recursos
amb'rentzrs, rcis êJês de,rem ser preservados para as proximas geraçÕes, por se tratar de
direúos cole:ivos-

A tsra'ndígena, enquanto base do habitat de um povo, e a sustentabilidade das
fiueza ítã'úras que delas são extraídas, asseguram a reprodução física e cultural das
comuníCades ircígenas. E foi justamente por reconhecer a dependência das comunidades
indígeíra de seu habitat natural, que a Constituição impôs ao Poder Público a obrigação de
dúadq e rrffircÍ não so as terras habitradas pelos índios, como também as utilizadas
paía sJâ aivÍJades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais
necesgáriG a srl.'t cem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo
seu:i use, costumes e tradições (art.Z31, caput).

O iunsta Roberto A O Santosa, em detalhacio parecer sobre a matéria, explica que:

' SAII|TOS- P{lbf,to A O . 'A Parena Pecuária em Tenas lndígenas". Artigo publicado na coletânea'Os Otíeilos lndienas e a Consütr:ição', organizado gor Juliana Santillí e publicado pelo Núcleo de
Otíe,itoc trxfg€nasrseígb Antônb Fabris Editor. porto Ajegre, 1gg3.
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"Deve-se notar que não se pode interpretar a Constituição como se ela tratasse
seus destinatários de modo irônico ou desleal, dando, por exemplo, às populações
indígenas um presente de grego: outorgar-lhes o usufruto, por um lado, e, por outro,
interditar-lhes o gozo das riquezas da terra. O chamado usufruto exclusivo corresponde a
modalidade algo distinta na doutrina civil tradicional, mas, no conjunto, suas bases
conceituais sáo ídênticas. E, como veremos, esse usufruto não priva o usufrutuário de usar a

terra de íorma normal.

..... É. aa natureâ do instítuto a fruição de resultados pela aplicação da coisa -
proibida agenas, no caso do índio, a transferência da posse dos bens gravados pelo usufruto.
Nada, na história do Direito, íaz crer que algum dia se tenha pensado. no usufruto como o
poder de o usufrufuáno gozÂr direta e imediat;a, pessoalmente, dos objetos. Na Roma antiga,
na Prússia, na Franç do séc. XIX ou no Brasil de Clóvis Beviláqua, jamais se imaginou o

usufrutuário adstrito a pescar.ele mesmo nos lagos e consumir em pessoa o pescado, comer
ele mesmo as frutas e servir em pessoa ao seu gado o capim das pastagens...

O que a Constituição tem em vista, seguramente, é não coonestar nenhum tipo
de desenvotvimento do usufruto que implique perda da posse por paÉe dos índios. Os
dois iníifutos, o usufruto exclusÍvo e a posse permanente, completam-se e se apoiam
reciprocamente. A posse é necessária e deve ser peÍrnanentemente aÍirmada. Mas ela,
só, não basta às comunidades indígenas, que precisam empregar as riquezas
possuídas na sua própria manutenção, no seu lazer, no desfrute de seus valores
culturais e, s€ o quiserem, na absorção da cultura chamada branca. Por seu turno, o
usufruto não é um usufruto qualquer, mas uma variante que preserva todo tempo a
posse da tela, ba* da sgurirnça econômica e do futuro biocultural da sociedade
indígena'

Vê-sr, portanto, que o direito de usufruto exclusivo indígena não pode impedir os
índíos de Ceseavotuer suas proprias atividades produtivas, ainda que com finalidades
comerciais. Fundatnerial é a grescn.tação dos recursos ambientais existentes nas tenas
indígenas, ce íonta a asseguraÍ a sobrevivência das proximas gerações, bem como a
manuten@ da posse e do confole das comunidades indígenas sobre as atividades e
projetos desenvotvidos em suas tenas, posto que estes devem promover a sua auto-
sustenta@ elcrrômka e ambiental, e não a sua dependência em relação a terceiros.
Saliente-se que, eín gualquer hioótese, o próprio Estafuto do Índio, em seu art. 8o, parágrafo
único, *tabelee a nulidace ios atos negociais praücados entre índios e terceíros que lhe
sejam grelucáeÉ, o.r a.r,los eÍeitos nocivos sejam desconhecidos pelos índios, devido às
suas drtsq?s a.rlfurais.

Corr.onre já, Crto asma, a Constifuição veda a transferência da posse da tena
indígena a Erceros. e o ut- 24,len$ém já transcrito acima, deve ser entendido em sintonia
com o anl1 do=Srá;itc:

'arL 1A - As terras indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de
qualquer ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício da posse direta pela
comunidade ind(;ena ou pelos sitvícolas.

?e-r.io - Nessas ársas, é vdada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou
comuniiades rncígenas a prâfra Ca aç, pesca ou coleta de frutos, assim como de atividade
agrog*rãa ou ertr*ta-'

Dq'fro co ccncerto de usufnJto exdusivo, entretanto, há que se fazer distinções entre
o uso de req;rsos naurrals )ara o atendimento de necessidades intemas de uma comunidade
indígena, s€çunco seus usos. costumes e fadições, e a produção de excedentes para
cnmeré,a\?@o. atnca:ue /rse a sua propria subsistência. Sobre esta distinção, leciona
Carlos Frúdw l,larés ce Souza Filho3 que:

r ry?f5 DE§U7A FiLLlO, Caf,os Frederico. Tese de doutorado. Curiüba, 1g97
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" O usuÍruto de suas terras (indígenas), segundo seus usos, costumes e tradições,
implica na possibilidade de, sem restrições, utilizar os bens e recursos da área. Portanto, os
indÍgenas podem Íazer roça, aldeia, extraír lenha e alimentos para o uso da comunidade, sem
qualquer restriçáo, porque restriçóes impostas administrativamente ou por lei, implicariam em
incon stitucio nalidade.

?or outro lado, as populações indígenas produzem excedentes que
comercializam para a aquisição de bens e serviços de que não dispõem internamente.
A extração destes excedentes deve ser orientada segundo os padrões legais de
proteção ambiental nacional, levando-se em conta as normas gerais aplicáveis. Assim,
a caça somente está permitida para seu consumo interno, se. pretenderem vender
carne de caça, devem ter criadeiros inscritos e autorizados; somente podem vender
madeira ou minerais extaídos conformê as normas específicas para tal fim, mas
podem Íazer roças e aldeias mesmo nas áreas consideradas de preservação
permanente",

Em outras palavras'. as ativídades tradicionais das comunidades indígenas, voltadas
para a sua subsistência ou consumo intemo, não estão sujeitas a qualquer restrição ou
condicíonadas por qualquer aulonzafio do Poder Público. Já as atividades de exploração
comercial de recr:rsos nafurais dependem do cumprimento das exigências e normas legais
específicas, indusÍve das normas ambientais aplicáveis.

O concerto de usuín:to exclusivo tem implicações jurídicas diretas em relação a
atividades garÍmpeiras e madeíreiras em tenas indígenas, conforme se verá mais adiante.

Conclusão e recomendações ao PDI - A Constituição assegura às comunidades
índígenas os direitos de posse permanente sobre suas terras tradicionais e usufruto exclusivo
sobre os rec{.:rsos nafurais nelas exístentes.

O diretto de usuín:to exclusivo, entretanto, deve ser entendido como um benefício
concedido aos índlos, para que possam desenvolver suas atividades produtívas utilizando-se
de suas fiuezas natlrais, e não como um empecilho legal ao desenvolvimento de projetos
que proÍrlo/dn a sua auto-sustentaÇo econômica e ambiental. As atividades econômicas
voltadas ?ara a comercralzação, que venham a ser desenvolvidas pelas comunidades
indígenas, dqurden, entretanto, do anmprimento das exígências e normas legais
específicas, sobretudo das le6 ambientais.

C usufr.no exdusivo dos índios sobre os recursos naturais de suas terras não ímpede
que os índios raliun paterias ou sejam assessorados por terceiros na elaboração e
desernrolvimerfio Ce projetos econômicos em suas tenas, desde que não transfiram a posse
das mesrnas z fiern albnem definitivamente o uso ou fruição de suas riquezas naturais.

Garimpagem pelos próprios índios - A garimpagem pelos proprios índios é expressamente
germitúa celo -zí;,at.xo do Ínoio:

-zrL 4 - As riquezas do solo, nas áreas indígenas, somente pelos silvícolas podem
su exglorad;-s., cabendo-lhes com exclusividade o exercício da garimpagem, faiscação
e ata das reíendas ârea{.

A Ccr:stra:iÇo íx,eral promulgada em 1988 manteve o usufruto exclusivo das
comunídedes inciçefis sobre os reqJrsos do solo, conforme já explicitado, e, portanto, o art.
4 do áaira Co íncío íoi cor ela recepcionado e mantido. E evidente a distinção entre o
tratarneíl'o ccnsütuconai conferido a mineração e ao garimpo. A Constituição trata as duas
alt't'sóade§ ,1'e fotma .dferenaeda, refenndo-se às mesmas em dispositivos diferentes. A
míner@ e :qul#a ?eto art. 231 , oar.3o, da Constituição, ao passo que o díspositivo que se
refqe e Ezr,moo e o )ar.7', que exclui a possibilidade de garimpagem por terceiros em
terras índígenas. PoÍ'ianlo, as noÍTnas constifucionais que estabelecem condições específicas
?aía a mna@ ãr ieÍras ;ndígenas - necessidade de autorização do Congresso Nacional,
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consulta às comunidades afetadas e sua participação nos resultados da lavra - obviamente
náo se aplícam á garimpagem pelos índios.

O Estatuto das Sociedades lndígenas, em tramitação no Congresso Nacional,
mantém a mesma orientação, estabelecendo que:"art.14 - lntegram o patrimônio indígena: ll
- o usuíruto exclusivo de todas as riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos existentes
nas terras índígenas, íncluídos os acessórios e os acrescidos e o exercício de caça, pesca,
coleta, garimpagem, faiscação e cata."

Já o grojeto de lei no 1.610-A, de 1996, de autoria do senador Romero Jucá,
aprovado no Senado e em tramitação na Câmara dos Deputadoslo, que regulamenta a
exploração de recursos minerais em tenas indígenas dispõe, em seu art. 30, parágrafo único,
que:

"O aproveitamento de recursos minerais em terras indígenas pelo regime de
garimgagem é prívativo dos índios, e poderá ocorrer nas áreas delimitadas para este fim
por Porlana conjunta do orgão indigenista federal, do órgão gestor dos recursos minerais e do
orgão responsá'rel pelo meio ambíente, dispensada a edição da permissão de lavra
garimgeira grevísta na Lei 7.805, de 18 de julho de 1989".

A Lei 7.3O5l89, ao regulament;ar o regime de permissão de lavra garimpeira, dispõe
expressamente, em seu art. 23, que:- "A permissão de lavra garimpeira de que trata esta lei:
a) nâo se apl'aa a tenas índígenas.'

Portznlo, não se aplícando às tenas indígenas as regras gerais que disciplam a
permissão de lara garimpeíra, normas específicas regulamentando as condições para o
exercício de atffiad,es garimpeiras pelos próprios índios devem ser editadas pelo Poder
Público. Por outro lado, os índíos não podem ser impedidos de exercer um direito (ao usufruto
exdusívo de seus recdlrsos naturais, e à própria garimpagem, faiscação e cata, atividades
permitidas pela Constituiçao e pelo atual Estatuto do índio) devido à ausência de
rqulamant4tu lqal- As leis em vígor que regulamentam as ativídades minerárias
simplesrnenre nb d'spõem sobre o procedimento e as exigências gue as comunidades
índígenas dercrn a:mprir para requerer autorização do Poder Público para garimpar em suas
terras-

A gr$e+a de lei cÍtado acima, embora reitere expressamente a possibilidade legal de
garimpagern pelos próprios índios, e só por eles, delega a competência para sua
rqulamen,t4éo aos orgãos adminístrativos técnicos: Funai, Dnpm e lbama deveráo editar
atro acminÍsfativo conjunto, estabelecendo as regras e os procedimentos a serem observados
pelas comuniad* indígenas interessadas em garimpar em suas proprias tenas.

Condusão e Recomendações ao PDI - As atividades de faiscação, cata e
ganrncagutt. C*r.rcbtidas pelos proprios índios, são permitidas pelo atual Estatuto do índio
e cela Ccflstr'ü,Éo Fúeral, que assegura aos índios o direito de usufruto exclusivo sobre as
nquezz< tdurats do solo de suas terras.
Ente.zntl;. irextre, dé agora, regulamentação legal das normas e procedimentos a serem
obserncrs :elas ccmunídades indígenas interessadas em garimpar em suas terras, e a
íorma ooro detqfu solicitar a autonzação do Poder PúblÍco (quando se tratar de
ganmoaç*m rcrtrer.c;al).

Aié q.:e '-xi§ta uma regulamentação legal específica para a garimpagem em tenas
incígenas. te'os xocnos índíos, os projetos experimentaís de garimpo em tenas indígenas
devemser osletsdeaulonze*es ad hoc, concedidas pelo DNPM, caso a caso, que deverá
ouvir o orçáo zJt.sterr,al. nos termos da legislação pertinente, e que poderá consultar o órgão
indígenista score os cossí,reis ímpactos do projeto de garimpagem sobre a comunidade
indígena- A i-et :'c ?.A76194, que insüfuiu o Departamento Nacional de Produção Mineral -
DNPi/. *,zzel* a sua responsabilidade pela autorização de quaisquér atividades
ínrrerar'as r,o izís. e é ele o orgão encanegado de avaliar tecnicamente os projetos
mrnerários- A cr2ã§'ncigenista. entretanto, poderá ser ouvido sobre os impactos do projeto

"; C resue'nmer'to )aÍalramítaúo em regime de urgência deste projeto de lei, até 05/05/gg, não havia
sido votú Wa Càfile,r-a dos Deoutados-
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sobre a comunidade índígena, emitindo parecer favorável ou desfavorável à sua aprovação,
ao qual o órgão mineral não está vinculado.

O DNPM, o IBAMA e a FUNAI poderão ainda designar servidores encarregados de
monitorar a execução dos referidos projetos, realizando avaliações e auditorias dos mesmos,
de forma a verificar o cumprimento da legislação ambiental, aplicável a qualquer atividade
mineral desenvolvida no país. Técnicos independentes de outras instituições poderão
também ser contratados para efetuar avaliações e recomendações técnicas específicas, em
quaisquer casos em que seja necessário ou útil, e principalmente quando não houver, nos
quadros dos referidos Órgãos adminístrativos, técnicos com determinada
f or maçâo I cap acitacrão, ou q u an d o h o uver d ívergên cia técn ica.

Recomenda-se ainda que, os projetos PDI que visam a exploração de recursos
minerais garimpáveís sejam objeto de pareceres jurídicos específicos, através de consultores
ad hoc, que avalíem a observância das normas legais de proteção às comunidades indígenas
e aos recursos naturais de suas terras tradicionais, bem como a observância da legislação
ambiental. Desta íorma, estar-se-á evitando quaisquer dúvidas sobre a sua legalidade, e
diminuindo as chances de questíonamentos judiciaís em tomo do projeto.

Garimpagem por terceiros - A Constifuição Federal e a legislação ordináría são
absolutamente claras em relaÇo à proibição da garimpagem por terceiros dentro de terras
indígenas. Nenhuma das dísposições constífucionais que procuraram legitimar o garimpo
organizado se aplicam às terras índígenas, por expressa ressalva constituciond @rt.231,
par.7o).

O art.21, XXV, da ConstÍtuição, estabelece que "compete à União estabelecer as
áreas e as condiçÕes gaía o exercício da atividade de garimpagem, em forma associativa".
Já o art. 174, gar.3o, estabelece que o Estado favorecerá a organização da atividade
garimpeira em aopera{was, levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção
econômico-soqal dos garimpeiros. Em seu par.4o, o artigo 174 estabelece que as
cooperativas de garimpeiros teráo prioridade na autorizaÉo ou concessão para pesquisa e
lavra dos recr.Jrsos e iazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e
naquelas frxadas de acordo corTt o ari.21, XX/, da Constituição Federal.

Ocorre que as terras indígenas foram expressamente excepcionadas e
excluídas da incidência das noÍrnas constifucionais que procuraram legitimar as
atividades das cooperativas de garimpeiros. O arL 231, par.7o, da Constituição Federal,
estatui gue: 'Não * aplia às terras indígenas o disposto no art. 174, pars.30 e 4o,,.

A ConstÍfuiçao estabeleceu uma dara distinção no tratamento jurídíco dado à
mineraSo e ao garimpo em terras indígenas. Se, por um lado, a mineração por terceiros está
sujeita às condí<pes específicas (de que falaremos em capítulo específico), por outro lado, o
garimpo eín teíra índígena por terceiros é absolutiamente proibido.

Atendendo às normas constítucíonais, a Lei no 7.805/89, ao criar o regime de
p erm íssão de lanra ganmpeira, d ispôs exp ressam ente q u e :

'ar'r23 -A cermissão de lavra garimpeira de que trata esta lei: não se aplica a terras
indígenas.'

Conclusáo e recomendação ao PDI - A realiza$o de atividades garimpeiras por
terceiros em terras íncígenas á legalmente proibida, e não pode ser autonzada pelo poder
Públíco. raz.Zo Aa qual quaisquar projetos visando a implantação de garimpos explorados e
controlados tor ierc:el.ros cenfo de tenttoríos indígenas são ilegais.

Da Exploração Florestal Madeireira -

Corrorcre á salier*zco anteriormente, a Constituição Federal, em seu ar1. 231,
par'3o, asseEura aos índios a sosse permanente de suas terras e o "usufruto exclusivo das
riquezas do solo, cos íos e cos lagos nelas existentes". Portanto, a utílização das riquezas
do solo de suas 

".erras 
facicionais é expressamente permitida aos índios, e, âe acordo com o

Codigo CNil, arl- 4?,1, sáo bens imoveis: "o solo com a sua superfície, os seus acessorios e
adiaéncias natjrals, compreendendo as árvores e frutos pendentes". Não resta dúvida,
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portanto, que os recursos florestais existentes nas terras indígenas estão entre as riguezas
naturais que são objeto do usufruto exclusivo assegurado constitucionalmente aos índios.

Assim, os Índios podem usar livremente os recursos florestais de suas terras em
atividades tradicionais, voltadas gara a subsistência ou consumo interno, podendo cortar
árvores para construir casas, fazer utensílios domésticos, móveis, instrumentos de trabalho,
cercas, canoas e barcos, e usar seus recursos florestais para quaisquer outros fins que visem
proporcionar bem estar à comunidade indígena. No desenvolvimento de suas atividades
tradicionais, as comunidades indígenas não estão sujeitas a quaisquer limitações legais, pois
a Constituição Federal lhes assegura o reconhecimento de sua "organização social,
costumes, línguas, crenças e tradições" e direitos "originários" sobre as tenas que
tradícionalmente ocupam (art. 231, caput). Ao conceituar as tenas indígenas, a Constituição
lhes assegura ainda não só a habitação de suas tenas em caráter permanente como também
a sua utilizaçáo em atividades produtivas, a preservação dos recursos ambientais
necessários a seu bem estar e a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos,
costumes e tradições (art.231, par.1o).

Portanto, não incidem sobre as atividades tradicionais desenvolvidas pelas
comunídades indígenas as límitações gerais estabelecidas pelo Código Florestal. O art. 30 do
Código Florestal, por exemplo, considera de preservação permanente as florestas e demais
formas de vegetação natural situadas no topo de monos, montes, montanhas e serras, nas
restíngas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues e em altitudes superiores
a 1.800 metros, além de muitas outras florestas de preservação permanente instituídas em
seu ar1.2o ou prevístas em seu art.3o. Também a Lei 7.754189 estabelece medidas para
proteção das florestas existentes nas nascentes dos rios, proibindo qualquer derrubada de
árvores ou desmatiamento na área que denomina de "paralelograma de cobertura florestal".
Tais restrições ao corte de florestas, entretanto, não se aplicarão às terras indígenas quando
se trate de atividades tradicionais desenvolvidas pelos índios de acordo com seus usos,
costumes e tradições. Assim, podem fazer roças e aldeias mesmo nas áreas de preservação
permanente estabelecidas pelo Código Florestal.

Saliente-se, entreLanto, medidas suasórias e persuasivas de proteção ambiental
(inclusive dos recursos florestaís existentes nas tenas indígenas) podem e devem ser
aplícadas, tendo o Decreto ????-regulado a articulaçáo de áreas govemamentais visando
desenvolver ações de proteção ambiental em tenas indígenas. O próprio art. 30 deste decreto
salienta, enfetanto, que tais ações de proteçáo ambiental "fundamentar-se.ão no
reconhecimento da organiza@o social e políüca, dos costumes, das línguas, das crenças e
das tradições das comunidades indígenas". Ou seja: as medidas de proteção ambiental às
tenas indígenas devem respeitar sempre os padrÕes culturais das comunidades indígenas
que nelas vivem, sendo vedada a imposição coercitiva de medidas e sanções administrativas
@ntÍa prátícas tradicionais indígenas.

Diversas são, entretanto, as condições jurídicas para a expluração de recursos
florestais de terras indígenas visando a sua comercialização. Tais atividades madeireiras
comerciaís devem se submeter à legislação ambiental aplícável. Assim, estarão sujeitas a
todas as restriçÕes impostas pelo Códígo Florestal, pela Lei 7.754189, já citada acima, e pela
legíslação que regula a exploração de recursos florestais sob a forma de manejo florestal
sustentável e proíbe o corte e a comercializaçáo de determinadas espécies.

Antes de falar de tais normas, entretanto, vejamos o que dispõe o Codigo Florestal a
respeito:

'art-3o, par.Zo - As florestas que integram o patrimônio indígena ficam sujeitas ao
regime de preservação permanente (letra g) pelo só efeito desta lei."

gar.1o - A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só será
admitida com prévia autorização do Poder Execuüvo Federal, quando for necessána à
execução de obras' planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social."

Ou seja: a norrna do Código Florestal é de que as florestas que estão sujeitas ao
regime de preservação permanente só poderão ser cortadas com autorização do poder
ExecutÍvo Federal, gara a execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade
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pública ou interesse social. Sem o cumprimento de tais exigências legais, o corte de madeira

será ilegal.
Entretanto, a matéria é também tratada no Estatuto do indio, lei posterior e específica

e que, portanto, prevalece sobre o Código Florestal naquilo que contradiz suas disposições.

Vejamos o que diz o Estatuto do índio (Lei 6.001/73):

,,arl. 46 - O corte de madeira nas florestas indígenas consideradas em regime de

preservação permanente, de acordo com a letra g e par.2o do art. 3o do Codigo Florestal, está

condicionado à existência de programas ou projetos para o aproveitamento das terras

respectivas na exploração agropecuária, na indústria ou no reflorestamento'"

Vê-se que o Estatuto do indio prevê a possibilidade de corte de madeira para

aproveitamento das terras na exploração agropecuária, na indústria ou no reflorestamento,

Sem prever a autoridade responsável pela aprovação de tais projetos (que, de acordo com o

Código Florestal, é o "Poder Executivo Federal"), seus requisitos e condições de

admissibilidade.
Certo é, entretanto, que: o aproveitamento dos recursos madeireiros em projetos de

auto-sustentação econômica desenvolvidos pelas próprias comunidades indígenas é

legalmente possível, devido ao direito de usufruto exclusivo que têm sobre os recursos

náturais do solo de suas tenas. As normas do Estatuto do índio e do Codigo Florestal devem

ser lidas e interpretadas à luz dos novos princípios consagrados na Constituição.

As atividades madeireiras destinadas à comercialização, entretanto, terão que ser

desenvolvidas de acordo com as normas ambientais aplicáveis.
Assim, a exploração florestal em tenas indígenas deverá respeitar as áreas de

preservação permanente e outras restrições previstas no Codigo Florestal e em leis

"sp"rsas. 
A exploração das florestas primitivas e demais formas de vegetação arborea na

Amazônia, por 
"*erplo, 

somente será permitida sob a forma de manejo florestal sustentável,

discíplinado pelo Decreto no 1 .282, de 1gt1\t94, que estabelece, em seu art.1o, par.Zo, a

seguinte definição:

'Entende.se por manejo florestal sustenÉvel a administraçáo da floresta para

obtenção de benefícios econômicos e sociais, respeitando-se os mecanismos de sustentação

do ecossístema objeto do manejo'.

O art.2" deste decreto estabelece os princípios gerais e fundamentos técnicos que o

plano de manejo florestal sustentável deverá seguir:

"l - princípios gerais:

a) conservação dos recursos naturais;
c) conservaçáo da estrutura da floresta e de suas funções;
c) manutenção da diversidade biológica;
d) desenvolvimento socio-econômico da região.

ll - fundamentos técnicos:

a) levantamento criterioso dos recursos disponíveis a fim de assegurar a

confiabílidade das informações pertinentes;
b) aracrenzação da estrutura e do sítío florestal;
c) identificação, análise e controle dos impactos ambientais, atendendo à legislação

pertinente;
d) víabilidade técnico-econômica e análise das consequências sociais;
e) procedimentos de exploração florestal que minimizem os danos sobre o

ecossistema:
0 eístência de estoque remanescente do recurso que garanta a produção

sustentada da floresta;
g) adoçáo de sistema silvicultural adequado;
h) uso de técnicas apropriadas de plantio, sempre que necessário".
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O parágrafo único do artigo citado acima exige que o plano de manejo florestal
sustentável seja aprovado pelo lbama, e dispensa a apresentação do Estudo de lmpacto
Ambiental - EIA e Relatorio de lmpacto Ambiental -RlMA, para projetos com área inferior a
2.000 há. E proibido o corte e a comercializaçáo da castanheira Beriholetia excelsa e da

seringueira Hevea spp em florestas nativas, primitivas ou regeneradas, ressalvados os casos

de projetos gara a realizaçâo de obras de relevante interesse público, de acordo com o art.4o.

Já o arl.70 estabelece que somente será permitida a exploração a corte raso da floresta e
demais formas de vegetação arborea da bacia amazonica em áreas selecionadas pelo

zoneamento ecológico-economico para uso alternativo do solo, entendendo-se como tais

aquelas destinadas à implantação de projetos de colonização, de assentamento de

população, agropecuários, industriais, florestais, de geração e transmissão de energia, de

mineração e de transporte. Já a exploração a corte raso somente será permitida mediante a

emissão de autorização de desmatamento, e o art.9o obriga à reposição florestal a pessoa

física ou jurídica que explore, utilize, transforme ou consuma matéria-prima florestal.

O govemo íederal editou também uma medida provisoria (reeditada sucessivas vezes

em 97) modificando o art.44 do Codígo Florestal, que exigia que 50% da superfície das
propriedades rurais da região Norte e da parte norte da região Centro-Oeste fossem
preservados. Pela medida, "nas propriedades onde a cobertura arbórea se constitui de
fitofisionomias florestais, náo será admitido o corte raso em pelo menos 80% dessas
tipologias florestais". O pacote amazônico do govemo FHC incluiu também a suspensão de
novas aulodza*s para o corte de mogno e virola por 2 anos.

Portanto, os empreendimentos florestais em terras indígenas que visem a

comercializaÇo deverão respeitar todas essas disposições aplicáveis da legislação florestal.
Salientese que o projeto de lei que institui o Estatuto das Sociedades lndígenas, em

tramitação no Congresso Nacional, dedica um capítulo específico à regulamentação da

exploração florestal madeireira, assim disciplinando a matéria:

"arL 1A4 - O aproveitamento dos recursos naturais florestais para exploração
madeireira em terras indígenas somente poderá ser realizado através do manejo florestal em
regime de rendímento sustentado, por empreendimentos integralmente coordenados e
implementados por comunidades indígenas, nas respectivas áreas que ocupam, ou por suas
organiza@, desde que atendidas as seguintes condições:

| - er.ar alena indígena com os limites oficialmente declarados e livre de tuóação;
ll - realizafio de prévio zoneamento ecológico integral da tena indígena,

especificando a parte a ser explorada, definindo as áreas por eles habitadas em caráter
permanente, as imprescindíveis à preservação dos recursos naturais necessários a seu bem
estar, e as r:ecessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e
tradiçÕes;

lll - :imitação da ârea objeto da exploraçáo a no máximo 20% (vinte por cento) do
total da terra indígena;

[/ - elacoraÇo e fiei cumprimento de um plano de manejo que contemple a
conservação dos recursos naturais e inclua a aractenzação da estrutura e do sítio florestal, o
levantamento dos rec-t,trsos existentes, o estoque remanescente do recurso de forma a
garanttr a grúuÇo sustentada e a definição de sistemas silviculturais adequados e de
léxnrea de excloração que minimizem os danos sobre a floresta residual;

V - aoresentação do sistema de exploração ou plano de aproveitamento florestal com
miqo-zsneJ nrento da área de exploração, contendo inventário total a 10OYo, número e
lcra;lbz4ã,o das árvores, estimativa exata de volume, configuração do teneno, natureza do
solo, planimetria, planificação de vias de acesso, detalhamento da infra-estrutura e operaçóes
de qrle gue comoorão o plano de aproveitamento;

Yl'agrwa§É,o do zoneamento, do plano de manejo e do plano de exploração de que
tatam os incisos ll, IV e V, respectivamente, por comissão formada por representantes e
constiü.rída e,n ato conjunto dos órgãos indigenista e de proteção ambiental da União;

Vll - anatação de responsabilidade técnica junto ao CREA do responsável pela
elaboração e execuçáo do plano de manejo e do plano de aproveitamento;
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Vlll - apresentação do laudo antropológico especificando as implicações sócio-
econômicas e culturais para as comunidades envolvidas e as medidas para seu
monitoramento e redução ou afastamento de efeitos negativos;

lX - fiscalizaçâo regular e periódíca da execução do plano de manejo por ação
conjunta dos orgáos indigenista íederal e de proteção ambiental da União;

X ' utilização dos recursos obtidos na comercialização dos produtos florestais
explorados em projetos de interesse de toda a comunidade indígena ocupante da área.

Par.1o - As atividades de que trata este artigo não comprometerão a existência e
utilização futura dos recursos naturais, bem como as demais atividades produtivas
desenvolvidas pelas comunidades indígenas.

Par.2o - O zoneamento previsto no inciso ll deverá conter informaçÕes sobre a
estralificaçâo vegetial, hidrografia, banhados, solo, topografia, rede viária, área a ser
manejada, localizacfio das unidades amostrais e outras informações científicas pertinentes.

Par.3o - O plano de manejo previsto no inciso lV especificará os objetivos e
justificativas sociais, técnicas e econômicas do manejo florestal, caracterização do meio
físico, biologico e sócio-econômico, inventário florestal com indicação das parcelas, estudo de
regeneracfio, índíce de biodÍversidade e modelo de monitoramento, avaliação e análise dos
tratamentrcs silviculturaís aplicados.

Par.4" - O descumprimento do plano de manejo e do plano de exploração previstos
nos íncisos lV e V imglíarâ na imediata interdição do empreeendimento, por ato
admínistrativo ou judícial, sem prquízo da responsabílidade civil e criminal pelos danos
eventualmente causados.

Par.S' - O Ministe'n-o Públíco Federal poderá determinar, a qualquer tempo, a
realizaçáo de geríctas gara atxtar o cumprímento das condições estabelecidas para as
atividades preristas neste artigo.

Par.tr - Os orgãos públícos e seus dirigentes, responsáveis pela fiscalização de que
trata o inciso lX, respondqão crtel e crimínalmente em caso de omissão.

Par-7o - Os representantes de organiza@es ou comunidades indígenas responsáveis
pelos empreendimentos pranistos neste artigo responderão pelo cumprímento do disposto no
incíso X e dqerb ressarcir a comunidade indígena em caso de danos ou prejuízos deles
deconentes.

Par.f - Háo se aplica o previsto neste artígo à utilização de madeira para consumo
proprio ou subsistârca das comunidades.

aí iOS - O aprwertamento comercial de florestas plantadas, não vinculadas à
reposição forgs;tzl, qn áras índígenas, estará sujeito aos procedimentos estabelecidos pelo
órgão de crotá an:Úliexriral da união para todo tenitorio nacional.

Ati.- '.06 - A çorrercalízaSo de madeira desvitalizada existente em áreas indígenas
estará 6,ndicona,a a guíaa tá:nica efefuada pelos órgãos indigenista federal e de proteção
ambiental datJniáo, cue atestarão que sua desvitalizafio não foi intencional.

Par-i1 - Congretaca em cerícia a prálica de atos intencionais que resultem na
desvilalizaÇão 'J,a rnd,etra, er,ta dqerá ser teiloada em hasta pública, sendo os recursos
revertidos &s e.,Íes rúblicos.

Par-? - Os cascs que não se aplicam ao disposto no parágrafo anterior, terão sua
cnmercíalzúo suier,a aos srocedimentos estabelecidos pelo órgãó de proteção ambiental
da União gda iaco territoia naconal.

Par3' - Cs req..rrsos ,rovenientes do aproveitamento da madeira desvitalizada
deveráo w r€' tetfr,os eÍn cenefíoo de toda a comunidade, através de um plano de
aglicação.

Par'45 ' c ilena ce aclíeÇo a que se refere o parágrafo anterior deverá ser
acomganhaÉc- celo orEáo inctgenista ieAeral..

Vê€e que a fi'|aléíla encontra-se detalhadamente regulada no projeto de lei e que
este, uÍna vez aqíw*'o pelo congresso e sancionaoo pàto presidente da República,
tomando-se la' s]€râ 3@ )arte das lacunas legais atualmente existentes. Enquanto tal
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regulamentaçáo legal é omissa, entretanto, recomenda-se a expedição de autorizações ad
hoc, para cada caso concreto, pelo órgão ambiental federal (lbama), que deverá ser
responsável pelo monitoramento, avaliação e fiscalizaçáo do cumprimento da legislação
florestal pertinente. As comunidades indígenas não poderáo ser privadas de exercer o direito
ao usufruto exclusivo de suas riquezas naturais, e de desenvolver projetos proprios de auto-
sustentação econômica devido à ausência de uma regulamentação legal do procedimento a

ser observado para a emissão de autorização do Poder Público Federal para seus
empreendimentos floresiais. Assim, a autorização para exploração florestal deve ser emitida
pelo lbama (devido às suas competências institucionais estabelecidas em lei), caso a caso,
apos uma avaliaçâo técnica do plano de manejo florestal.

Saliente-se, finalmente, que a exploração florestal realizada por terceíros em áreas
indígenas viola flagrantemente o direito de usufruto exclusivo assegurado constitucionalmente
às comunidades indígenas. Tal conduta ilegal é passível de ser responsabilizada tanto no
plano administrativo (através de multas, apreensões e outras sançÕes administrativas
impostas pelo lbamalí), quanto no plano cível (pagamento de indenizações às comunidades
indígenasl2) e no plano criminal (condenação pelos crimes de furto, roubo, extorsão, etc.

conforme o caso). Não se confunda, entreüanto, a exploração madeireira realizada gor
terceiros com os empreendimentos florestais realizados e coordenados pelos próprios índios,
em que estes sáo assessorados tecnicamente por terceiros, ou contratam serviços que não
têm condições de realizar pessoalmente, plenamente legais.

Já os contratos de madeira assínados por índios com terceiros, permitindo-lhes o
ingresso e a retirada indiscriminada e predatoria de madeira, em troca de alguns bens,
serviços ou pagamento inisorio, com evidentes prejuízos econômicos, são também ilegais,
pois violam o direito de posse permanente dos índios sobre suas tenas e de usufruto
exclusívo de seus recursos naturais, já que, na sua implementação, o uso e fruição destes é
transÍerido a terceiros, sem qualquer controle efetivo pelas comunidades indígenas. Além
dísso, taís contratos são inconstíh.rcionais porque comprometem a existência e utilização
futura dos recursos ambientais das tenas indígenas, bem como o desenvolvimento de outras
atividades produtivas pelas comunidades ind ígenas.

A luz do Estat-ito do índio, art- 8o, parâgrato único, tais contratos são nulos, e não
produzem consequênciias jurídicas, quando os índios que os assinam não tenham
consciência cJa extqtsão de szus efeitos, ou quando simplesmente lhes sejam prejudiciais,
como é o caso da esmagaCora maioria de tais negócios. A luz do Direito Civil e dos princípios
gerais Ce Direrto, t:aís contratos são, via de teçra, flagrantemente leoninos, pois os
madeireiros ietam todas as vantagens, ou a maioria delas, em detrimento da comunidade
indígena envolvida, o que aradenza, por si só, a sua ilegalidade.

i+, ttz da legislaÉo ambiental, a exploração de recursos florestais sem a necessária
agrovaÇo, pelo lbanre., de plano de manejo florestal sustentável, e de Estudo de lmpacto
Ambiental - ZIA e Relatório de lmpacto Ambientral (quando se tratar de áreas superiores a

1t C,oníor,-'ae saliqotado zm c;,gibt|r póprio sobre a maténa, com a edição da nova lei de crimes
ambientas. o ibama passou a Cispor de solida base legal para punir os infratores da legislação
ambiental. incusire flaresial, aplicancio muttas e oufas sanções administaüvas.
'2 A Cornunicaée iodígena Nambiquara logrou vitoria judicial em duas ações indenizatorias, movidas
crm a assessoria óos aútogacrs do Núdeo de Díreitcs lndígenas, conEa madeireiros in.rasores de
suas tenas íAniftcn ?omgemayer e Mara Antonio Bogaski), situadas no Mato Grosso. A Jusüça
Federal juQcu. zm *ntenças defrnitivas, procedentes os pedidos formulados pelos índios,
andenancp cs rnadeiraras a índennar os índ'ns pelos prejuízos que lhes foram causados pela
exploracfu naóaretra ilq,al em suas terras e a aÍaÍ com todos os custos necessáríos à elaboração e
exeotçáo de proistos de refurstarr,ento das áreas desmatadas pelos madeireiros. Em outra iniciativa
judicial do Núd€o de Dirertos lndígenas, que rnoveu uma ação civil pública de responsabilidade por
danos causacos ao rnciio aÍnciefite conta úês madeireiras do Pará ( Perachi, Maginco e lmpar), a
Juíiça Fderal 4eierrnirau a suspensão de todas as atividades madeireiras ilegais em terras
indígenas, &m çono a lfÊrdiçr;- das estradas e ramais clandestinos e pistas de pouso abertas
ilegalÍnerÍte det;to das mesmas.
Para irrtorrlr€Çõx nas çeelhadas sobre Lais casos submetidos ao Judiciário, consulte: "A Defesa dos
Direitos lndígenas e o ?o4zr iudicário - Ações propostas pelo Núcleo de Direitos lndígenas",
alelânea de 2e<;z,s :rccessuais organzada por Ana Valéria Araújo e publicada pelo lnsütuto
Socioambiental- 1995.
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2.000 hectares), e sem o atendimento das demais exigências da legislação florestal, é
também absolutamente ilegal.

O Poder Judiciário também já se pronunciou sobre a ilegalidade de contratos
firmados por administraçÕes passadas da Funai que autorizavam madeireiras de Mato
Grosso e Rondônia a relirar milhares de metros cúbicos de madeira de lei de terras indígenas
em troca de bens (tratores, veículos, etc.) e de serviços (construção de escolas, estradas,
postos de enÍermagem, etc.), serviços estes que são de responsabilidade do proprio Poder
Público. Tais contratos, antes mesmo de serem declarados nulos pelo Poder Judiciário, foram
admin istrativamente rescindidos.

Conclusão ê recomendações ao PDI - Os recursos florestais existentes nas tenas
indígenas são de usufruto exclusivo das comunidades indígenas que nelas ,vivem, e que
podem utilizá-los livremente para suas práticas e atividades tradicionais voltadas para a
subsistência ou consumo ínterno. Quando a exploração florestal visar a comercialização,
entretanto, deve se submeter às normas da legislação florestal e ambiental em vigor. Como o
procedimento a serem observado pelas comunidades índígenas interessadas em desenvolver
projetos de exploracão florestal não encontra-se legalmente regulamentado (havendo
proposta neste sentido no projeto de lei que institui o novo Estatuto das Sociedades
lndígenas), recomenda-se que tais projetos sejam objeto de autorizações ad fioc, concedidas
em cada caso concreto pelo orgão ambiental Íederal (lbama), que deverá fazer uma
avalíaçáo técníca do plano de manejo florestal apresentado e poderá consultar o orgão
indigenista sobre o impacto do pro.ieto sobre a comunidade indígena, pedindo-lhe que emita
um parecer sobre o mesmo, ao qual o órgão ambiental não está legalmente vinculado.

Recomenda-se aínda que o PDI tenha, em seu quadro de consultores, técnicos da
área jurídica com condiçÕes de avaliar o cumprimento da legislação ambiental aplicável pelos
projetos a serem financíados.

Caracteázação sintética e avaliação das experiências Waiãpi e Kaiapó para
subsidiar a indicação de recomendações parzr a prevenção de dificuldades jurídicas na
implantafio do PDl.

1.|(aiapo

Breve Historico

O caso Co índios lG,ipo é bastante indicatÍvo das situações em que a natureza das
relaçÕes Ce contato resultaram em processos crônícos de exploração predatoria de recursos
nah:rais, com o envotvimento direto dos índios. lnteressa enfocar aqui, especialmente, a
traietona dos Goroüre, principal subarupo Kaiapó, gue ocupam a bacia do Rio Fresco,
afluente Co Xíngu, sifuada no sudeste do estado do Pará, próxima a cidade de Redenção.

Os iGiapó se autHenominam Mbemgokê (gente) e há denominaçÕes específicas
de vários subgruoos. resultantes de processos de ruptura historicamente distintos, como os
Txuarramáe, os Kubenkokre, os Kararaô e os Xikrin, assim como foi distinta a forma de
cnntato e a traielona específica de ada sub-grupo. Os primeiros registros de conflitos entre
os lGiapo e gxupos de exoansão da sociedade envolvente se registraram na região do
Naguab., o que indica que, hístoricamente, ocupavam uma vasta região do Planalto Central
que índuía regii5es de cerraCo a leste do Xingu.

Os lGiapó são gueneiros temidos, tanto pelos demais povos indígenas como pelas
ftentes de únuaçáto que com eles mantiveram contatos diretos. E, assim, as primeiras
relac§* de c!Í$ato íoram marcadas pela guerra. Os Gorotire, especificamente, só foram
pafficudos na virada para os anos 80, ainda na vigência plena do regime militar que
govemou o Brasil de M a 85. Os Goroüre haviam atacado a Fazenda Espadilha e o Garimpo
de Maíta l3oÍ1Ítã, pontas de lanca de ocupação colonial sobre o seu território. Dispondo de
contingente múitar relativamente pequeno, expulsaram cerca de dez mil garimpeiros de Maria
Bonita- O conflito rmbilizou o govemo militar, sertanistas da Funai foram acionados e o SNl,
Serviço Nrional de lnformações, coordenou o processo de contato com os Gorotire, que
resultou ntÍna estÉcie de acordo de gaz não assumido explicitamente como tal. por ele, os
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Gorotire aceitaríam a presença de garimpeiros (e, a seguir, madeireiros) nas suas terras,
receberiam royalties pela exploração dos recursos naturais e teriam suas terras oficialmente
reconhecidas e demarcadas pelo governo.

Esse acordo gerou um programa oÍicial de governo, denominado Projeto Cumaru,
fisicamente instalado pouco além dos limites reconhecidos para a Terra lndígena Kaiapo
(uma das que atualmente compõem o polígono contíguo de terras Kaiapo), e que hoje
constitui uma cidade, sede do recém criado município de Cumaru do Norte. Ali foram
instaladas represenlaçÕes do DNPM - Departamento Nacional de Produção Mineral, da PF -
Polícia Federal, da CÉF - Caixa Econômica Federal, de modo que toda a movimentação de
pessoas e de dinheiro envolvendo a exploração dos recursos naturais da terra indígena se
fazia de íorma oficial, em flagrante violação ao direito de usufruto exclusivo dos índios a estes
recursos, já reconhecidos pela Constituição brasileira. Neste contexto foram realizados os
primeiros contratos de exgloracfio do mogno, promovidos pela Funai.

A seguír, enquanto chegava ao fim o regime militar, o Projeto Cumaru também foi se
desmoronando, com a retirada estratégica do governo federal frente à progressiva
degradação das áreas de garimpo. Havia conflitos crescentes entre os índios e os
representantes oficíaís, por conta do financiamento do aparato govemamental com os
recursos dos royalties dos índíos. Os índios passaram, então, a assumir diretamente os
contratos com madeireíros e garimpeiros. Nos primeiros dias do governo Samey, foi
homologada a Terra lndígena Kaiago, com mais de 4 milhões de hectares, a maior conquista
territorial índígena até entáo, conespondente ao pagamento dos militares relativo ao acordo
de gaz com os Gorotire.

Não é o caso de aprofundar aqui a análise do modelo que, a seguir, vai se espalhar
por quase todos os demais subarupos Kaiapô, assim mmo por outros grupos lndígenas da
região e de outras regiões do Brasil. O que vale registrar é o seu caráter eminentemente
oficial que, apos a ConstÍhriÇo de 88, será considerado ílegal, embora 1á o fosse desde a sua
implantação. Tambérn náo é o caso de detalhar, mas apenas registrar, que o modelo teve
impactos violentíssimos sobre a sociedade Kaiapo e sobre as condições ambientais e
sanitárias das suas tenas.

No entanto, a polànica a respeito da explorafio predatória dos recursos naturais dos
Kaiapó é muito mas rrente, e surge na grande mídia como se fosse novidade, em
contraponto à assoeaÇo enfe a questÊio indígena e a defesa do meio ambiente, associação
simbólíca que havia se fortalecido apos a realização do Encontro de Altiamíra, reunião
convocada gelos lQiapô conta a constnrção de hidrelébicas em seus tenitórios, e apos a
campanha de denúncias confa a invasão garimpeira da Terra lndígena Yanomami, ainda no
final dos anos 80, e a seguir, na conjuntura nebulosa pós-eleição de Collor e pré-realização
da UNCED-92 no Rio de Janeiro.

E tambân so Cepois da promulgaÇo da Consütuição de 88 que o Ministério Públíco
Federal, fortalecdo nas sua competências relativas à defesa dos direitos indígenas, e
algumas ongs, como o NDI -Núcleo de Díreitos lndígenasl3, passaram a questionar
judícialmente os contraos ilegaís de exploração de minérios e de madeiras em terras
indígenas- Foi aoos a posse de Sydney Possuelo na Presidência da Funai, em junho de g1,
que o orgáo passa a raonhecer a ilegalídade e a lesividade dos contratos de exploração de
recursos nafuraís quehatía gromovido nos anos anteriores. Foi após a Rio 92 que as ongs se
articularam em affoanhas intemacionais para a denúncia da exploração predatória do
mogno oa Amazj,nle crxrleira. A rea$o ao modelo implantado entre os Kaiapo dá-se mais
de uma cêcada aoos, quanco ele proprio jádava claros sinais de decadência, mas quando já
estava fortemente qistzluad,o enbe os índíos, tendo disseminando entre eles relaçÕes de
dependência de inúmeros bens de consumo da nossa sociedade.

Durante a ir.olanlaÇo Co modelo oficial predatório, os govemos militares e o govemo
Samey edÍtaram ?oí\a"as â se valeram de formulações constantes da legislaçáo para lhe
darem respaldo. Esses atos estabeleciam, na verdade, cláusulas inconstiiucionais de
exce@o ao direíto ce xufruto exclusivo já reconhecido aos índios pela Constituição de 69.

13 Em abril de 94, o Nucieo de Direitos lndígenas - NDI- se fundiu com o Programa Povos lndígenas no
Brasil, do Centro íatnênfu ce Docr.rmeúção e lrúormaçao (CEDI), e, coh a agregação de outros
profissionais am fan@ e expnênaa na luta por diieitos sociais e ambientais, foi fundado o
lnsührto Socbambiental -tSA
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com a abertura democrática e a constituição de 88, essas portarias passaram a ser

questionadas judicial e administrativamentà, demonstrando a ilegalidade do modelo

predatorio, até então ignorado pelo-grande público dentro e fora do país' Os dispositivos

legais, tais como os co"nstantes do Estatuto do índio e do Codigo Florestal' passaram a Ser

inÉrpretados nos termos da Constituição promulgada em 1988'

No entanto, até o momento não se estruturaram novos paradigmas jurídicos capazes

de disciplinar, com a necessária clareza, as condições constitucionalmente válidas para a

exploração de recursos naturais em terras indígenas, especialmente quanto à exploração de

madeiras e minérios pelos proprios índios, no exercício do seu legítimo direito de usufruto

exclusivo.
Assim, a exploraçâo predatoria dos recursos naturais nas terras Kaiapo prossegue'

bem como em muitas outias terras indígenas, em situação de ilegalidade, apesar da eventual

repressão dos orgáos pÚblicos, como o lbama e a Funai. Dada a flagrante ineficácia da

liscalizaçáo e da impossibilidade, mesmo, de resolver a questão exclusivamente na lÓgica do

exercício do pooei de polícia, a tendência é que prossiga até que alguma altemativa

ambiental e legalmente viável se estabeleça, ou até que os recursos objeto da exploração

estejam deÍinitivamente exauridos. A necessidade de geração de excedentes econÔmicos

para os índios é íneversível-
E preciso considerar que a partir do primeiro contato que, aliás' se dá pela oferta de

bens de consumo como facões, panelas e oufos utensílios sabidamente desconhecidos e

úteis aos índios isolados, eatépor conta da introdução de novas necessidades impositivas'

como assistência contra novas doenças, instauram-se, efetivamente' novas necessidades

que não podem ser resolvidas no contexto das suas economias pré-contato' por maior que

seja a extensão do seu tenitorio e mesmo que ele esteja adequadamente demarcado' ou

essa dema nda é atendida pelo Estado, ou os proprios índios terão que buscar altenativas

econômicas ProPrias-
Na medida em que as relações de contato se aprofundam, seja em relação a cada

grupo indígena, seia em relafio ao cres@nte conjunto de povos e grupos existentes e em

contato corn o estado-sociedade nacional, eSSa demanda vai crescendo de forma

exponencial. Paralelamente, também se aprofunda a crise do Estado' e não há horizonte à

vista para a sua solução. Assim, a incapacidade do Estado de atender a essas novas e

crescentes necessidades dos índios tomou-se crÔnica, restando aos índios seguir adiante na

associaÇo lliclta ao modelo predatório ou buscar novas altemativas- Esse é o impasse que

atualmente aratÊn7âa situação dos Kaiapó e de vários outros povos indígenas, que foram

prolongadarnente envolvidos Áo modelo pieO"torlo de exploração de recursos naturais de

suas terras.
Assim como foi uma política delíberada de governo que implantou o referido modelo

predatorio, é de se supor que somente uma out,a política de govemo poderá ter a amplitude

necessária ?ata sugerar o impasse. No entanto, essa política, bem como uma nova

legislação, arnda não estão consolidadas. E até que estejam consolidadas, resta aos índios

que estejam interessados g{rl perseguir soluções tegal e ambientalmente viáveís' a busca de

procedimen tos ad-hoc que permitam um reconhecimento formal juridico-administrativo'

essencial ?ara aestabilidade de qualquer empreendimento econômico'

2. A expenência do manejo florestal sustentável na Terra lndígena Xikrin do cateté

uma pnmeira experÍência de manejo florestal está sendo realizada pelos índios

Xikrin do Caleté. subgrupo Kaiago que ocupa territorio proprio situado mais ao norte que o

polígono ce terras *niígu"" Kaiapô. Da mesma forma gue seus demais parentes, os Xikrin

solreram o grocesso dã esbulho dos seus recursos naturais durante vários anos, mas

decidiram se assoctar a ongs e ouúas insüfuições para acionar judicialmente as empresas

madeireiras que atua./am na àrea e gataformular projetos proprios de gestão econômica dos

seus recursos naürrais, inclusive madeireiros.
Foram assessorados pelo lSA, lnstifuto Socioambiental, paft a formulação e

viabilizacfu desse plano, e reuniram em tomo dele o apoio de diversas outras instituições

públícas e privadas, gomo o Banco Mundial e a Companhia Vale do Rio Doce.
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A partir de maio de 96, um Plano de Manejo dos Recursos Florestais da Terra

lndígena Xikrin do Cateté foi submetido pela Associação Bep-Noi, representativa da

comunidade Xikrin, a procedimento autorizalivo ad-hoc junto ao lbama, à Funai e aos

respectivos ministérios a que esses orgãos estão subordinados. Muitas polêmicas cercaram a

tramitação desse projeto na burocraciafederal, devido à inexistência de procedimentos legais

e administrativos que orientem o exercício do usufruto exclusivo pelos índios. Em 17104196,

os presidentes da Funai e do lbama assinaram uma portaria conjunta (de no 574) dos dois

orgãos autorizando, em caráler piloto e experimental, a execuçáo desse Plano de Manejo.

Nomearam, ainda, uma comissão presidida pelo Chefe do Departamento de Recursos

Florestais da Díretoría de Recursos Naturais Renováveis do lbama e formada por

representantes dos dois órgãos e de duas outras instituiçÕes (o lnstituto do Homem e do Meio

Ambiente-IMAZON e a Associaçáo Brasileira de Antropologia-ABA), encarregados de

acompanhar a execução do plano. O manejo florestal da terra Xikrin começou a ser

executado em abril de 98.
No entanto, esse caso específico eslá longe de se converter em solução para o

problema da exploraÇo pret'ialoria de madeira. Grupos indígenas sem assessoria

especializada não teriam condiçÕes de superar as dificuldades de acompanhamento

burocrático das soluções ad-hoc. Eles necessitam de aportes externos e assessoria jurídica

para poderem víabllízar os seus projetos. O custo adicional técnico, político e financeiro

imposto pelas soluções ad-hoc dificultaria a sua reprodução. A disseminação em escala dos

êxitos que venham a ser obsenrados nessa experiência dependerá do estabelecimento de

normas claras, objetivas, acessíveis e não onerosas para que outros grupos indígenas

possam empreender autJonomaÍnente outras experiências similares, no exercício pleno dos

seus direitos legalmente reconhecidos de usufn:to dos recursos florestais de seus tenitórios.

Conclusão e Recomendação ao PDI - Enquanto não houver noÍrnas legais e
administrativas daras rqulamenlando o procedimento de autorização do lbama para

atividades de exploraÇo madeireira em tenas indígenas, os projetos desta natureza

necessitarão de autoru.acfxs ad hoc, que demandam tramitação complexa e assessoria

especializada, indusiveiurid,ia. que dwe ser provida pelo PDl.

2. Waiãqi

Ém relaÇo à explora@ Ce minérios - ao garimpo indígena - o projeto mais polêmico

e inovador é o que envoive os índios Waiãpi, do estado do Amapá.

O povo Warãgi vive no centro-oeste do estado do Amapá e teve o seu tenitorio
tradicional demardo cor ela próprios em parceria com o CTI - Centro de Trabalho

lndigenista, com recursos da wperação intemacional. A Tena lndígena Waiãpi foi

homologada em 96 ?oí c*eto cresidencial.
No final dos anc ?,O, antemporaneamente às invasões da Terra lndígena

Yanomami, o Ler,ltbra,llarêCi |ãÍubétrt foi invadido por milhares de garimpeiros. As atividades
ilegais Ce e.fr$o de otsro se inst;alararn e permaneceram no território indígena sem que

houvesse, nesse caso, o Ínesmo nível de envolvimento dos índios que orcrrera em relação
aos Kaiapó. Índios Ce cantáo maís recente, os Waiãpi sofreram duras perdas com a invasão
garimpeira e se insurgiram confa ela. No início dos anos 90, conseguiram expulsar os
garimpeiros das suas lerras-

A partr da erceçêna Ca invasáo e das vivas repercussÕes da expulsão dos
garimpeiros - que rewindicaltam íora da área o direito de retomarem a ela - os Waiãpi
avaliaram que se não assurnissem diretamente a exploração do ouro existente no seu
tenitório, íatalmenE. mais ceco ou mais tarde, esse ouro voltaria a ser explorado por
terceiros, no corÍtexio de Tiuras invasóes. Ocuparam, então, os banancos abandonados
pelos ganmpeiros excuisos e 2?.ssareín a grattcar uma espécie de garimpagem sazonal, de
baixo impac;to. sern o uso do meranno, que vem produzindo alguma quantidade de ouro,
utilizado pelos U/aÉoi como m:eí,a para aquisição de bens de consumo básico na região.

São daras as reíer*,e,as legais que atribuem aos grupos indígenas ocupantes o
direito exdusivo à alz, a laswlo e à garimpagem em suas tenas, constantes do Estatuto
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rJo indio e do Código de Mineração14. Mas não são claros os procedimentos administrativos
pertinentes, já que a Lei 7.805/89, que cria o regime de permissão de lavra garimpeira,
expressamente não se aplica às terras indígenas.

Na ausência de definição sobre os procedimentos legais pertinentes, e querendo
assumir legalmente o seu intento, os Waiãpi requereram direitos de pesquisa mineraljunto ao
DNPM com o intuito de expressar disposição de disputar esses direitos frente a outros
requerentes. Para superar obstáculos burocráticos para a concessão administrativa desses
direitos, os quais já náo subsistem na legislação atual, juntaram documentos que se
prestaram a questionamentos judiciais.

Enquanto isso, prosseguiram as atividades de garimpagem informal. E solicitaram,
através da assessoria do CTI, a formulação de projeto paralelo pelo qual se pudesse captar
recursos para viabilizar um garimpo de caráter diferenciado, através da recuperação de áreas
anteriormente degradadas pelos garimpeiros, na medida em que o resto do ouro ia sendo
aproveilado pelos índíos. Esse projeto foi formalmente apresentado ao PDA, componente do
PP47 que financia projetos demonstrativos comunitários. O projeto foi aprovado no âmbito
do PDA, mas teve a sua execução suspensa por liminar da Justiça Federal do Amapá. Os
questionamentos se referem ao fato de que o projeto de recuperação de áreas degradadas
teriam como subçrodutos o mercúrio e o ouro desperdiçados pelos garimpeiros, o que

aradenana produção mineral sÍricÍu-sensu, o que pressuporia procedimento administrativo
de aulodzaÇo, náo havido (e nem definido normativamente).

A situação atual é de impasse. O garimpo informal Waiãpi prossegue. O projeto de
rearyeraçáo de áreas degradadas está judicialmente paralisado, e os Waiãpi continuam
impedidos de exercer plena e formalmente um direito que a lei expressamente lhes
reconhece (o Cireito ao usufruto exclusivo dos recursos naturais do solo, existentes em suas
tenas).

Vale lembrar que há registro de, pelo menos, uma dezena de outros garimpos
indÍger:as Íníormais em outras partes do país. Evidentemente, é mais do que necessário
definir os procedimentos administrativos pertinentes para que os índios possam desenvolver
as atÍvidades Ce explora$o dos recursos minerais garimpáveis existentes em suas tenas
com a efieza de sua regularidade formal e administrativa, com a asssessoria dos parceiros
que escolherem para tianto.

Conctusão e recomendação ao PDI - Até que esteja regulamentado o procedímento
lqal gara a concessão, pelo Poder Público, de autorização administrativa para a garimpagem

"Ín 
Ler* índígenas, os projetos do PDI que busquem realizar atividades desta natureza

devem requerer autoázações ad hoc, e necessitarão de assessoria técnica especializada,
incusrye jundia-

Utillza$o dos recursos hídricos (pelos próprios índios) - Pacífica é a possibilidade legal
Ce ;t:luaá Cos recr:rsos hídricos existentes nas terras indígenas, pelos proprios índios e
nr,uniáaú*:ndígenas, que podem não so navegar e pescar, atividades tradicionais, como
2rcért Ceseflvotver projetos visando exploráJos economicamente, como a piscicultura
*r.erçal íiesde que cumpridas as exigências legais específicas, e a tegislação ambiental
agl'cáv el, coníorme já salientado antenormente).

C direrLo de usufruto exclusivo assegurado às comunidades indígenas pela
Constiiukf,o abara as riquezas dos rios e dos lagos existentes nas tenas indígenas,
4inor,te o arç231, par.2o,já citado. Já o Estatuto do Índio estabelece a seguinte definição do

'-surnrc indígena sobre as suas águas:

'af- ?1 - O usufruto assegurado aos índios ou silvícolas compreende o direito à
posse, uso e cerecáo das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas tenas
or,Jo-acas. cem assim ao produto da exploração econômica de tais riquezas e utilidades.

Par.io - lncluem-se no usufruto, que se estende aos acessórios e seus
acrescidos, o uso dos mananciais e das águas dos trechos das vias fluviais
compreendidos nas terras ocupadas."

'' %de taç disposiúros legais, já falamos em capítulo próprio sobre a Garimpagem em Terras
Itrdtgerras pefos póprios índios
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Saliente-se, entretanto, que entre as exceções ao usufruto indígena previstas no

arl.Z31, par.3o da Constituição, estão, além da mineração por terceiros, o "aproveitamento

dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos". (SoÔre tais exceções, entretanto,

se falará em capítuto específico, mais adiante).

Conclusáo e recomendaçâo ao PDI - O direito de usufruto exclusivo das

comunidades indígenas sobre os recursos naturais de suas terras inclui o uso dos mananciais

e das águas dos trechos das vias fluviais que atravessam as terras indígenas, que podem

utilizá-los para suas atividades tradicionais ou para desenvolver projetos econômicos; na

segunda hipótese, taís projetos devem cumprir a legislação aplicável, inclusive de natureza

ambiental.

Caça, pesca, eolela de frutos, atividades agropecuárias e extrativas -

De acnrdo com o art.24 do Estatuto do indio, já transcrito anteriormente, é garantido

aos índios o exclusivo exercício dacaç e da pesca nas suas terras tradicionais. Os recursos

da caça e da pw estão também compreendidos no conceito de usufruto exclusivo, e

portanto, pclc,em ser explorados pelas comunidades indígenas. Tal dispositivo é

complementado pelo arL.18 do Estatuto do índio, que assim dispõe:

'arL fi - As üarras indígenas não poderão ser objeto de anendamento ou de qualquer

ato ou nqóú jurídico que restrinja o pleno exercício da posse direta pela comunidade

indígena ou pelos sitvícolas.

Par-i. - Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou

comunidades nôigenas a gráttca da aç, pesc.t ou coleta de frutos, assim como de atividade

agr op e,ÉiÉ q.t efr aliv a -'

Saliante* que os índios, no desenvolvimento de tais atividades, podem se

beneficiarde ircentivos estabelecidos pela política agrícola nacional, como o crédito rural. E o

que estatri el1Í55rrneírte a Lei no 8.171191, que dispõe sobre a política agrícola:

'etL Lg - O qédrto rural terá como beneficiários produtores rurais extrativistas não

predaóric e indQenas, assisüdos por instituições competentes, pessoas físicas ou jurídicas

que, embora náo ç6lncr.ltt.tadas como produtores rurais, se dediquem às seguintes atividades

vincr:ladas a ss§:

| - ?rc6u@ Ce mudas ou sementes básicas, fiscalizadas ou certificadas;
ll - prúr.Ço de sêmen para inseminação artificial e embriões;
lll - r,1.15;fres de pesca artesanal e aqüicultura parc fins comerciais;
l\l - *tlczd,es florestais e pesqueiras'.

Concíusáo e recomendações ao PDI: Não resta qualquer dúvida quanto à
possicilinade.urciç3 de os índios âçtem, pescarem, coletarem frutos ou desenvolverem
alwiôaée qrnanéí,6 ou extrativa em suas terras. Entretanto, se pretenderem vender came
de aç, nr **ttg6, Cevem ter criadeiros inscritos e autorizados, e o mesmo se díga em
rd4úo a cecíeifura comercial. Suas atividades comerciais devem atender as exigências
legais esceçfrcas. Cs projetos econômicos financiados pelo PDI devem estar atentos ao
cumorimeclc ca 4slação ambiental aplicável, e recomenda-se a contratação de consultores
jurídicos ad-troc tara emibr pareceres sobre a legalidade de tais atividades em cada caso
conseto. Eus* ãT que haja aspectos jurídicos controversos.

Cs zrc4o;.ss financiados pelo PDI podem prever a possibilidade de os índios se
as*cíarern ? 'eréros gara o desenvolvimento de tais atividades, inclusive através de
gaícadas, bem ccrno @ntÍatar empregados e técnicos especializados, devendo-se entender
como -pessca esúanha'às comunidades indígenas aquela que não está por ela autorizada.
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Coníorme salienta Roberto Santosls, já citado, "o usufruto não obriga o índio a lavrar com

suas máos aterra e cuidar com seus braços do gado", e "o assalariamento de terceiros pelo

índio não oíerece dificuldade nenhuma".
lmportante é, entretanto, que tais atividades não restrinjam o pleno exercício da

posse direta pela comunidade indígena, e que esta continue permanentemente com os

índios. Por esta razâo, são legalmente proibidos o arrendamento e a locação de terras
indígenas.

Acesso e exploração de recursos biológicos e genéticos existentes em terras
indígenas. Conhecimentos tradicionais indígenas associados à biodiversidade.

Antes de entar na abordagem jurídica do tema, é importante destacar alguns dados
que dimensionam as potencialidades estratégicas de exploração do patrimônio biogenético
brasileiro, e da ímportância dos conhecimentos tradicionais indígenas como porta de acesso
a este.

O Brasil é um dos países da chamada megadiversidade, abrigando formações
nafurais @mo ceírado, pantanal, caatinga, campos e mais de 3,5 milhões de km2 de florestas
tropícaís (?Oo/o das exístentes no mundo), na Amazônia e na Mata Atlântica, onde estão
3rlnecnradas mais de 50% de espécies (da fauna e da flora). Associada à sua rica

biodiversidade, está o seu extenso patrimônio sociocultural. Existem no territorio brasileiro
206 poros indígenas, sendo a sua maior parte formada por microssociedades (34% destes
povos têm urna população de até 200 indivíduos), falando cerca de 170 línguas diferentes.
Além Císso, 98o/o da extensão das tenas indígenas está situada na AmazÔnia, onde vive

era ce ffio/o M população indígenaí6.
Dos 12O componentes ativos isolados de plantas e amplamente utilizados pela

medicina ai)almefite,74o/o apresentam uma conelação positiva entre o seu uso terapêutico
modemo e o uso hadicional da planta da qual foram extraídos. Segundo pesquisas realizadas
gelo Jatdim Prcrrâr;rirn de Nova York, a utilização de conhecimentos tradicionais (indígenas e

de oufas cornunidades tradicionais) aumenta a eficiência do processo de seleção e

ínves,ttç@ (o cframado 'screening") de plantas em busca de suas propriedades medicinais
an mas de 4A0o/o.

Tais Cados mostram que é fundamental assegurar aos povos indígenas uma

compens@o iusta e equitativa pelos benefícios econômicos e não-econÔmicos gerados pela

exglor@ do Ftímônio bíogenético brasileiro mm a utilização de conhecimentos
Í.adb;ionats incígenas.

T{ttD a bio quanto a sociodiversidade brasileiras estão protegidas
constifudonaknerte- O art. 225, par.1o, ll, determina a preservação da "Jiversidade e da

;ntqncz(e do parimônio genéüco do país". Já o art. 215, par.1o, da Constituição, protege as

manifestações das cr.rlfuras populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos

carlrclvartrs co processo civilizatorio nacional. O "patrimônio cultural" brasileiro, composto de
cens wrt*orx Ce referência à identidade, à ação e à memoria dos diferentes grupos
lon.nacor*Ca*cefade brasileira, também é protegido no art.216.

O Srasil é também signatário da Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB),
que entrou em ügênca no país a partir de sua ratificação pelo Congresso Nacional, em maio
óe i994. ?cr.,"rÍLo. é esse o principal instrumento legal para a proteção da biodiversidade no

taís- Já ern s€u preâmbulo, a Convenção sobre a Diversidade Biologica reconhece a "estreita

z taciçonal cependência de recursos biologicos de muitas comunidades locais e populações
inciçdas conr estilos de vida tradicionais", e em seu art. I 0) estabelece que as partes
t:x,tfrerantâ cetlsl "respeitar, preseruar e manter o conhecimento, inovações e práticas das
nmunidades locais e populações indÍgenas com esÍ/os de vida tradicionais relevantes à

'' 3AI|:CS. ?ç.rers A . O . "A Parceria Pecuária em Terras lndígenas", na coletânea "Os Direitos
iocíqeras z a 'hr,stb,tiçáo', organizada por Juliana Sanülli e publicada pelo Núcleo de Direitos
inc',qeragSérçn Ar*ona Fabris Editor. Porto Alegre, 1993.
'1 )aocs zftaídos Co texto "A Sociodiversidade Nativa Contemporânea no Brasil', do antropólogo
Carlos AJbera Rjcardo, publicado em 'Povos lndígenas no Brasil'- 1991/1995, lnstituto
*úambrental.
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conseruação o utilização sustentável da diversidade biologica", bem como "incentivar sua
mais ampla aplicaçáo com a aprovação e participação dos detentores desse conhecimento,
inovações e prática§', e"encorajar a repartição justa e equitativa dos benefícios oriundos da
utilização desse conhecimento, inovações e práticas".

A execuçáo e implementaçáo grálicas da Convenção sobre a Diversidade Biologica,
entretanto, ainda dependem de regulamentação por lei nacional, e a principal iniciativa nesta
direção é o Projeto de Lei no 306/95, de autoria da senadora Marina Silva (PT-Acre), que
dispõe sobre o acesso a recursos genéticos e seus produtos derivados. Já foi aprovado pela
Comissão de Assuntos Sociais do Senado um Substitutivo apresentado pelo senador Osmar
Dias (PSDB-PR), que encontra-se atualmente na Comissão de Educação, para que, caso
seja aprovado, siga garu a Càmara dos Deputados. Na Comissão de Educação, a relatoria do
projeto foi dístribuída ao senador Leomar Quintanilha (PPB-TO).

A atual versão do projeto (Substitutivo) dispõe, em seu art.1o, que pretender regular
"direitos e obrigações relativos ao acesso a recursos genéticos, material genético e produtos
derivados, em condições ex situ ou in situ, existentes no territorio nacional ou dos quais o
Brasil é país de origem, a conhecimentos tradicionais das populações indígenas e
comunidades locais associados a recursos genéticos ou produtos derivados e a cultivos
agrícolas domesücados e semi{omesücados no Brasil".

O projeto de lei define recllrsos genéticos como "material genético de valor real ou
potencial, incluindo a variabilídade genética de espécies de plantas, animais e
microorganismos integrantes da biodÍversídade, de interesse sócio-econômico atual ou
potencial, para uttlização imediata ou no melhoramento genético, na biotecnologica, em
outras ciêncías ou elr empreendimentos afins". O acesso a recursos genéticos é a obtenção
e utilizaçáo destes com fins de "pesquisa, bioprospecção, conservação, aplicação industrial
ou aproveítarnento comercial, entre outros'.

O projeto estabdelcn as condíções para autonzação de acesso a recursos genéticos
nacionais, a serern concediCas pelo Exeotivo, e determina a criação de uma Comissão de
Recursos Genéücos, cornposta por representantes do govemo, da comunidade científica, de
comunidades locais e indígenas, de organizações nãogovemamentais e empresas privadas,
com a função de reíerendar as decGões do Executivo relativas à política nacional de recursos
genétícos. Segundo o grojeto, o acesso depende de contrato entre autoridade competente
designada pelo Executirc e a pessoa ínteressada, e estabelece as partes e as condições
para a assínaü:ra do conffio.

O projeto Cúica um capítulo (arts. 44, 45 e 46 e seus diversos parágrafos) a
"Proteção do Conhecimento Tradiqonal Associado a Recursos Genétícos", onde estabelece
que o "Púer Públicc re@nnece e protege os direitos das comunidades locais e populações
indígenas de se ceneftcerrexrr coletivamente por seus conhecimentos tradicionais e a serem
compensadas ?ele ccr:seruação dos recursos genéticos, mediante remuneraçÕes
monetárías, bens, ser@s, direitos de propriedade intelecfual ou outros mecanismos".
Determina a cxta@ ce urn cadasfo nadonal onde serão depositados registros de
conhecimentos associados a recursos genéticos pelas comunidades locais e indígenas, e
estabelece que as qrmunicades locais e indígenas detêm os direitos exclusivos sobre seus
conhecimentos Íad;sor.ais, somente elas podendo ced&los, por meio de contratos. DispÕe
ainda que a crogasla de enra:o de acesso a recursos genéticos (quando situados em terras
indígenas) 'somenê sâ arclita se for precedida do consentimento prévio fundamentado da
comunidade local ou poouleÇo indígena, obüdo segundo as normas claras e precisas que
serão defnicas ?aÍa esse procedimento pela autoridade competente" (arts. 44 e 45).

De acorco mlín o er1.4$ do projeto, 'fica assegurado às comunidades locais e
populações indígenas o dreito aos benefícios advindos do acesso a recursos genéticos
realizado nas áras que detêrn, definido na forma de contrato conexo previsto nesta lei e
apos consentimento prtio :vncamentado'. De acnrdo com o parágrafo único deste artigo,
"as comunicades iocars 9 :ooula@es indígenas poderão solicitar à autoridade competente
que não germita o acesso e recursos genéücos nas áreas que detêm, quando julgarem que
estas atividad* amerym a ,niegnda1e de seu paúimônio natural ou cultural". Basicamente,
são estas as norrnas io xo'eÍo.

E de se saliefitzÍ cue a Constifuição Federal, conforme já dito várias vezes, assegura
às comunidades incígenas o 'usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos tagos"
existentes em suas lrl-ras. ãT iendemos que as comunidades indígenas são também
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"usuírutuárias exclusívas" dos recursos genéticos existentes em seus territorios - estando ou
não associados a conhecimentos tradicionais. Ou seja: a simples ocorrência de um
determinado recurso genético em uma terra indígena dá à comunidade a condíção de
"usufrutuária exclusiva" do mesmo, e o acesso a este dependerá do seu prévio e informado
consentimento, em termos mutuamente acordados.

Fínalmente, o art. 116 do projeto de lei que institui o novo Estatuto das Sociedades
lndígenas dispõe que: "O acesso e a utilização, por terceiros, de recursos biogenéticos
existentes nas terras indígenas, respeitará o direito de usufruto exclusivo das comunidades
indígenas, e dependerá de grévia autorização das mesmas, bem como de prévia
comunicação ao Órgão indigenista federal". Já o art. 157 deste projeto de lei considera crime
"Íazer uso, comercial ou industrial, de recursos genéticos ou biologicos existentes nas terras
indígenas gaÍa o desenvolvimento de processos ou produtos biotecnologicos, sem o prévio
consentimento, por escrito, da comunidade ou sociedade indígena que tenha a sua posse
permanente". Tal crime está sujeito à pena de multa igual a pelo menos o dobro da vantagem
econômica auíerida pelo agente ou a no mínimo 25 (vinte e cinco) dias-multa.

Conclusão e Recomendação ao PDI - O acesso a recursos genéticos e a justa
compensação às cpmunidades indígenas pela utilização de seus conhecimentos tradicionais
em ativídades de pesquisa, bioprospecção, conservação, aplicação industrial ou
aproveiüamento comercial de recursos genéticos ainda não encontram-se devidamente
regulamenüados pela lei brasileira, embora o país seja signaÉrio da Convenção sobre a
Diversidade Biológica, que estabelece princípios de proteção aos conhecimentos de
comunidades indígenas e úadicionais relevantes à conservação e utilização sustentável da
d iversidade biológica.

Recomenda-se que os projetos financiados pelo PDI prevejam a participação das
comunidades indígenas, na condição de partes, em quaisquer contratos ou atos negociais
que tenham como objeto o acesso a recursos genéticos situados em seus tenitórios, para
que possam estabelecer suas próprias condições e restrições, exigir garantias e a devida
compensaçáo, mediante a cobrança de uma determinada taxa de prospecção (para a simples
coleta) e de um percenfual sobre quaisquer lucrosibenefícios gerados por processos ou
produtos desenvolvidos com base em recursos genéticos coletados em seus tenitórios, ou
com a uttlbaÇo de seus conhecimentos úadicionais, ou ambos. Além dos benefícíos
econÔmícos, às ccmunidades índígenas devem ser assegurados mecanismos de controle
sobre uhlua@es fuh.rras de reclJrsos genéticos coletados em suas tenas ou de
conhecimentos tradícionais a eles associados, bem como bansferência de tecnologias que
lhes selam úteis e não gerem dependências tecnologicas, e a possibilidade de participação
em aüvidades Ce pesquisa e desenvolvimento.

Aplicação das normas ambíentais às terras indígenas ê superposição de unidades de
conservação ambiental com terras indígenas.

Já se Cisse anênormente que, no desenvolvimento de suas atividades tradicionais,
voltadas gera a subsstência ou consumo intemo, as comunídades indígenas não estão
sujeitas as resfições legais de natxeza ambiental, pois a Constituição Federal lhes assegura
o reconhec;meflto Ce sua 'organiza@o social, costumes, línguas, crenças e tradiçÕes" e
direitos'onçináno{ sobre as terras que badicionalmente ocupam (arl. Z31, caput). Ao
clnccituar as :erras indígenas, a Constifuição lhes assegura não só a habitação de suas
terras em card.er permanente como lambém a sua utilização em atividades produtivas, a
preservaéo Ccs i'ecr:rsos amoientais necessários a seu bem estar e a sua reprodução física
e culü.:ral, seÇunco seus usos, costumes e fadições (arl. 231, par.1o). A Constituição
assegura a greseí'tapo da identidade cr:ltural e das práticas tradicionais indígenas, e
quaisquer limrta@es a estas são inconstitucionais.

Portanio. não incicem sobre as ativÍdades tradicionais desenvolvidas pelas
comunidades indíEenas as limitaçÕes gerais estabelecidas pela legislação ambiental, de que
são axemplos as áreas ce preservação permanente instituídas pelo Código Florestal, as
restri@es à pesca e a caç previstas nas leis específicas, etc. Os orgãos de proteção
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ambiental não poderão impor, de forma coercitiva, medidas e sanções administrativas contra
práticas tradicionais indígenas, sob pena de inconstitucionalidade. Poderão, entretanto,
desenvolver, medidas suasorias e persuasivas de proteção ambiental das terras indígenas. O
próprio Decreto ???? prevê... regulamenta...
regufado a aÍliculaçâo de áreas governamentais visando desenvolver ações de proteção

ambiental em terras indígenas. O próprio art. 30 deste decreto salienta, entretanto, que tais
ações de proteção ambiental "fundamentar-se-ão no reconhecimento da organização social e
política, dos costumes, das línguas, das crenças e das tradições das comunidades
indígenas".

Saliente-se, entretanto, que, se por um lado, as atividades tradicionais das
comunidades indígenas, desenvolvidas segundo seus usos, costumes e tradíções, visando a
sua subsistência e @nsumo intemo, não estão sujeitas às restrições previstas na legislação
ambiental, o mesmo não ocorre com a exploração de recursos naturais visando a produção
de excedente e a sua comeÍcializacfio, que deverá observar a legislação ambiental aplicável
a cada caso concreto, conforme já salientado.

Diversa, entretanto, é a situação jurídica em relação à criação de unidades de
conservação ambiental incidentes sobre os limites de terras indígenas.

Considerando o caráter originário dos direitos das comunidades indígenas sobre suas
terras tradicionais e o seu direito de usufruto exclusivo sobre as riquezas naturais nelas
existentes, é inaíastável a conclusão de que são nulos os atos oficiais que criam unidades
de conservação ambiental sobre terras indígenas, total ou parcialmente incidentes
sobre seus limites, principalmente tendo em vista o disposto expressamente no art. 231,
par.6o, da Constitriefio Fed.ual-

-art.?31,gar.60 - São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que
tenham por objeto a crrtgaÇo, o domínio e a posse das tenas a que se refere este artigo (as
tenas indígenas), ou a explorapo Cas riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas
existentes, ressalvado relevanre interesse público da União, segundo o que dispuser lei
complementar, nb geruúo a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a
União, safuo, naforna da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé."

Vê-se que o arL B'1, gar.f da Consütuição, expressamente declara a nulidade dos
atos juríCícos gue tenham cor objeto o domínío, a posse, a ocupação ou exploração de
recursos natlrais Ce terras incígenas por terceiros. Ademais, a criação de unidades de
conservaÉo ambiental incidentes sobre os limites de terras indígenas, sem qualquer consulta
ou compefls$o às comuniCaces indígenas, viola o direito de usufruto exclusivo que lhes é
assegurado pela Constitui@.Éjuridícamente inadmissível que uma lei federal ou estadual,
ou um ato acminisfáÍvo, cÍ:e restri@es à posse permanente dos índios sobre suas tenas e
ao usufru'to exdusivo dx ncuezas naturais nelas existentes, por violar a lel;a e o espírito da
Constitr.riÉo.

Os Creitos Cas comuníCades indígenas sobre suas tenas são originários, e estas são
inalienáveis, ndisconíve§, lnusucacíveis, não passíveis de desapropriação (até por que já
são bens sucii(rcs) otr Ce ocer#o. a qualquer tífulo ou pretexto. Além disso, os direitos dos
índios sorre suas lerras são irnorescritíveis. Portanto, quaisquer atos jurídicos posteriores
que ignorem z naJrezz;urícia e o aráler especialíssimo (sulgenens) das terras indígenas,
crianCo noÍTr-us ir.elmoatíves com o indígenato, são nulos, e não produzem quaisquer efeitos
jurídicos.

Apesar ce ;qzl, tem siio nequente a edição de atos oficiais criando unidades de
@nseflaá zmsier,al incidentes sobre os limites de tenas indígenas, total ou parcialmente.
Levantarnento rç)zzdo relo lnstÍfuo Socioambiental indica que:

- Do'.ota cas 65 Unidades de Conservação Estaduais na Amazônia Legal, 13 têm
sobreposrÉo e-m suas sucer,ices, Ce 1.757.176 ha. de 14 terras indígenas, representando
17 ,14o/o Co '§zl cas :uperiíces cessas 13 unidades de conservação.

- Úo iol;,l ce ô9 UnrCaces de Conservaçáo Federais na Amazônia Legal, 26 têm
sobreposirpo Ce i1.-136.7?6 na. ce 16 tenas índígenas, em suas superfícies, representando
um total de 72,45-h ce suas exlensões.



O t 25

Saliente-se que há significativas diferenças entre as várias modalidades de unidades
de conservaçâo ambiental. Nas reservas biologicas, por exemplo, está proibida a exploração
de qualquer de seus recursos naturais, ou qualquer modificação do meio ambiente. A única
atividade permitida, desde que autorizada, é a científica. Já os parques (nacionais, estaduais
ou municÍpais), por exemplo, são unidades destinadas ao uso comum do povo, e têm um
zoneamento, que os divide em partes ou zonas, onde são regulamentadas as atividades
humanas que podem o@rrer. Qualquer modalidade de unidade de conservação ambiental,
entretanto, depende do consentimento prévio das comunidades indígenas para que sejam
criadas em terras indígenas, sob pena de violação aos seus direitos de posse permanente e
usufruto exclusivo.

Finalmente, o projeto de lei que institui o novo Estatuto das Sociedades lndígenas
(em seu at1. 114 e seguintes) condiciona a criação de unidades de conservação ambiental em
terras indígenas "à iniciativa das comunidades indígenas que as ocupam", através da
formalização de "ato firmado entre elas e a instância do Poder Público interessada".
Estabelece ainda que este ato deverá "prever as formas de compensação às comunidades
indígenas pelas restrições deconentes do estabelecimento destas áreas e a eventual
participaÇo em rec*itas". Ném disso, o projeto estatui que a compensação (às comunidades
indígenas) se fará preferencialrnente através da viabilização de programas visando a auto-
sustentação econômica das comunidades indígenas, e que o estabelecimento de áreas
destinadas à pr*ewaÇo ambiental em nenhuma hipotese prejudicará o livre trânsito dos
índios em suas tenas tradicionais. O projeto estabelece ainda que as unidades de
conservação ambiental já exístentes, parcial ou totalmente incidentes em terras indígenas,
deverão submeter-se ao grocáímento já citado (acordo e compensação aos índios) - dentro
do grazo de um ano apos a promulgação da lei - sendo que a impossibilidade de negociação
ou autonzaÇ,o das comunídades indígenas implicará na retificação dos respectivos limites,
excluindo-se a garte inodente sobre as tenas por elas ocupadas (art.1 15).

O lnstÍü.tto Socioambiental também formulou proposta para inclusão no projeto de lei
em tramitação no Congresso Nacional que visa instifuir o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação, reIatzd,o pelo deputado Femando Gabeíra (PV-RJ). A proposta chegou a ser
incluída eln seu relatono, mas foiposteriormente retirada. São estes os seus termos:

'Reserva lndígena de Recursos Naturais'7

AtL - A Reserva lndígena de Recursos Naturais (RÍRN) é uma unidade de
conservacão í*qal que se destina à proteção dos recursos ambientaís existentes em terras
indígenas.

Par. 1" - A RIRN será cnada por decreto presidencial, por solicitação da (s)
comuniCade ís) :ndíEena (s1 que detém direitos de ocupação sobre a área específica a ser
protegida, sfuaca enr Ceterminada lena indígena, desde que aprovada pelo orgão ambiental
Íederal com runéamerrtaéo da sua relevância ambíental.

Par. T - A ma@ da RIRN não prejudicará o exercício das competências legais do
orgão inCigearstaíx,era! sobre a sua area de abrangência.

Par.3o - O gano de manejo da RIRN será formulado e executado em conjunto pela
comunidace 'ndíçene e celos órgãos indigenísta e ambiental que poderão, quando for o caso,
convocar oure-s :nsiariçÕes cúbiicas ou privadas com reconhecida atuaçáo na área.

Par.1o - O glano Ce manqo deverá especifican
a) as *fr,ees ce fisalbaçãq de manejo de recursos naturais, de pesquisa ou de

visitaçáo eue cocerfu ou Ceverê,o nela realizar-se.
c1 as ttxtiles :esmcões de uso a que a(s) comunidade (s) indígena (s) ocupantes

se disoorá.

17 SANTILU. ttláÍcr.. 'i-s lenas indígenas e as Unidades de Conservação: a Proposta de RIRN é
Direito z \/arfizçem ?en .s íncios'. Série "Documentos do ISA-Instituto Socioambiental" no 03: Terras
lndígenas no Srasi|.'Jríl ,aênçc r)a era Jobim. Junho, 1997.
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c) as competências do orgão ambiental federal em relação à sua área de
abrangência.

Par.So - A RIRN será gerida pela comunidade indígena ocupante, que poderá
requisitar o apoio do orgão indigenista e do órgão ambiental parc a realização dos atos de
proteção e Íiscalizaçáo da unidade.

Par.60 - Na RIRN não serão realizadas obras não previstas no seu plano de manejo,
bem como atividades que impliquem em desmatamento, exploração de madeira e de
minérios.

Par.7o - As comunidades indígenas que ocupem terras nas quais foram criadas RIRN
terão acesso, em caráter preÍerencial, a linhas de crédito e outros incentivos fiscais para o
desenvolvimento de atividades de auto-sustentação econômíca e defesa do patrimônio
ambíental.

Art. - Nos casos em que as unidades de conservação já criadas incidam total ou
parcialmente sobre terras indígenas, o Poder Público Federal deverá, no prazo de dois anos
da promulgaçáo desta lei, sob pena da nulidade dos atos que as criaram, instituir grupos de
trabalho específicos compostos por representantes da comunidade indígena ocupante, do
orgão indígenistia e ambiental e, quando for o caso, de outras instituições públicas ou privadas
com reconhecida atuaÇo na área, para analisar caso a caso as sobreposições e propor
medídas que compatibilizem a coexístência da unídade de conservação com a terra indígena
sobre a qual incide.

Par. 1o - Nos casos em que os grupos de trabalho concluírem pela incompatibilidade
da coexistência da unidade de conservação com a tena indígena sobre a qual incide, o Poder
Público Fed,eral deverâ. no grazo de um ano:

I - reclassifiar a área incidente como Reserva lndígena de Recursos Naturais;
ll - retrfrcar os límites da unidade de conservação de modo a subtrair a área incidente

sobre terra indíEena, obsenrando-se, sempre que possível, o disposto no par.6o do art.59.
lll - rwogar o ato de aiação da unidade de conservação, quando sua área original for

totalmente incídente sobrg tera indígena e se comprovar a impossibilidade de
compattbilvaÇo ou a redasstfiaÇo, nos termos do previsto neste artigo.

Par.? - Não se aglúm aos cztsos mencionados no parágrafo anterior o disposto nos
parágraíos 3o, 4o,70 e f do arl59.

Art. - Nos casos de redassifi€ção ou compatibilização da coexistêncía de unidades
de conservaÇo c*,m terr* indígenas, deverão ser previstas formas de compensação às
comunidades indígenas pelas restrições decorrentes do estabelecimento destas medidas.

Par.1o - A compensaçáo se fará preferencialmente através da viabilização de
prograÍTas'risando a auto-sustenbção econômica das comunidades índ ígenas.

Par-T - O estabe{ecmento das medidas indicadas no caput não prejudicará em
nenhuma hiootese o livre Eánsrto cios índios eÍr suas tenas."

'/ê-se çue a prooosta de ínclusão da Reserva lndígena de Recursos Naturais no
Sistema Nasonal ce Unidades de ConservaÇo guarda muitos pontos de semelhança com os
dispositiros do proleto de lei que institri o novo Estatuto das Sociedades lndígenas.
Basicamente, iais crooo$.as legais consíderam que a instituição unilateral, pelo Poder
Público, Ce unicades de conserração ambiental em terras indígenas viola o direito de usufruto
exdushro cas comuniCaCes indígenas e é ínefrcaz, do ponto de vista da conservação
ambiental. -=nlrolafio, a instÍfuicão de reservas de recursos naturais em terras indígenas,
quando :ennarn o aooro Cos proprios índios na sua aiação e a sua participação na gestão
ambiental, z Tienamenie :ega. pois é a grogna Constituição que, ao conceituar as terras
indígenas. em seu dL 23';. par.1", pre,rê a "preservação dos recursos ambientais
necessános eo 5em-egan' Cas comun idades ind ígenas.

Conclusão e Recomendaçáo ao PDI - A criação de unidades de conservação
ambíental Incdentes, :otai ou parcíalmente, sobre os limites de terras indígenas, por ato
unilateral do ?ú,er Púslico e sem o consenümento prévio das comunidades indígenas, é
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ilegal, pois viola o direito de usufruto exclusivo assegurado constitucionalmente a estas. Tais
atos sáo nulos.

O Poder Público pode e deve, entretanto, apoiar e estimular as iniciatívas dos
prÓprios índíos visando conservar os recursos naturais de suas terras ou criar unidades de
conservação ambiental em seus territorios, desde que estes participem de sua gestão e
sejam compensados, de alguma forma. Para tanto, podem, por exemplo, realizar
zoneamentos de seu território para definir áreas de preservação permanente (onde se
eximem de praticar qualquer atividade potencialmente modificadora do meio ambiente) e
áreas de exploração (sustentável) de seus recursos naturais. Podem ainda reservar áreas
para pesquisa científica, para visitação pública ou estabelecer restrições ao uso que farão
dos recursos naturaís de determinadas áreas. Não há dúvídas legaís de que os índios podem
associar-se, por, diversas formas e iniciativas concretas, ao Estado brasileiro, para promover
a conseryação dos recursos nafurais existentes em suas terras. Recomenda-se que o pDl
apoie projetos e íniciativas concretas desta natureza.

Exceções previstas pela Constituíção Federal ao usufruto exclusivo dos índios sobre
os recursos naturais de suas terras. Pesquisa e lavra de recursos minerais e
aproveitamento de recursos hídricos por terceiros.

É a progna Constifuicão Federal que estabelece as ressalvas ao usuftuto pleno e
exclusivo dos índios sobre os recursos nafurais exístentes em suas tenas, ao prever a
possibilídade de que terceiros explorem recursos minerais e hídricos, desde que mediante
autorizaÇo do Congresso Nacional, audÍência às comunídades indígenas afetadas e sua
parlicipacrão nos resultiados da lavra. Assim dispõe a constituição Federal:

'ar1.231,gar.3o - O aproveitamento dos recursos hídrícos, incluídos os potenciais
energéticos, a cesquisa e a lara das riquezas minerais em tenas indígenas só podem ser
efetivados am auto(uação do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas,
ficando-lhes assegurada garticrga{É,o nos resultados da lavra, na forma,da lei."

Assím, náo gcd,erá a lei ordÍnána c;iar restrições ao usufruto exclusivo dos índios
sobre os reqlrsos naürais de suas terras que não estejam previstas na Constituição.
Saliente-se, entretanto, que o aft.231, par.6o, da Constituição, prevê outras possíveís
ressalvas ao usufruto noiçena, a serem estabelecídas em lei complementarls:

"São nulos e extintos, náo grcd,uzndo efeÍtos jurídicos, os atos que tenham por objeto
a ocupaÇo, o Comínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das
liquezas na[trats do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante
interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a
nulidade e a eriin@ círto a in1e*vaçáo ou a açÕes contra a União, salvo, na forma da lei,
quanto as berúettaras Certuadx da ooJpação de boa-fé."

A '-frcàaa ce l;;l ressatva, enbetanto, depende de regulamentação por lei
complementa. ?or encuanto, enconfa-se em tramitação na Câmara dos Deputados o projeto
de lei comclernen'aÍ ao ZN|W'''. que dispõe sobre as hipóteses de 'relevante interesse
público caUniéd ?ereos Íns cre.ristos no art- 231,gar.6o. De acordo com o projeto2o, serão
consideraCcs ae r4evante rr(eresse público da Uníão "aqueles atos ligados à defesa do
territono naconal e os 'ndisoensázeis ao desenvolvimento do país', assim declarados caso a
caso em cwel§ Co ?r*ics:te da República. O projeto prevê as condições paÍa a
declaraçáo ce .eletaÍ?e interesse públíco da União, mmo a programação detalhada do ato

18 A drterenra ??7rz 2-s zts zrdiránas e complementares é relaüva ao quórum parlamentar para sua
agrovac/áo,7ors as izs c,mçtemefir;rrs exigem maioria absoluta, e as leis ordinárias maioria simples.
'e A Comtssãc ce jol*a do Cca-sumldor, fuleio Ambiente e Minorias da Câmara dos Deputados já
aprovou o garzzí lanràtel da i4âiara. degutada Raquel Capiberibe, que apresentou Substitutivo à
yersio orpinal io irctqs. C crcyeto deverá agorzr ser apreciado pela Comissão de Constituição e
Jusüça e ReÍ,?{?/n.
20 Na versão do Subsúfutito )-aíex*r'Ítaóo gela Relatora.
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proposto, indicaçâo de ârea contígua à terra indígena, com a mesma superfícíe e de
qualidade ecológlca equivalente à ârea indígena aféaaa, destinada a compensar a perda
territorial das comunidades indígenas afetadas e avaliação dos danos sofridos por estas, com
indicação dos orgãos responsáveis pela respectiva indlnização e pelo custeio das medidas
indicadas para minimizar os impactos sobre os índios, estudá prévio de impacto ambiental e
laudo antropologico. O projeto prevê ainda a necessídade de parecer do Mínistério público
Federal e veda a declaraçâo de relevante interesse público da União em atos que incidam
sobre terras indÍgenas que não estejam demarcadas e registradas e na plena posse das
comunídades indígenas que as ocupam.

Pesquisa e lavra de recursos minerais por terceiros -

E evidente a distinção entre o tratamento constitucional conferido à mineração e ao
garimpo em terras índígenas. Já se disse que a garimpag em realizada por terceiros é
legalmente proibida, e gue o desenvolvimento de ativiàades gãrimpeiras pelos próprios índíos
enquadra-se no conceito de usufruto exclusivo sobre os recursos naturais do solo,
assegurado constÍtucionalmente aos índios.

A grogria Consüfuição Federal tratou a garimpagem e a mineração em terras
indígenas deíormadtíerenciad.a, regulando tais atíviàades em dispositívos divársos (aft.231,
pars.3o e 7o)- O Estatuto do índío também iá fazia tal distinção, referindo-se, no aft.44, à
explorafio das 'riquezas do solo', que somente pelos inOios podem ser exploradas,'cabendo-lhes com exclusÍvidade o exercício da garimpagem, faiscação e cata" nas tenas
indígenas- Já o arl. 45 regulava a exploração das'"riquezas do subsolo',, tendo sido,
entretanto, rercçado pelo art. 231, par.3o, da constituição, que passou a exigir o
cumprimento de ',rês condições específicas para a mineração em terras indígenal por
terceíros: auto+uz.áo do Congresso Nacional, consulta as comunidades indígenas afetadas egarticíga@ nos resuttados da lavra. A forma e o procedimento legaís visanão o atendimento
de üais condições, enbetanto, depende de regulamentação por lei ordinária.

Antes de se íalar das exigências específicas gara a mineração em tenas indígenas,
convém def,lÉfãer que a Constifuição estabelec,eu exigências gerais para o desenvolvímento
de ativídaces minerárias, em qualquer ponto do tenitório nacional, e que se aplicam às tenas
indígenas.

De acordo com o seu art. 20, Xl, os recursos mineraís, ínctusive os do subsolo, são
bens da Untáo- o aÍL 176 da CF, por sua vez, estabelece que as jazidas, em lavra ou não, e
demais recursos minerais, constjfuem propriedade distinta da do solo, para efeito deexploraÇo ou aroeítamento, e pertencem à união. o mesmo art;go garante ao
concessíonáno a xorone/.ad,e do produto da lavra e estabelece, em re,i p"i.1", gue a
pesquisa e alanra de req:rsos minerais só podem ser realizados por brasileiros ou empresa
constituída soD as leis brasíleiras, e que tenha sua sede e adminístração no país, no interesse
nacíonaf , r,úiznte atonzaÇo ou concessão da União.

AJém cisso, a autonTâção de pesquisa será sempre por prazo determinado, e asautonzz@ e concessões não coderão ser cedidas ou transferidas, total ou parcialmente,
sem pré'zia anuÚtea co poder concedente (arl.176, par.3o). Atualmente, o orgão responsável
gelas autoiuaçÕes minerais á o DNPM - Departamento Nacional de produçaã Uinerat.

A rqutanr'erttzÇo da exoloração míneral em tenas indígenas 
" 

-oO1"to 
de capítulo

específico do irolo;a ce lei que ínstifuí o Estatuto das SociedadeJ tnoigenas e do projeto deLei no i610-A ce 1W, aoresentado pelo senador Romero Jucá, qüe já foi aprovado noSenado F*,erat à- Temtta auJalmente na Càmarados Deputados2l .

São es',as algumas das principais diferenças entre os dois projetos de lei: O projetode lei cue rnsüLri c Estatrto cas Sociedades lndígenas so permite a míneração em terrasindígenas ;á de.imr,zcas (com límrtes oficiais reconhecidos pelo poder público), e o projeto deLei n" 1610-A de eu'.ona do senacor Romero Juqá, não estabelece esta exigência; esteprojeto (Jucá1 estz:belece tamoém que as receitias provenientes da participação da

21 o requedme*a nta f,:aínil;túo em regime de urgência deste projeto, ate 06/05/gg, não havia sido
iulgado peb Carnara dos Deputados.
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comunidade indígena nos resultados da lavra serão depositadas em caderneta de poupança
específica, mas a comunidade indígena so poderá movimentar "os rendimentos reais
decorrentes" e que a "utilização do capital principal da poupança estará condicionada à
aplicaçáo em projetos específicos de interesse da comunidade e dependerá de prévia
aulorizaçáo do órgão indigenista federal, e da anuência do Ministério Público Federal", e o
outro projeto (do Estatuto) estabelece que "caberá à comunidade indígena administrar as
receitas, podendo assessorar-se livremente para a elaboração e a execução do plano de
aplicacâo, cuja implementação será acompanhada pelo órgão indigenista federal". O projeto
do Estatuto estabelece ainda que as receitas provenientes da participação da comunidade
indígena nos resultados da lavra serão depositadas em conta bancária específica e aplicadas
em fundos seguros e rentáveis, preferencialmente em caderneta de poupança, em favor da
prÓpria comunidade, que poderá movimentar livremente os rendimentos reais decorrentes, e
que a ulilizaçáo do capital principal estará condicionada a plano de aplicação. (A Tabela
comparativa en|ae os dois projetos, a seguir, mostra as demais diferenças).

Conclusão e recomendação ao PDI -A Constituição Federal, em seus arts. 176,
par.1o e 23'1, lar.3o, estabelece três condições específicas para a mineração por terceiros em
terras indígenas: autonzafio do Congresso Nacional, consulta às comunidades indígenas
afelaóas e paritapaÇo nos resultados da lavra. A forma e o procedimento legais a serem
cumpridos pelos interessados em minerar em terras indígenas, entretanto, depende de
reguÍamentação por lei ordinária específica, ainda não aprovada pelo Congresso Nacional,
embora 1á eislam projetos de lei em tramitação. Como o PDI pretende financiar projetos de
auto-sustent4áo ernnômíca das próprias comunidades indígenas, e não de terceiros, tal
lacuna legal não afetarâ diretamente suas ativídades.

Aproveitamento de recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos.

O agrweitamento de recursos hídricos de terras indígenas, por terceiros, também
depende de regulamerfiaÇo por leí ordinária específica. O Projeto de Lei no 2.057/g1, que
instifui o Estaü.rto das Socíedades lndígenas, cnntém um capítulo regulamentando a
exgloraÇo dos reotrsos hídricos em tenas indígenas. Dispõe o referido projeto que o
aproveitamento de recr:rsos hídricos de tenas indígenas deverá ser precedido de autonzação
do Congresso Nadonal, observadas as mesmas condições e o procedimento estabelecidos
Para a minaaÇo em terras índígenas, aúavés dos órgãos federais responsáveis,
espec,almente no tocante à elaborafio de laudo antropologico e relatorio de impacto
ambiental. ao processo lícítatório e sua subordinação a contrato escrito entre a empresa
interessada, públé ou prÍvada, e a comunidade indígena (art.101 ). De acordo com o ari. 102
do proieto, o ,açaÍnento de comissão às comunidades indígenas pelo aproveitamento dos
recursos hídricos ou seus potenciais energéticos deverá obedecer o disposto nos arts.84 e
85 do ílesmo graleto de lei (que regula o pagamento de renda pela ocupação do solo e a
garlicica@ cas comunidades indígenas correspondente a, no mínimo, Zo/o do faturamento
bruto cas a{wÉaces mineránas Cesenvolvidas em suas tenas).

Já o art. i 03 do projeto estabelece que, quando o aproveitamento de recursos
hídricos qn +'e;.ras indígenas implícar a perda da ocupação, do domínio ou posse da tena
pelas cornunicades indígenas, o Poder Público é obrigado a ressarci-las com novas terras de
igual 'ri:manno. qualidad e e valor ecológico, e a índenizá-las pelos impactos sofridos. euandoa perÓa íor ce carte da área indígena, a reposição deverá ser em terras contíguas às
remanescentes- Lembrê-se cue o ah:al Estatuto do índio já prevê, em seu art.ZO, par.3o, que,
nos casos ce ":emoúo ce grupo tribal' de suas terras tradicionais, deverá ser destinada a
comuntdace 'rcí-cena removida "área equivalente à anterior, inclusive quanto às condiçÕes
ecológicas"

O an'23't. )er-S' ca Constituição estabelece que: "E vedada a remoção dos grupos
indígenas de suas :3íTas, salvo, "ad referendum" do Congresso Nacional, em caso dealástoíe ou ecicemia que conha em risco sua população, oú no interesse da soberania do
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país, apos deliberaçâo do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno
imediato logo que cesse o risco".

Até agora, o único caso concreto em que o Congresso Nacional autorizou a

implantação de uma hidroelétrica em terra indígena é o de Serra da Mesa, localizada em
trecho do rio Tocantins e seus afluentes, no Estado de Goiás, através do Decreto Legislativo
no 103/96. De acordo com o referido Decreto, FURNAS, subsidiária da Eletrobrás
responsável pela hidroelétrica, Íica obrigada a creditar mensalmente, ao grupo indígena Avá-
Canoeiro, o equivalenle a 2o/o do valor a ser distribuído a título de royalties aos municípios
inundados pelo reservatorio da usina. O Decreto também estabelece a obrigação de
FURNAS compensar a comunidade indígena com área equivalente àquela inundada, sob
pena de suspensão da concessão. Ademais, obriga todos os concessionários da usina
hidrelétrica de Serra da Mesa, tanto os atuais quanto os que vierem a sucedê-los, a "manter e

cumprir integralmente os convênios, ajustes e termos de cooperação celebrados com a
Fundação Nacional do índío-Funai, relacionados a este empreendimento e que visam a
proteçáo e @mpensação da nação indígena Avá-Canoeiro".

E de se salientar que a Constituição Federal, ao se referir ao "aproveitamento de

recursos hídricos", pretende impor condições específicas não so para a exploração de
"potenciais energéticos', como usinas hidrelétricas, linhas de transmissão e barragens de
captaçáo de água (que são citados exemplificativamente), como também para outros
empreendimentos hídricos, como as hidrovias.

Hidrovias - Em relaçáo às hidrovias, já há decisões judiciais estabelecendo a necessidade
legal de grévia aulorizafio do Congresso Nacional, quando atetar terras indígenas. Vejamos
os casos concretos já submetidos à apreciação do Poder Judiciário.

Em 16/06/97, a Justiça Federal de Mato Grosso determinou a suspensão de qualquer
obra de implantação da Hidrovia Araguaia-Tocantins, fixando multa diária de R$ 100.000,00
(cem mil reais) gan o caso de descumprimento da ordem judicial. O juiz federal Jeferson
Schneider acolheu, na íntegra, o pedido de liminar formulado pela Comunidade lndígena
Xavante, em açã,o judicial movida com a assessoria dos advogados do lnstituto
Socíoambiental (lSA), confa a Companhia Docas do Pará ( a que está subordinada a
AHITAR - Adminisfação das Hidrovías do Tocantins e Araguais), o lbama e a União Federal.
Na decisão, o juz determinou a suspensão de qualquer obra de implantação da hidrovia até a
autonzaSo do Congresso Nacíonal. A União e a Companhia Docas reconeram desta
decisáo, e o Tribunal Regional Federal da 't" Região, em Brasília, em 09112197, confirmou o

entendimento de que há necessidade de autorização do Congresso Nacional e de aprovação
do Estudo Ce lmpacto Ambíental (EIA-RIMA) pelo lbama,para o início de qualquer obra da
hídrovia.

-ün 23110197, a Justiça Federal de Santarém (PA) determinou a suspensão da
implanQÇo da ímplantação de outra hidrovia: a Teles Pires-Tapajos, reconhecendo a
necessidade de grévia aulonzaÇo do Congresso Nacional, devido ao seu impacto sobre os
índios Munduruku. A União Federal mais uma vez recoÍreu, e o juiz relator Catão Alves, do
Tribunal Regíonal Federal-1a Região, confirmou a decisão de 1" instância, com base no
ar1.231 , 7arégreío 30, da Constituição Federal. A terceira hidrovia suspensa por ordem judicial

- da Justiça Fd,eral de Cuiabá- íoi a Paraguaí-Paraná, devido ao seu impacto sobre os índios
Guató. l,lais uma vez, a Jusüça entendeu que o empreendimento não poderia ser implantado
sem autonzz@o do Congresso. Tal decisáo íoi, entretanto, revertida pelo Tribunal Regional
Fúeral dê ',e. Região, em Brasília, que, ao julgar o recurso interposto pela União, entendeu
que a competência para julgar o processo seria da competência da Justiça Federal do Mato
Grosso do Sul, onde se situam as terras dos índios Guato, e não da Justiça Federal de
Cuiabá, onde a ação foi proposta. O Mínistério Público, entretanto, recoÍreu desta decisão, e
ainda não há julgamento definitivo deste recurso.

Portanlo, trata-se de questão em que o Judiciário já firmou o entendimento majoritário
de que a implantação de hidrovias que têm impacto sobre terras indígenas deve sergrdtda de avtoÍlzação do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades indígenas
aíetadas e assegurada sua compensãção.

tl' .q
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Conclusão e recomendaçáo ao PDI - O aproveitamento de recursos hídricos de
terras indígenas também depende de regulamentação por lei ordinária especÍfica, conforme o

ar1.231, par.3o, da Constituição. Tal lei regulamentará não so a exploração de "potenciais

energéticos", como usinas hidrelétricas, linhas de transmissão e barragens de captação de
água, como também obras como hidrovias e aquedutos. Até agora, o único caso concreto já

autorizado pelo Congresso Nacional é o da Usina Hidrelétrica de Serra da Mesa, que afeta os

índios Avá-Canoeiro. O Poder Judiciário já flrmou entendimento no sentido de que a
implantaçáo de hidrovias também depende de autorização do Congresso Nacional, consulta
às comunidades Índígenas afetadas e compensação por eventuais danos sofridos. Como o

PDI pretende financiar projetos desenvolvidos pelas próprías comunidades indígenas, e não
projetos desenvolvidos pelo Poder Público ou por particulares que impactam as suas terras,
tais conclusÕes servem apenas como informações para esclarecer e orientar as suas
atividades.

Política Nacional de Recursos Hídricos ê as comunidades indígenas -

Em relaÇo ao aproveitamento de recursos hídricos, cabe destacar ainda que a

recente Lei 9.433197 ínstituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema
Nacional de Gerencíamento de Recursos Hídricos.

Enfe os princípios consagrados pela nova lei, está o de que a bacia hidrográfica é a
unidade físíco-tenitorial de planejamento e gerenciamento das águas. Embora a Lei 9.433/97
não tenha estabeíecido um conceito de bacia hidrográfica, é bem aceita a sua definição como
a área total de drenagem que alimenta uma determinada rede hidrográfica.

Outro princípio consagrado pela nova lei é de que a gestão dos recursos hídricos
deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e

das comunidades. Ela procura criar alguns mecanismos institucionais de participação dos
cidadãos e comunidades usuárias de recursos hídricos, incluindo seus representantes no
Conselho Nacional de Recursos Hídricos e nos Comitês de Bacia Hidrográfica, que integram
o Sístema Nacional de Gerenciamento de Recrrrsos Hídrícos. A participação de orgãos
públicos nestes colegiados é legalmente limitada à metade do total de representantes, de
forma a proporcionar uma representação equitativa de Estado e sociedade.

O aÉ 39, par.3o, da Lei 9.433197, estabelece que, nos Comitês de Bacias
Hidrográficas de bacias cujos territórios abranjam terras indígenas devem ser
íncluídos regre*ntantes: - da Funai, como parte da representação da União; - das
comunidades indígenas ali residentes ou com interesses na bacia. Portanto, trata-se de
um imgcrlan+,e *gaço instifucional conquistado pelas comunidades indígenas, que
parttcigarb Cas Cecisões relativas à aprovação do Plano de Recursos Hídricos da bacia, ao
acompanhamento da exmtÇo deste plano e sugestão de providências necessárías ao

,curnprirnerÍto de suas metas, estabelecimento de mecanismos de cobrança pelo uso de
recursos hídr:cos e sugestão dos valores a serem cobrados, entre outras atribuições
pre.tistas le4aJmente.

Conclusão e recomendação ao PDI - Com a edição da Lei 9.433197, que instituiu a
Política Nacional Ce Recr.rrsos Hídricos e o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos
Hídricos, as cornunidades indígenas adquiriram o direito de integrar os Comitês de Bacias
HiCrogrâfras a:jos territorios abranjam suas terras, o que significa um importante espaço de
influêncra e geftc;c4éo nas decisóes relativas à gestão dos recursos hídricos.
RecomenCa-p que o PDI estimule e apóie, no desenvolvimento de projetos de comunidades
indígenas sue en.rolvarn o uso de recursos hídricos, iniciativas concretas para a criação ou
garltcig4éo oietbra das comunidades indígenas nos Comitês de Bacias Hidrográficas,
responsáre6 geto :lanejamento e gerenciamento de recursos hídricos das bacias
fiidrogrâfras.

Os direitos indígenas e o papel da tutela exercida pelo órgão indigenista. A
Consütuição Federal e o rompimento da ideologia integracionista do Código Civil e do
Es;tzü.tto do índio.
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Capacidade civil e capacidade processual. Recomendações práticas para a
constituição de associações indígenas.

lnicialmente, é de se salientar que os índios (individualmente considerados) são
brasileiros natos, cidadãos, e a eles são legalmente assegurados todos os direitos civis,
polÍticos, sociais e trabalhistas. Trata-se do princípio da igualdade perante a lei
universalmente consagrado.

São lambém asseguradas aos índios todas as garantias fundamentais estabelecidas
na Constituiçáo Federal, como a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
seguranca e à gropriedade. Aos índios é também assegurada a isonomia salarial em relação
aos demais trabalhadores e a eles se estende o regime geral de previdência social.

Capacidade civil

Para uma melhor compreensão do regime tutelar estabelecido no Código Civil e no
atual Estatutrc do índio (lei 6.001n3), toma-se necessária uma rápida exptanaçao sobre o
conceito de capacidade cívil.

De acnrdo com o art.2o do Código Civíl: "Todo homem é capaz de direitos e
obrigações na ordem civil'. Com esta norma, a lei cívil brasileira consagra o princípio de que
todo ser humano é dotado de personalidade, ou seja, de aptidão para adquirír direítos e
contrair obrigaçóes. A personalidade é um atributo jurídico, reconhecido a todos os seres
humanos, pouco importando suas condições pessoais. Tanto a criança como o louco têm a
personalidad,e. Já houve tempos em que a personalidade não era reconhecida a todos, como
aos escravos e aos esfangeiro*. U a capacidade civil se divide em capacidade de dirêito e
cagacídade deíato.

A capacidade de direito, ou de gozo, se confunde com o proprio conceito de
personalídaúe: é a qttd,ão gara se( sujeito de relações jurídicas, que não pode ser recusada
a qualquer ser humano, corno já vimos acima.

Já a apacídade de lato ou de exercício é a aptidão ou a possibílidade de adquirir,
por ato própno. direitos ou deveres. Em outras palavras: a possibilidade de exercer por si
os atos da vida civil, de forma direta e pessoala. Para ter a capacidade de fato, é
necessáno :er a agaitdaCe volÍtiva, a cagacidade de querer, e de determinar-se de acordo
com esta yofiIace.

No Dirdto brasileiro, a apacidade é a regra, e a incapacidade é exceção. Assim só
sáo incagazs aqudes gue a lei expressamente estabelece como tal: os menores de 16
anos, os loucos Ce 

"úo 
o gênero, os surdos-mudos que não puderem exprimir a sua vontade

e os ausent6, cec/reracos tais por ato do juiz (de acordo com o art. 50 do Codigo Civíl). Tais
pessoas são absoluiamente inagazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil, e são
reprÇsentades W pais, ü.rtores ou curadores em todos os atos jurídicos2a.

SaliqrLe* gue, em taís casos, os representantes legais substituem a vontade de
seus represxtta,os. que não têm condiçoes de agir em defesa de seus proprios interesses.
Sua 'rontade á s;nplesmente desconsiderada, do ponto de vista jurídico, e os atos praticados
por pessoas aosoluÍamente inaoazes são nulos, de acordo com o ar1.145,1, do Codigo Civil.

DÍversa é a snnÇo,lurídica daqueles que o Codigo Civil considera "incapazes,
relaüvamerfie a certos atos, ou à maneira de os exerce/' (art.6o). São eles: os maiores de
16 anos e Í,qan6 de 21 anos, os pródigos (indivíduos que esbanjam o seu dinheiro,
Íazendo ces3eses gxcessÍvas, e os "silvícolas"ã. Em relação a tais indivíduos, os pais,
curadores cu ltores têm a função de "assistência', que não se confunde com a
22 VIANA, 'tiartc Luréín S. Curso de Direito Civil. Editora Del Rey.4 Ob.aL 'lllllA *.ar,& avtüíes cJássicos como Caio Mário da Silva Pereira, Clóvis Beviláqua e
Oíando Gorres.
2a De aarü q)rn ) ar-pA do Códígo Civil.
25 MARÉS DÉ. 3ÇU7J ãlliio, Cartos Tredeia. Em sua tese de doutorado "o Renascer dos povos
7aía o DkenD'. ,raa iue o ?Íc)elo primitivo do Código Civil, de autoria de Clóvis Bevílaqua, não
incluía os íncÍos zt't.Íe )s relanbramerrte incapazes, e que foi o Senado, por emenda de Muniz Freire,
que íez o &í2s,:rc.- %tia ?evllaqua zra qntráno à inclusão porque entendia que esta disposição
deveia estzÍ úíftd,a zrnl4;sk,éo especial.
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representação, já descnta acima. lsto significa que podem atuar na vida jurídica, desde que

assistidos e orientados, e sua vontade é considerada pelo direito, sendo "anuláveis" os atos
por eles praticados (aft.147,1). O ato nulo não produz quaisquer efeitos jurídicos, ao passo
que o ato anulável depende de arguição de vício pela parte interessada, caso contrário, é

válido.
O Codigo Civil estabelece, entretanto, um regime tutelar especial, ou sul generis, para

os índios, ou 'siÍvícolas" (como prefere chamar), dispondo, no art. 6o, parágrafo Único, que:
"Os silvícolas ficaráo sujeitos ao regime tutelar, estabelecido em leis e regulamentos
especiais, o qual cessará à medida em que se forem adaptando à civilização do país".

Ou sela:. o regime tutelar a que submete os índios tem regras especiais,
estabelecidas na lei especial, que é atualmente o Estatuto do indio. Assim dispõe o Estatuto
do Índio a respeito:

"at1.7o - Os índios e as comunidades indígenas ainda não integrados
à comunhão nacional ficam sujeitos ao regime tutelar estabelecido nesta lei.

Par. 20 - lncumbe a tutela à União, que a exercerá através do

competente orgão federal de assistência aos silvícolas.

furtes Ce mais nada, é importante destacar que a Constituição Federal promulgada

em 88 rompeu definÍüvamente com a ideologia integracionista do Codigo Civil e do Estatuto
do índio, expressa nos dispositivos que se referem à "integração dos índios à comunhão
nacional' e à sua'adagtafio à cwilizaçâo do país" como objetivos q serem atingidos. A
Constituíção assegurou aos Índios o direito de permanecerem como tais, e de manterem a
sua idenüdade cr.rlfurd, enquanto povos etnicamente diferenciados.

A civersidade cultrral das comunidades indígenas se tomou reconhecida como um

direitr., constÍh.rcionalmente garanüdo. A sociedade brasileira é plural, etnica e socialmente, e

o Estado brasieiro dwe proteger e assegurar o respeito às manifestações culturais das

comunidades indígenas, bem como de "outros grupos participantes do processo civilizatÓrio

naaonaf (aL215, ?ar-1", da Consütuição Federal - CF).
Nos dizeres de Carlos Frederico Marés de Souza Filho:

'A legislação deste século vinte sofreu evolução e paulatinamente as

Consühriçoes foram reconhecendo o direito dos índios sobre suas tenas,
mas mantendo a idéia de transitoriedade, já que sempre se imaginou que

ç6m a integraçáo as tenas índígenas passariam a ser fazendas produtivas

e.cfialistas. Ficou indefinido o domínio das tenas indígenas alé a

Ccnsüürição de 1967: as tenas indígenas Passaram a integrar o patrimônio

da União, sendo garantida a posse aos povos indígenas. Dentro desta
mnc*cÇo'íoi ditada a Lei 6.001, de 19 de dezembro de 1973, chamada
E§aUro co índio.

Esta concepção integracionista informou o conjunto da
legislação indigenista brasileira atê a Constituição de 1988, que a

abandonou para reconhecer o direito dos povos indígenas a sua própria
culürra, sociedade, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. A
Constituição de 1988 inaugurou, assim, uma nova era nas relaçôes
entre os índios e o Estado brasileiro: antes toda política e legislação do
Eíado tinha o sentido da integração, hoje a direção da nova ordem
jurídica é no sentido de reconhecer a existência de populações
diferenciadas social e culturalmente e garantir-lhes a sobrevivência. A
perspectiva do direito brasileiro a partir de 1988 é de que os povos
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indígenas se manterão indefinidamente como povos diferenciados da
comunidade nacional, embora a integrem26".

É necessário acentuar que a perspectiva assimilacionista do Estatuto do Índio foi
superada e ultrapassada pela Constituição de 1988, e, que portanto, as dístinções que o
Estatuto do Índio Íaz entre índios "isolados", "em vias de integração" e "integrados" se
tornaram inconstitucionais. A Constituição não discrimina categorias diferentes de índios, para
efeito de exercício de seus direitos, e a lei ordinária não pode íazê-lo. Ademais, a condição de
índio deixou de ser transitória para ser permanente, já que o objetivo constitucional é
assegurar a diversidade, e não a homogeneidade cultural e étnica.

Portanto, a tutela deve ser entendida sob esta nova perspectiva constitucional. A
capacidade civil relativa e a tutela só podem ser entendidas como uma proteção aos índios,
em especial àqueles que, devido ao poum contato e relacionamento com a sociedade
envolvente, não tenham condições de compreender os efeitos de atos celebrados com
terceiros. A cagacidade civil relativa não se justifica mais sob o argumento de que os índios
têm um "desenvolvimento mental incompleto", e, que portanto, devem ser tutelados.

A tutela e a assistência do órgão indigenista em atos negociais não podem ser
encarados como uma restriçáo ao exercício dos direitos indígenas, mas como uma proteção
especial. Vejamos o que diz o Estatuto do índio:

Art. Bo - São nulos os atos praticados entre o índio não Íntegrado e
qualquer pessoa estranha à comunidade indígena quando não tenha havido
assistêncía do órgão tutelar competente.

ParágraÍo único - Não se aplica a regra deste artígo no caso em que
o índio revele consciência e conhecimento do ato praticado, desde que não
lhe sela prejudicial, e da extensão dos seus efeitos."

Ou seja: os atos praticados enfe índios e terceiros serão válídos, desde que os primeiros
tenham consciência e conhecimento de seus efeitos, e não lhes sejam prejudiciais. Serão
nulos os atos prejucíciais aos índÍos, em que estes não tenham condições de aferir as suas
consequêncas, ou de aquilatar-lhes os efeitos. Este dispositivo do Estatuto do índio deve ser
compreendiéo e interpretado à luz dos novos parâmetros constitucionais, que rejeitam a
ooncegÇo co índio encuanto inagaz. mas proq:ram proteg&lo devido às suas diferenças
culturais e consequéntes imcompreensões dos efeitos de atos praticados com terceiros,
esfanhos à *rr;uniáade indígena.

Porlzrrto, os atos negociais celebrados enfe índios e terceiros >ó perderão a sua
efisácía jurícíe cuanco demonsfado que os primeiros não tiveram consciência e
conhecimenio ce suas conseqúências, práttas e jurídicas, à luz das normas culturais e
jurídicas'rígentes em no'ssa sociedade.

Desiecue-se que o anteorojeto de lei que estabelece o novo Codigo Civil, em
tramrtaÇo no Congresso Nacional, inova em relação à capacidade civil dos índios.
ContranamefiLe ao Cócigo Civil em vigor - que estabelece a incapacidade civil relativa dos
Índios e o iq:me Tstelar, o anteprojeto estafui, em seu arl-4", parágrafo único, que a
cagacidaée i.rí dcs índios será regulada por lei especial (Estatuto das Sociedades
lndígenasl e não íaz qualquer reÍerência à tutela. O projeto de lei já foi aprovado na Câmara
dos Deputacos e no Senaco. tendo voltado à Câmara para votação das emendas aprovadas
no Senado. Cono o an.4o, carágraío único (que trata dos índios) não foi objeto de qualquer
emenda no Secaco- nêo g&,erá mais ser modificado na Câmara dos Deputados. Aprovado o
projeto na Càraera, seguírá cara sanúo presidencial.

C ?roteo ce iei cue :nstrtui o novo Estafuto das Sociedades lndígenas inclui a
revoç4ú'o co :isoosiü'to co Codigo Civil que aplica aos índios a tutela, deixando de
consicerá-ios tcno ':eiairtarnenle incapazes", e substituindo a tutela por outros instrumentos

'?6 MARÉS D= acuTA FlLFiO. Caíos Frederico. Espaços Ambientais protegidos e unidades de
C.an*ru a@. -=lfara ü nrt ersrtána Cha m p a g n at-
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de proteção especial da União. Assim, os atos e negócios praticados entre índíos e terceiros

passam a gozar de garantias legais especiais, estabelecendo o art. 42 do projeto que os

mesmos serão "nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos", quando "praticados com

dano a índio, comunidade ou sociedade indígena", podendo os índios, suas comunidades e

organizações, bem como o Ministerio Público Federal, ingressar em juízo para declarar nulos

tais atos e negocios, e paru obter a indenização devida.
Também estabelece o parágrafo 2o do reíerido artigo que a União responderá pelos

danos causados a índio, comunidade ou sociedade indígena por atos ou negocios praticados

com terceiros, "se houver concorrido por ação ou omissão relativas ao exercício das

atribuiçÕes estabelecidas na lei, podendo cobrar regressivamente do terceiro causadoi'. O

arl. 43 do projeto de lei que institui o novo Estatuto das Sociedades lndígenas estabelece

ainda que: "não poderão ser objeto de atos ou negocios jurídicos os direitos originários sobre

as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, a posse permanente dessas terras e a das

reservadas e o usufruto das riquezas naturais do solo, rios e lagos nelas existentes".
Vê-se claramente, portanto, que a tendência legislativa é superar a tutela e a relativa

incapacidade civil dos índios, substituindo-as por mecanismos de proteção especial da União

aos direitos indígenas.
Finalmente, há que se distinguir a capacidade civil da capacidade processual,

íreqüentemente confu ndidas.
Da agacidade civil, já se falou acima. A capacidade processual, na definição do

processualista José Frederico Marques2T, e a "aptidão de uma pessoa para ser pafte, isto e,

sujeito de direitos e obrigações, faculdades e deveres, ônus e poderes, na relação
processual, como autor, réu, ou interueniente". Todo homem, por ser capaz de direitos e

obrigaçÕes na ordem civil (Código Civil, art.2o) tem a capacidade jurídica, e pode ser parte em
processos judiciais. Entretanto, certas pessoas, especificamente determinadas na lei civil,
(como os loucos e os menores de 16 anos) não podem praticar atos processuais válidos, e
não podem ingressar em juízo para defesa de seus direitos e ínteresses sem os seus
representantes legais. A esta capacidade de estar em juízo, ou seja, de praticar atos
processuais válidos, se dá o nome de legitimação processual. Alguns autores preferem falar
em capacidade processual plena, capacidade processual limitada ou relativa ou falta absoluta
de capacídade processuala.

Aos índios foi expressamente conferida a legitimação processual, ou a capacidade
processual plena, ou seja, a capacidade paru propor e contestar ações judiciais em defesa de
seus direitos e interesses. E o que dispõe o art.232 da Constituição Federal:

"p,fi.232 - Os índios, suas comunidades e organizações são
partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e

interesses, intervindo o Ministério PÚblico em todos os atos do
processo".

Vê-se que a Constituição não deixa margem a qualquer dúvida quanto à possibilidade

de os índios ingressarem em juízo para defender os seus direitos e interesses, de forma
autônoma e sem a necessidade de assistência do órgão indigenista para tanto. A
Constitrição assegura t;ambém a possibilidade de as comunidades indígenas e das
organizações indígenas, enquanto tiais, defenderem judicialmente os direitos indígenas,
ampliando, portanto, o rol dos legitimados afazer a defesa judicialdos direitos indígenas.
Assim, os índios podem, enquanto indivíduos, defender os direitos coletivos de suas
comunidades, sendo igual direito assegurado às organizações indígenas, que são
associações, pessoas jurídicas de direito privado, constituídas de acordo com a lei civil
brasileira.

Saliente-se gue as comunidades indígenas, desde a Constituição de 88, vêm
constituindo seus advogados (através de instrumentos públicos de procuração, lavrados em
cartorios) e já apresentaram inúmeras ações judiciais contra particulares (madeireiros,

27 MARQUES, José Frederico. Manual de Direito Processual Civil. Editora Saraiva.
a Vtde, a respeito, AMARAL SANTOS, Moacir. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Editora
Saraiva.
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fazendeiros e outros invasores de suas terras) e contra o próprio Poder Público (Funai,

lbama, lncra, etc.) em deíesa de seus direitos, constitucionalmente assegurados. Em

nenhuma destas ações judiciais foi contestada a legitimação processual das comunidades
indÍgenas, e a possibilidade de as mesmas ingressarem em juízo independentemente de
assistência da Funai ou mesmo do Mínistério Público. Pelo contrário, os índios já

conquistaram importantes vitorias no Judiciário. A plena capacidade das comunidades
indígenas para ingressar em juizo e praticar atos processuais válidos (a chamada capacidade
processual plena, ou legitimação processual) é pacÍÍica e unanimemente consagrada em
decisões judiciaisz.

Conforme determina o art.232 da Constituição, o Ministério Público deve ser ouvido
nas açÕes judiciaís movidas pelas comunidades indígenas, para que emita o seu parecer,
tendo em visLa a sua atribuição institucional, determinada pelo arl- 129, V, de "defender
judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas". Por outro lado, e

independentement,e das medídas judiciais de iniciativa das proprias comunidades indígenas,
o Ministério Público Federal tem legitimidade para propor ações judiciais em defesa dos
direitos indígenas, que vem sendo exercida em muitos casos.

A defesa iudicial dos direitos índígenas é também atribuição institucional do orgão
indigenista, estabelecendo o art.35 do atual Estatuto do Índio que: "Caberá ao orgão federal
de assistência ao índio a defesa judicial ou extrajudicial dos direitos dos silvícolas e das
comunidades indígenas'. Cabe t;ambém ao órgão indigenista prestar assessoria jurídica aos
índios, quando solicitada pelos mesmos.

Saliente'se que o falo de a Constituição Federal ter expressamente assegurado o
direito dos índios se defenderem judicialmente, constituindo seus próprios advogados,
propondo a@s judioaís em defesa de seus direitos e interesses, independentemente de
assistência da Funai ou mesmo do Ministério Públíco Federal (que, nas ações judiciais
movidas pelos proprios índios, intervém apenas para emitir o seu parecer), é mais uma razão
para se entender que a Constituição procurou dar aos índios autonomia para o exercício de
seus direitos e deÍesa de seus interesses. Afinal de contas, se os índios podem até mesmo
propor açoes judícíais an nome próprio, por que não poderiam praticar atos negociais,
celebrar confatos, fansacionar, etc.?

O ordenamento jurídico brasileiro, entretanto, distingue a capacidade processual da
capacidade ciril, e a aquisição da agacidade processual plena não implica necessariamente
a superação Ca raatwa inagacidade civil e da tutela exercida pela União. Em geral, aqueles
que têm cagac,dace civil igualmente têm plena capacidade processual, mas os índios estão
em condíções jundicas atípícas: têm relativa incapacidade civíl e capacidade processual
plena. A egacdace processual plena, enfetanto, reforç a concepção de que a tutela é uma
proteção es,gúal, e náo uma resfição ao exercício dos direitos indígenas.

Tal cnne.-1@ groduz conseqúências jurídicas diretas sobre a administração do
patrimônio incíçta, Dem como sobre a elaboração, apresentação e atJministração de
projetos de aupsustenta$o ecnnõmica pelos proprios índios.

Conctusão e recomêndações ao PDI: De acordo com o Estatuto do índio, os atos
pratícados en::'e íccios e'.erceiros serão válidos, desde que os primeiros tenham consciência
e conhecimeÍto ce seus ereitos, e não lhes sejam prejudiciais. Serão nulos os atos
prejudiciais aos íncios. em que estes não tenham condições de aferir as suas consequências,
ou de aquílatzr4h* os ereitos- O Estatrto do Índio deve ser compreendido e inteçretado à
luz dos no/os ?aÍzrneÍas constitucionais, que asseguram aos índios até mesmo o direito de
ingressarem znt juízs em defesa de szus direitos e interesses, constituindo seus proprios
advogaCos, irCeç.encentemente de assistência da Funai ou mesmo do Ministério Publico
Federal. *la a mas uma ra.áo ?eG se entender que a Constituição procurou dar aos índios
autonomia aeía o zxercíc,o Ce seus Cireitos e defesa de seus interesses.

Pcr":zr,1o.:s indios estáo legalmente habilitados a elaborar, apresentar e administrar
os seus pro3,:cs :ro1eios íeventualmente financiados pelo PDI), assessorando-se livremente

8 ?ara maior=s ifiÇrrrre4f,es sc:re a@es judiciais propostas por comunidades indígenas, através de
advogados rcr 

"ias 
:cnstitrrídos, e sobre as decisões judiciais proferidas em cada caso, sugiro a

|€rtura do lrrro 'A )etxa ios DireÍtos lndígenas no Judiciário- Ações Propostas pelo Núcleo de
Díreitos lndíger.z{. irqznzzdo vr Ana\laléna Araújo e ediLado pelo lnsütuto Socioambiental.
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para tanto. Podem solicitar a assessoria do órgão indigenista, se assim o desejarem, ou de
outros parceiros, escolhidos segundo seus próprios critérios. O proprio fato de uma
determinada comunidade indígena set capaz de formular e submeter seus projetos a órgãos
financiadores afasta qualquer dúvida sobre a sua capacidade de compreensão dos efeitos de
seus atos e de determinar-se segundo tal compreensão. E a obrigatoriedade legal de
assistência do Órgão indigenista só se dá em casos de comunidades indígenas isoladas ou
que não tenham, devido ao seu pouco tempo de contato com a nossa sociedade, condições
de aferir seus efeitos.

Os atos negociais e contratos que tais comunidades indígenas por ventura tiverem
que celebrar com terceiros não dependem de ratificação ou aprovação do orgão indigenista,
que, entretanto, poderá ser consultado e emitir o seu parecer a respeito dos mesmos. Os
projetos que as comunidades e organizações indígenas submeterem ao pDl, em busca de
financiamento, não dependem, do ponto de vista legal, da aprovação do órgão indigenista,
para serem implementados e executados. O órgão indigenista poderá ser consultado, dadas
as suas competências institucionais, mas seu parecer não poderá determinar a aprovação ou
não de um projeto indígena.

Conceito jurídico de patrimônio indígena

Conceito jurídico - De acordo com o art.39 do atual Estatuto do Índio, constituem
bens do patrimônio indígena:

1)- "as terras pertencentes ao domínio dos grupos tribais ou comunidades indígenas"
(que não se confundem com as tenas indígenas de ocupação tradicional, de domínio da
União)' De acordo com o arl-32 do Estatuto, as tenas de domínio indígena são aquelas
"havidas por qualquer das formas de aquisição do domínio, nos termos áa legislação civil"
(compra e venda, permuta, etc.);

2)- "o usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes
nas terras ocupadas por grupos tribais ou comunidades indígenas e nas áreas a eles
reservadas";

3)- "os bens móveis ou imóveis, adquiridos a qualquer tífuIo,'.

O art.4l estabelece que não integram o patrimônío indígena:

1)- "as terras de exclusiva posse ou domínio do índio ou silvícola, individualmente
considerado, e o usufruto das respectivas riquezas naturais e utilidades";

2)- "a habitação, os móveis e utensílios domésticos, os objetos de uso pessoal, os
instrumentos de trabalho e os produtos da lavoura, caça, pesc€r e coleta ou do trabalho em
geraldos silvícolas".

Vê-se, portanto, que o Estatuto do índio define o patrimônio indígena de natureza
coletiva, excluindo os bens individuais dos índios, sujeitos às regras comuns t1o direito civil. O
conceito de patrimônio indígena está indissociavelmente ligado à idéia de bens coletivos,
compreendídas todas as riquezas naturais existentes nas tenas tradicionais indígenas (à
exceção da pesquisa e Íavra de recursos minerais e do aproveitamento de recursos hídricos,
conforme o ar1.231, par.3o, da Constituição).

Já o art.40 estatui que são titulares do pafimônio Indígena:

1)-'a população indígena do país, no tocante a bens ou rendas pertencentes ou
destinadas aos silvícolas, sem discriminação de pessoas ou grupos tribais";
. 2)- "o grupo tribal ou comunidade indígena determiãada, quanto à posse e usufruto

das terras por ele exclusivamente ocupadas, ou a eles reservadas";
3)- "a comunidade indÍgena ou grupo tribal nomeado no título aquisitivo da

propriedade, em relação aos respãctivos imóveis ou móveis".
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O Estatuto do índio é também bastante claro ao distinguir os bens coletivos
pertencentes a determinadas comunidades indígenas, e aqueles genericamente pertencentes
a toda a população indígena do país.

É ímportante destacar que os bens do patrimônio indígena, de qualquer natureza,
gozam de plena isenção tributária, de acordo com o art.60 do Estatuto do Índio. Não estão
sujeitos ao pagamento de tributos de qualquer natureza, federais, estaduais ou municipais3o.
Ademais, o art. 61 estabelece que: "São extensivos aos interesses do patrimônio indígena os
privilégios da Fazenda Pública, quanto à impenhorabilidade de bens, rendas e serviços,
ações especiais, prazos processuais, juros e custas."

Do ponto de vista prático, assumem especial relevância os bens do patrimônio
indígena, de nalureza coletiva, pertencentes a determinadas comunidades indígenas, pois é
sobre eles que em geral íncidem os projetos de auto-sustentação econômica. E importante
íalar das normas legais que regem a administração do patrimônio indígena, à luz dos novos
parâmetros constitucionais. Esclareça-se que quando nos referimos à "gestão" do patrimônio
indígena, estamos falando não so de atos negociais praticados com terceiros, como também
da gestão e ulilizafio dos bens e recursos indígenas, incluídas as riquezas naturais de suas
terras, pelos proprios índios, gaÍa grover a sua própria sobrevivência física ou cultural, e que
devem atender aos usos, costumes e tradições indígenas.

Dispõe o atual Estatuto do Índio que:

"arl.42 - Cabe ao órgão de assistência a gestão do patrimônio indígena, propiciando-
se, porém, a garltcipacfrto dos silvícolas e dos grupos tribais na administração dos próprios
bens, sendo-lhes totalmente confiado o encargo, quando demonstrem capacidade
efetiva para o seu exercício.

Parágraío único - O anolamento dos bens do patrimônio indígena será
permanentemente aúalizado, procedendo-se à fiscalização rigorosa de sua gestão, mediante
controle íntemo e extemo, a fim de tomar efetiva a responsabilidade dos seus
adminístradores.'

Ou seja: mais uma vez tal dispositÍvo legal deve ser encarado como uma proteção
especial ao pafimônío indígena, e não como uma resfição ao direito das comunidades
indígenas administrarem os seus próprios bens coletivos. O artigo é claro ao dizer que os
índios poderão assumír diretamente o encargo de gerir o seu patrimônio, de acordo com os
seus critérios e prioridades, se assim o desejarem e se estiverem capacitados para tanto.

Mais uma vez. a apacidade deve ser entendida do ponto de vista de compreensão
dos efeitos de seus atos à luz das norrnas legais e culturais vigentes na sociedade
envotyente, distintas das normas indígenas.

Logicamente, as comunidades indígenas poderão solicitar a assessoria do orgão
indigenista ou de oufos técnicos especializados para melhor gerir o seu pafimônio.

Fntretânto, náo há base ou justificativa legal para que sejam impedidos de gerir os seus bens
quanCo agacttaúos para tanto. O órgão indigenista deve assumir a gestão do patrimônio de
comunidades índígenas que assim o desejarem ou que, pelo pequeno grau de contato com a
nossa socieCade, não estejam em condições de fazê-lo, como os índios isolados.

Em qualquer hipótese, enfetanto, o órgão indigenista está legalmente obrigado a
manter peÍmanentemente aualizâdo o anolamento dos bens do patrimônio indígena. Além
disso, estabelece o art.1o, parágrafo únicp, da Lei 5.371167, que autorizou a instituição da
Funai, que: "Resoonderá a Fundação pelos danos que os seus empregados causarem ao
patrimônio indígena, cabendo-lhes açáo regressiva contra o empregado responsável, nos
casos de culoa ou dolo".

' lnic:almerrte. o ,íoteto de la que insütui o Estahrto das Sociedades Indígenas continha um artigo
@n@endo isenção tnbutária ao patrimônio indígena. Entretanto, de acordo com o art.150, par.6o da
Constitríçao, somente lei iederal específica poderá conceder isenção de tributos, razáo pela qual o
depúado Luoano ?'rzaü§, relator do referido Estatutrc, apresentou um projeto de lei específico
concedendo isenção de bibutcs federais aos rendimentos auferidos pelas comunidades indígenas em
raáo de atios negocials ernrolvendo seu patrirnônio.

-a
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Deve-se salientar que o projeto de lei que institui o novo Estatuto das Sociedades
lndígenas, em tramitação no Congresso Nacional, adota, de forma ainda mais explícita, tal
orientação, estatuindo, em seu art.16, que: "cabe à comunidade ou sociedade titular do
patrimônio indígena a administração dos bens gue o constituem". No parágrafo único deste
artigo, díspõe que o órgão indigenista federal administrará os bens pertencentes à população
índígena do país, e que não se destinam a comunidades indígenas determinadas. Estabelece
ainda que o órgão indigenista também poderá administrar os bens pertencentes a
comunidades indígenas determinadas, por expressa delegação das mesmas. Reforçando a
autonomia indígena, o art. 17 do projeto estabelece que: "cabe ao orgão indigenistafederal
habilítar e oferecer meios para que a comunidade indígena exerça a administração efetiva do
seu patrimônio".

Conctusão e recomendações ao PDI: Os índios poderão assumir diretamente o
encargo de gerir o seu patrimônio, de acordo com os seus critérios e prioridades, se assim o
desejarem- Não há justificativa legal para que sejam impedidos de administrar os seus bens
quando assim o desejarem e estejam capacitados para tanto. O próprio fato de uma
determinada comunidade indígena ser c€tpaz de formular e submeter seus projetos à
consideração de financiadores demonstra a sua capacidade de compreensão dos efeítos de
seus atos e de relacionamento com a socíedade envolvente. Portanto, os índios poderão
assumír díretamente a administração de seus projetos financiados pelo pDl, e dos bens e
recursos eventualmente gerados com o desenvolvimento de atividades produtivas financiadas
pelo PDl, ou de seu próprio patrimônio, sem que haja qualquer empecilho jurídico.

Constituição de
práticas.

associações indígenas- Recomendações e orientações

As associaçÕes indígenas são pessoas jurídicas de direito privado, e se regem pelas
normas legais do Código Civil, comuns a todas as associações sem fins lucrativoi. A maior
parte das orgarúzações indígenas se constitui sob a forma jurídica de assocíação (ou
sociedade crvíl). A liberdade de associação constitui garantia fundamental consagrada pela
constitrição, gue, em seu art.so, XVll, XVlll e XIX s XX, estabetece que: - a ãríação de
associa@es e cooperativas independe de autorização, sendo vedada a interferência estatal
em seu fundonamento; - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter
suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito emjulgado; - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer asscciado.

Como todas as pessoas jurídicas, as associações têm exístência legal dístínta da dos
seus membros, e esta começa com a inscrição de seus atos constitutivos e estatutos no
regisfo cúblico competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas). A partir de seu registro, a
associaÉo adquire personalidade jurídica própria, e passa a ser titular de direitos e
obrigaçÕes proprias, distintas das de seus membros.

A constifuição de associações indígenas visa formar uma pessoa jurídica distinta dos
indivíduos membros de comunidades indígenas. Entendemos que as comunidades indígenas
'.êm personalidade jurídica própria, enquanto entes coletivos, e o projeto de lei que estabelece
o novo Estetuto das Sociedades lndígenas é explícito a este respeito, dispondo que as"comunidades indígenas têm personalídade jurídica de direito público íntemo, e sua existência
legal indeoende de registro ou qualquer ato do poder público" (art.go).

As associaçÕes terão sempre instâncias de deliberação coletiva, como as
assembléias e reuniões de associados, para decidir sobre a administração, as prioridades e
finalicaces ce projetos econômicos que pretendam beneficiar as comunidaoes indígenas, ou
algumas de suas aldeias.

A sede da associação pode ser na própria aldeia indígena em que vivam os membros
ca comunidade beneficiária do projeto. A associação pode representar toda uma comunidade
indígena, ou apenas algumas de suas aldeias, mas será sempre um ente de representação
colelíta, com orgãos coregiados de discussão e deriberação coietiva.



t a

40

Recomenda-se que as associaçÕes indígenas procurem incorporar, nos seus atos

constitutivos, estatutos, e em suas normas internas de funcionamento e deliberação,

mecanismos apropriados à organização social, usos, costumes e tradições das comunidades

.indígenas, para que regroduzam as suas proprias estruturas internas de divisão de trabalho e

podár. Exemplificati,ramente, a Diretoria e Conselho Fiscal poderão ser integrados por chefes,

caciques ou velhos de cada aldeia, encarregados de avaliar periodicamente o desempenho

das atividades desenvolvidas pela associação indígena.

Do ponto de vista prálico, a constituição legal de associações indígenas (com o

devido registro em cartorio e inscrição no CGC) possibilita a abertura de contas bancárias em

nome da associação, evitando, assim, a abertura de contas bancárias em nome de indivíduos

índios, para morirentar recursos de projetos que pretendem beneficiar uma comunidade

indígena. O controle sobre a movimentação dos recursos recebidos pela associação para o

desenvolvimento de projetos econômicos deve ser exercido por órgãos colegiados, que

atuem e decidam de forma coletiva.

Conclusáo e recomendações ao PDI: Apesar de terem personalidade jurídica

propria, as comunidades indígenas podem organizar-se em associações formalmente

constituídas, quando entenderem que tal forma organizacional favorece de alguma forma a

gestão de seus projetos, facilitando o acesso a fontes de financiamento, o estabelecimento de

parcerias, a transparêncla e o controle sobre operaçóes bancárias, o controle contábil de

seus projetos, etc. Recomenda-se que o PDI apóie tanto projetos de comunidades quanto de

organiza4es indígenas, devendo ainda apoiar a constituição formal de associações

indígenas quando os índios o Cesejarem.

CoMo ggNSTITUIR E REGISTRAR UMA ASS9CÁÇÃO ' oRIENTAçÕES
PRATICAS.

1. Elabor*se uma mínut:a do estatuto da associação, considerando-se que o art.19 do

CodigoCivil e oarLl2O daLei 6.015, de3lllzt73,queregulaosregistrospúblicosnopaís,
estabelecem que oo estatlto Cevem constar:

- a denomin3ç2o (.que pode ser ou não em língua indígena), os fins e a sede da

associacão, bem como o tempo de sua duração (que pode ser por prazo indeterminado);

- o modo ,or que se adminisfa e representa a associação, ativa e passivamente,

j u dicial e extaludialrrerfiei
- se o estaü.rtro é reformável, no tocante à administração, e de que modo (qual o

quorum mínirno de associados necessário para tanto);
- sê os membros Íespondem ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais da

associação; (ro caso Cas associaçoes indígenas, recomendamos que os membros não

res Doí,carn *.treic'zrtamente 1;

- es *ncicrlâ ce erícinçáo da associação, e, nesse caso, o destino do seu

gatnmônior,
- os ncínes dcs fundadores Ca associação e dos membros da diretoria, provisória ou

defrnitíra, cclm,,ndp@ ca naoonalidade, estado civil, profissáo e endereço de cada um.
(p,wrr,q,ca-* ainda que o es[atuto indique as atribuições dos membros da

dkelona, a 1Íeilsfu Ce urra assembléiaaeral que reúna todos os membros da associação, e

de quanto eÍ1 quento :empo seria convocada, se será competente para eleger a diretoria,
aprgnvaí as ccÍnas ca assosação, como será formado e administrado o patrimônio da

assocla@o. zz.)

2' Oe aq,rcc rr-i1 o zÍL 22 a Çi1iço Civil, se o estatuto da associaçáo não dispor sobre o destino de

seus bens 1o zs:e z.rtjeljk . ? se os associados não deliberarem de Íorma eficaz a respeito. os

5ens ca as*<;açéo xrn .írttques a um "estabelecimento municipal, estadual ou federal", de 'fins

idênticos ou s;elFantd- l.lo caso de não haver no município ou no Estado, em que a associaçáo
teve sua *Cz. ';m *,ac,eúmento em tais condições, os bens da associação são entregues à

Fa.enda h 
="s.zcE. 

co iistnto Fzderal ou da Uniáo.

.ai
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2. Realiza-se a reunião de fundação:
a) no ínício desta reunião forma-se uma comissão para dirigir os trabalhos;
b) discute-se a minuta do estatutg, e as Íinalidades da associação;
c) aprova-se o estatuto da associação;
d) elege-se a Diretoria e o Conselho Fiscal (provisórios ou definitivos).

3. Elabora-se a ata de Íundação da associação, que deverá ser assinada por todos os
membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e demais sócios (junto aos nomes de cada um,
indicar a nacíonalídade, estado civil, profissão e endereço)

4. O Presidente da Assocíação deverá ir até o Cartório de Registro Civil de pessoas
Jurídicas com os seguintres documentos:

1) Comprovante de pagamento da taxa de registro;
2) Requerimenlc dirigido ao oficial do cartório, solicitando o registro da associação;

sendo que a firma (assinatura) do presidente deve estar reconhecida em cartório;
3) Atra da reuniáo de fundação da associação;
4) Duas vias do estatuto da assocíação, com o visto de um advogado em cada

página.

Observação: A Lei 9.042195 alterou o art.121 da Lei 6.015/73, que regula os
registros públícos, e não é mais necessária a publicação do estatuto da associação na
imprensa oficial, @mo era exigido anteriormente.

5. Apresentados tais documentos ao cartório, o oficial fará o registro da associação,
lançando, nas duas vias do estatuto, a certidão de registro, com o respectivo número de
ordem, Iivro e íolha. Uma das vias será entregue ao representante da associação e a outra
arquwada em artono, rubricando o oficial as folhas em que estiver impresso o estafuto.

6. Para inwiÇo da associação no CGC (Cadastro Geral de Contribuintes), devem ser
apresentados os seguintes docr:mentos:

1) Fic}l'a de inscri<t'o do estabelecímento-sede - no 01, em 3 vias, preenchidas a
máquina;

2) CÁpia do esta!.rto fiá registrado em cartório);
3) Cógia óa aLa de eleição da Diretoria da associação (também já registrada em

cartório):
4) Cóqia dos CPFs dos membros da Díretoria;
5) Cooia io corn?rwante de residência do responsável legal (presidente, em geral).

8. A. perl:r daí, gcd,e-se abnr uma conta bancÁna em nome da associação, cujos
responsáreis serão, em geral, o presidente e o tesoureiro.

Atribui@es e responsabilídades insütucionais da Funai, do lncra, do lbama, do
Dnpm e da Polícia Fed,eral em relação à defesa das terras indígenas e de seus recursos
naturais, antes e depois da demarcaçáo. Competências estabelecidas para as ações de
proteção ambiental, saúde e apoio às atividades produtivas das comunidades
indígenas pelo Decreto 1.141194, com alteraçóes introduzidas pelo Decreto 1.479195.

A Funat, ce 
"-@íCo com a propna lei que autorizou a sua instituição (Lei 5.371t67, art.

1o' l, b e t/ll1 tern. efltre es suas funções, a de garantir aos índios a posse permanente das
terras que hacilan e o usurruto exclusivo dos recursos naturais existentes nelas existentes e
exercrtar o ?acer ce coiíc:a nas áreas indígenas. Portanto, constitui obrigação legal da Funai
promover a d'desa. iucic,at e extra-judicial, das tenas indígenas, podendo, para tanto,
requisiÍar o auxít'io ca ?clícia Federal e até mesmo das Forças Armadas. (Já se falou, acima,
das cnmgetÉncbs ca Funai em relaçâo à administração do patrimônio indígena, assistência

#.
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em atos negociais e assessoria jurídica às comunidades indígenas e desenvolvimento de
acóes de proteção ambiental e apoio a atividades produtivas, sendo, portanto, desnecessário,
regetir).

Também já se falou danatureza originária dos direitos indígenas sobre suas terras, e
que o próprio Estatuto do índio estabelece, em seu art.25, que o reconhecimento dos direitos
indÍgenas sobre suas terras tradicionais "independerá de sua demarcação", e deverá ser
assegurado pelo órgáo indigenista, "sem prejuízo das medidas cabíveis que, na omissão ou
erro do referido órgão, tomar qualquer dos Poderes da República". Portanto, não resta
qualquer dúvida legal de que as obrigações e responsabilidades institucionais da Funai (e dos
demaís órgãos públicos) em relação à defesa das terras indígenas e de seus recursos
naturaís independem de quaisquer atos de reconhecimento formal de seus limites. A Funai e
os demaís órgãos públicos com atribuições afetas à questão indígena deverão tomar medidas
concretas de proteção às terras indígenas independentemente de estarem demarcadas ou
náo. Assim determina o Estatuto do Índio, já citado, e a Constituição, que obriga a União
Federal (através de seus orgáos) a proteger e Íazer respeitar todos os bens indígenas,
incluindo suas tenas e recursos.

Já o lbama tem os deveres legais de punir os inftatores da legislação ambiental e
garanltr a observância dos princípios norteadores da Política Nacional de Meio Ambiente,
sendo o orgão executor da política ambiental do país e íncumbindo-lhe a fiscalização e
controle da exploração dos recursos naturais (Lei no ô.938/81 e Decreto no 97.946/89). Cabe
ao lbama, e a todos os órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente
- SISNAMA- punir os infratores da legislação ambiental de todo o território nacional, inclusive
das terras indígenas, sendo que tais órgáos passaram a dispor de sólida base legal garc a
sua úo frsalizadora depois da edição da nova lei de crimes ambientais.

Saliente'se que, de acordo com o Decreto 1.14119432, as ações de proteção
ambiental, saúde e apoio às atividades produtivas das comunidades indígenas "dar-se-ão
rnediante programas nacionais e projetos específicos, de íorma integrada entre si e em
relaÇo às demais ações desenvolvidas em terras indígenas, elaborados e executados pelos
Ministérios da Justiça, da Saúde, da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, do
Meio Ambiente, dos Recr:rsos Hídricos e da Amazônia Legal, da Cultura e das Relações
Éxteriores., ou por seus órgãos vinculados e entidades supervísionadas, em suas respectivas
ârezs de competêncialegal". De acordo com o par.único do art.2o, na elaboração de tais
programas e projetos, será garantida a participação de representantes da Funai e da
ccmunidade indígena envolvida, e os mesmos "fundamentar-se-ão no reconhecimento da
organzaQo social e política, dos costumes, das línguas, das crenças e das tradições das
comunidades indígenas' (art. 30).

O referido decreto, em seu art.So, constitui uma Comissão lntersetorial, com as
seguintes competências: - definir, para crrda exercício, os objetivos gerais que nortearão os
gíc{,ramas e projetos a serem executados; - analisar e aprovar os programas e projetos
propostos por órgãos govemamentais e não-govemamentais, examinando-os nos seus
asoedos de adequação às direfizes da política indigenista e de integração com as demais
úes setoriais; - estabelecer prioridade para otimizar o uso dos recursos financeiros,
nzteíais e humanos existentes. Tal Comissão Setorial é constituída por um representante do
Minisério da Jusüça (Presidente da Funai), que a preside, um representante do Ministério da
Açricuth:ra, do Abastecimento e da Reforma Agrária, um representante do Ministério da
SaúCe, um representante do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônía Legal, um representante do Ministério da Cultura, um do Ministério das Relaçóes
Zá.erciçes', um da Funai, e dois representantes da sociedade civil, vinculados a entidades de
czí*a dos ínteresses das comunidades indígenas.

De acordo com o art.9o, as ações voltadas para a proteção ambiental das terras
irCígenas e seu entomo destinam-se a garantir a manutenção do equilíbrio necessário à
scbrs/ivàlcia física e cr:ltural das comunidades indígenas, contemplando: diagnostico
an:'ibientê|, acompanhamento e controle de áreas degradadas, controle ambiental de
aoricades potencial ou efetivamente modificadoras do meio ambiente, educação ambiental e
:cenríca@o e difusão de tecnologias indígenas e não indígenas, apropriadas do ponto de
'rsta ambiental e antropologico.

il

'2 
Cuhs arts. ? e 60 foram alterados pelo Decreto no 1.479/95
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Já o art.10o estabelece que as açóes voltadas para o apoio às atividades produtivas
das comunidades indígenas dar-se-ão somente quando estiver ameaçada a sua auto-
sustentação ou houver interesse manifesto dos índios, evitando-se a geração de dependência
tecnologica e econômica. Tais ações contemplarão: utilização racional dos recursos naturais
das terras indígenas, incentivo ao uso de tecnologias indígenas e não indígenas, apropriadas
do ponto de vista ambiental e antropológico, viabilização de meios para produção,
beneficiamento, escoamento e comercialização, assistência técnica e extensão rural e apoio
às iniciativas associativistas das comunidades.

O DNPM -Departamento Nacional de Produção Míneral- é responsável não só pela
autorização de pesquisa e concessão de lavra mineral em todo o território nacional, como
também pela "fiscalizaçáo direta" de "todas as atividades concernentes à mineração, ao
comércio e à industrialização de matérias-primas minerais" (art. 88 do Decreto-Lei no 227167).
O DNPM deve exercer tais atividades de fiscalização também em relação às tenas indígenas.

De acordo com o art. 21 da Lei 7.805189, a realização de trabalhos de extração de
substâncias minerais, sem a competente permissão, concessão ou licença, constitui crime,
sujeito a penas de reclusão de 3 meses a 3 anos e multa. Entretanto, sem prejuízo da
responsabilídade criminal do infrator da legislação mineráría (que deve ser apurada pelo
Poder Judiciário), a extração mineral realizada sem a competente permissão, concessão ou
licença acanetará a apreensão do produto mineral, das máquinas, veículos e equipamentos
utilízados, os quais, após transitada e julgado a sentença que condenar o infrator, serão
vendidos em hasta pública.

O DNPM Lambém dispõe de sólida base legal para reprimir atividades minerárias
ilegais em tenas indígenas, podendo - e devendo- aplicar sanções administrativas quando
flagra atividades minerais ilegais em tenas indígenas.

A Lei no 8.876194, que instituiu o Departamento Nacional de Produção Mineral -
DNPM, estabelece, em seu art. 30, entre as suas finalidades, "controlar e fiscalizar o
exercício das aüvidades de mineração em todo o território nacional", competindo-lhe
"fiscalizar a pesquisa, a lavra, o beneficiamento e a comercializaçâo dos bens minerais,
podendo realizar vistorias, autuar infratores e impor as sanções cabíveis".

A Polícia Federal, por sua vez, tem a obrigação legal de prestar toda a assistência
necessária ao orgão indigenista (e aos demais órgãos públicos) no cumprimento de suas
atribuições insütucionais. De acordo com o art. 34 do atual Estatuto do índio:'O órgão federal
de assistência ao índio poderá solicitar a colaboraçáo das Forças Armadas e Auxiliares e da
Polícia Federal, para assegurat a proteção das tenas ocupadas pelos índíos e pelas
comunidades indígenas".

O Decreto no 73.332J73, que define as competências do Departamento de Polícia
Federal, também prevê a obrigação de "prevenir e reprimir crimes contra a vida, o patrimônio
e a comunidade silvícola" (art. 1o, lV, "fl. Ademais, a propria Constituição Federal-CF atribui à
Polícia Federal a incumbência de apurar infrações penais em detrimento de bens, serviços e
interesses da União (art. 144, par.1o, l), lembrande'se que as tenas indígenas são bens de
domínio da União (CF, art.20, Xl) e que os recursos do subsolo também lhe pertencem. O
controlé extemo das atividades da PolÍcia Federal compete ao Ministério Público Federal, de
acordo com o arl.129, Vll, da CF.

O INCRA - lnstituto Nacional de Colonização e Reforma AgráriaB- tem, entre suas
finalidades institucionais, promover e executar a reforma agrária, visando conigir a estrutura
fundiária do país; promover, coordenar, controlar e executar a colonização e promover as
medídas necessárias à discriminação das tenas devolutas e à destinação das terras públicas
da União, visando sua incorporação à produção e ao desenvolvimento econômico e social do
país. Em relação às tenas indígenas, o Decreto no 1.775, de 08/01/96, que dispõe sobre o
procedimento administrativo de demarcação das tenas indígenas, estabelece que: Venficada
a presença de ocupantes não índios na área sob demarcaÉo, o órgão fundiário federal dará
prioridade ao respectivo reassentamento, segundo o levantamento efetuado pelo grupo
técnico, observada a legislaçáo pertinente" (art.4o). O levantamento fundiário constitui etapa
necessária do procedimento administrativo de demarcação de tenas indígenas. O decreto

33 O INCRA foi criado pelo Decreto-Lei no 1.1fin0, alterado pela Lei no 7.231t84, e sua estnJtura
regimental é regulada pelo Decreto no 966/93.
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citado estabelece a obrigação do lncra de dar prioridade, para efeito de reassentamento, a
estes ocupantes não Índios de terras indígenas.

Saliente-se que a realização, pelo Incra, de projetos de assentamento ou colonização
incidentes sobre terras indígenas é claramente ilegal, posto que as terras indígenas são
constitucionalmente destinadas à posse permanente e usufruto exclusivo das comunidades
indígenas que nelas vivem. As terras indígenas são bens públícos federais que a
Administracâo náo pode destinar a qualquer outra finalidade que não seja o seu uso e fruição
exclusivos pelas comunidades indígenas, por serem terras públicas com finalidades
especiais, de regime jurídico suigeneris.

Conclusão e Recomendação ao PDI - As responsabilidades legais e institucionais
dos órgáos públicos federais, no tocante à proteção das terras indígenas e de seus recursos
naturais, independem de estarem estas demarcadas ou não. Constitui obrigação legal da
Funai promover a defesa, judicial e extra-judicial, das tenas indígenas, podendo, para tanto,
requisitiar o auxílio da Polícia Federal. Cabe ao lbama, e a todos os órgãos ambientais
integrantes do Sistema Nacional de Meío Ambiente - SISNAMA- , punír os infratores da
legislação ambiental, inclusive nas tenas indígenas. O DNPM é o órgão responsável pela
fiscalizaçáo das atividades minerais. O lncra tem a obrigação de dar prioridade, para efeito de
reassentamento, a oo:pantes não índíos de tenas indígenas sob demarcação, sendo ilegal a
realizaçáo de assentamentos em tenas indígenas. Os projetos financiados pelo PDI devem
considerar [ais atribui@es instifucionais, ao delimitar as responsabilidades e funções a serem
desempenhadas por taís órgãos públícos federais.

Responsabilidade administrativa, civil e criminal por condutas ilícitas lesivas
aos direitos indígenas e por danos causados aos seus bens.

Antes de mais nada, é ímportante disünguir as três modalidades de sanções
(penalidades) que podem ser aplicadas pelo Poder Público aos ínfratores da legislação que
protege os direitos indígenas, seus bens, sua cr.rlfura e os recursos ambientais existentes em
suas tenas. As sançóes são de fês ordens: administrativas, civis e penais. Deve.se salientar
que as três eíeras de responsabilidade são independentes, e a imposição de uma sanção de
nab;,reza civil não impede a cr.rmulaÉo com oufa de natureza penal ou administrativa, e vice-
versa. As san@s podem - e devem- ser cumuladas.

As san@es adminisbativas são impostas pela própria Adminísbaçáo Pública, e são
decprrentes de sa: "poder de polícia". Poder de polícia é a "faculdade de que dispõe a
AdminisbaÉo Pública cara condicronar e resfingir o uso e gozo de bens, atÍvidades e direitos
indÍviduais. em benefício Ca coletividade ou do próprio Estado. Em linguagem menos técnica,
se pode Czer que o poder de polícia é o mecanismo de frenagem de que dispõe a
Administração ?úblía para conter os abusos do direito individual'. Não se confunda a polícia
adminisfati'ra (Ce que estamos falando) com a polícia judiciária e a polícia de manutenção da
ordem públíca, cois a orimeira incide sobre bens, direitos e atividades, e as duas outras sobre
as pessoas, e são crivativas de determinados orgãos (polícias civis) ou corporações (polícias
milÍtares), ao passo que a polícia adminisfativa se difunde por toda a Administração
Púbtícuj,.

De acordo com o art. 1", Vll, a Lei 5.371167, que autorizou a instifuição da Funai, o
exercício do poder de polícia nas áreas indígenas compete ao órgão indigenista. Este está
legalmente obngaco a tomar as medidas admínistrativas necessárias a garantir aos índios a
posse peÍrnanente das terras que ocupam e o usufruto exclusivo sobre seus recursos
naturars.

Oarre que o 3ocer ce polícia da Funai, e as sanções administrativas (multas,
interdi@es, apreensóes ce bens e instrumentos, etc) que mncretamente pode aplicar aos
infratores da lqtslaÇo indigenista, não encontram-se devidamente regulamentadas em lei. O

'' Esta é a Cúní@ iuncia clássica, de Hely Lopes Meirelles, em "Díreito Administrativo Brasileiro"
ItrlalheÍros Eíitorx,'18' d@.
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entendimento do Poder Judiciário, reiterado em várias decisões3s, é de que so a lei em
sentido formal -emanada do Congresso Nacional- pode estabelecer sanções e penalidades,
sendo ilegal o estabelecimento das mesmas através de atos administrativos como portarias.
Portanto, só com base em lei poderá a Funai aplicar sançÕes e penalidades administrativas.

O projeto de lei que estabelece o novo Estatuto das Sociedades lndígenas,
entretanto, procura suprir esta omissão legislativa, estabelecendo, em seu art.51, gue:
"Compete ao órgão indigenista federal exercer o poder de polícia dentro dos limites das terras
indígenas, na defesa e proteção dos índios, suas comunidades, terras e patrimônio, podendo:
- interditar, por ptazo determinado, pronogável uma vez, as terras indÍgenas para resguardo
do território e das comunidades ali ocupantes; - proibir a entrada de terceiros e estranhos nas
terras indígenas, se houver evidência de prejuízo ou risco para as comunidades indígenas ali
ocupantes, às quais se dará ciência; - apreender veículos, bens e objetos de pessoas que
estejam explorando o patrimônio indígena sem a devida autorização legal; - aplicar multas e
penalidades". Os veículos, bens e objetos apreendidos dentro de áreas indígenas ficarão
sujeitos à pena de perdimento por dano ao patrimônio público, serão vendidos em hasta
pública e o produto da venda será depositado em conta específica do orgáo indigenista, para
ser aplícado em benefício das comunidades indígenas. O projeto prevê ainda a obrigação do
orgão índigenista de propor, no pzzo de 60 dias, regulamentação do poder de polícia e
procedimentos de fixaçâo e aplícação de multas e penalidades.

E de se salientar entretanto, que os demais órgãos administrativos, como o lbama,
cuio poder de polícia ambíental encontra-se devidamente regulamentado em lei, devem
exercê-lo em relação às tenas indígenas, no limite de suas competências institucionais. O
lbama, gor exemplo, está legalmente obrigado a aplicar sanções e penalidades
administrativas a ínfratores da legislaçáo ambiental em todo o tenitório nacional, incluindo
áreas públicas e privadas, urbanas ou rurais, pertencentes ou geridas por outros órgãos
públicos, assentamentos do lncra, áreas militares e tenas indígenas. Se os agentes do lbama
fragram, por exernplo, terceiros cortando madeira de lei dentro de uma área indígena, em
desacordo com as noÍrnas legais, ou exfaindo, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou
qualquer outra espécie de mineral, de uma área indígena (gara citar apenas dois exemplos de
infra@* ambientais), devem lavrar os respectivos autos de infação ambiental e instaurar
processs administativos confa os infratores.

Convém lembrar que o lbama, c,om a recente edição da Lei de Crimes Ambientais
(Lei 9.605i98) passou a díspor de insfumentos bastante eficazes para coibir práticas e
condutas lesivas ao meio ambiente, e deve exercer o seu poder de polícia ambiental também
em rdaÇo as terras indígenas. De acordo com o art. 70, pars.3o e 40 da Lei de Crimes
Ambientais, a autoridade ambíental que tiver conhecímento de infação ambiental é "obrigada
a proínoveí a sua apuração imediata, mediante processo administrativo proprio, sob pena de
co-responsabilidade', e as infraçóes ambientais são apuradas em processe administrativo
propno, assegurado o direito de ampla defesa e o cpntaditório.

Estabelece ainda o par. 2o do mesmo artigo que "qualquer pessoa", constatando
infraf,o ambíental, poderá dirigir representação às autoridades competentes para lavrar auto
de irnaÇo ambiental, gara eíerto do exercício do seu poder de polícia ambiental. São
autondades comoetentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo
admrnistrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio
Ambrente -SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem como os agentes
cas Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha.

As sanções administratrvas decprrentes do exercício do poder de polícia ambiental
peio lbama são enumeradas no arl-72: advertência, multas, destruição ou inutilização do
produto, susoensão de venda e íabncação do produto, embargo de obra ou atividade,
suspensão parcial ou total das atividades e restrição de direitos (perda ou restrição de
inceniiros e beneíÍcios fiscais, geraa ou suspensão de participação em linhas de

':'lic"- 
a r*ceilo. Açdaçio Cívei no 96.01.20591-ô/MG, relaton juiz Femando Gonçalves, apelante:

ibama: aç,elaca: l/GS - Minas Gerais Siderurgia Ltda. Aórdáo publicado no D.J. de 23109/96. Outra
ceci*o judic,al em que tal entendimento é explicitado consta do Aórdão proÍerido na Apelação Cível
no 1997.0'l .00.00551&1/MG, relatoÍ: jud Tourinho Neto, apelante: lbama; apelada; Sideúrgica São
Sebastião b llat,aiuat S/A. publicado no D.J. óe 111CÉ.197.

j
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financiamento em estabelecimentos oficíais de crédito e proibição de contratar com a

Administraçâo Pública, pelo período de até 3 anos).

Responsabilidade civil e penal

Já as sançÕes de natureza civil e penal só podem ser impostas pelo Poder Judiciário.
Ou seja, so através do ajuizamento da ação judicial competente (civil ou penal), e da

com1rcvaçZlo em juízo da responsabilidade dos infratores da legislação de proteção aos
direitos indígenas, ou da legislação ambiental, são aplicadas as sanções civis e penais, ao
conlrário das sanções administrativas, impostas diretamente pelos orgãos administrativos.

Sáo sanções civis a condenação em dinheiro ou multa para obrigar ao cumprimento
da obrigacrão de fazer elou de não íazer. Um instrumento processual muito usado na defesa
de bens sociais e ambientais é a ação civil pública, regulada pela Lei 7.347185, sendo
também comumente uhlizada a açâo popular, regida pela Lei 4.717165. As ações civis de
responsabíÍidade por danos causados ao meio ambiente podem ser propostas por cidadãos
(no caso da acfio popular) ou por associações dedicadas à defesa do meio ambiente, pelo
Mínistério Públíco ou órgãos públicos (no caso da ação civil pública). Quando há condenação
em dínheíro em aefies desta natureTÂ, os recursos são destinados a um Fundo (federal ou
estadual) de reconstituífio de bens ambientais.

As comunidades indígenas, enfetanto, dispõem de outros instrumentos processuais
gae a Cef*a de seus direitos e interesses em juízo, tendo sido utilizada a afio declaratória
gara a obtenção de uma dedarafiojudicial do caráter indígena de uma determinada área,
quando o Poder Público não promove a sua demarcação, ou visando o reconhecimento
judicíal de pafie de Lenas tradicionais excluída dos limites oficiais demarcados, ação
indenizalo(a gra regarafio de danos morais e patrimoniais softidos em decorrência da
anClla ilqal de orgãos públicos ou particulares, ação condenatoria de obrigação de não
fazer, gara "'ÍTrclrd,tÍ a ralua$o de obras de impacto sobre suas tenas sem o cumprimento
das exjgêncaslegajs., a@es possessórias (ou condenatórias de obrigação de não Íazer) para
terttc.têí gzrtínÉrc an fazcndeiros dos limites de suas tenas, e a própria açáo civil pública
de resoonsablídade por danos causados por empresas madeireiras que exploram
ilegalmente mogno denbo de suas tenas- São alguns exemplos.

,ds =nçóes 
pel.tas estÊio previstas no Código Penal e nas leis penais esparsas que

definem crrnes e es,tabdercem penalidades. Podem ser (art.32 do CP): - privativas de
ltber'd,ace (redusão e deênção), +estitivas de direitos (como interdição de atividade
ooniro| a fio Púer Público); -muÍta penal. Só o Ministério Público (Federal ou Estadual,
d'eçeoáenb C,a ralseza do bem agredído) pode ínstaurar o processo penal, através do
oíerúmqfc de derúrr;a (salvo nos casos excepcionaís de crimes de ação penal privada,
eín cue o píocesso paal é instaurado afavés de queixa do interessado - o que é raro em se
trarendo ée Cirerlos indígenas, porque os bens coletivos indígenas são de natureza pública, e
os :frn= ccmetidos ccntra os mesmos são de ação penal pública, o que significa que só o
l','lír:stéro ?'Jbliro gúe oíereccr a denúncia criminal).

De zuréo com o art. 58 do afual Estatuto do índio, constituem crimes contra os
ínc:os e a çÍfr:ra indígena:

- *Ínwí de cerimônia, rito, uso, costume ou tradÍção culturais indígenas,
'ttlipenç'á{çs at ps1;.x}lr, de qualquer modo, a sua prática. Pena - detenção de um a três
íreses;

- fÃAzí o índio ou comunídade indígena como objeto de propaganda turística ou de
zviat*) caafns lucrativos. Pena - detenção de dois a seis meses;

- gropfur, por qualquer meio, a aquisição, o uso e a disseminação de bebidas
z:ry.ctie,s, ros Erugos Íibais ou entre índíos não integrados. Pena - detenção de seis meses
e aas ?,nos:

- Í,,-rs iena-s sáo agravadas de um terço, quando o crime for praticado por funcionário
ou '-r?'otqzco do órgêo indigenista.

D'rsgÕe afuÉa o art- 59 que, nos crimes (previstos no Codigo Penal) contra a pessoa
(everr,çlas: lwÍÍt]r;ídjr., aborto, lesões coçorais) o patrimônio (furto, roubo, etc.) ou os
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costumes (estupro, atentado violento ao pudor, etc), em que o ofendido seja "índio não
integrado ou comunidade indÍgen a" , a pena será agravada de um terço.

ALei 2.889/56 define e pune o crime de genocídio, estabelecendo que:

"arl. 1o - Quem, com intenção de destruir, no todo ou em parte, grupo nacional,
étnico, racial ou religioso, como [al:

a) malzr membros do gruPo;

b) causar lesáo grave à integridade física ou mental de membros do grupo;
c) submeter intencionalmente o grupo a condições de existência capazes de

ocasionar-lhe a destruição Íísica total ou parcial;
d) adotar medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo;
e) eíetuar atansferênciaíorçda de crianças do grupo para outro grupo;

Será punído:
com as penas do art. 121,par.Zo, do Códígo Penal, no caso da letra a (reclusão, de

12 a 30 anos);
com as penas do art. 129, gar.2" , no caso da letra b (reclusão , de 2 a I anos);
com as penas do art. 270, no caso da letra c (reclusão, de 10 a 15 anos);
corn as penas do art. 125, no caso da letra d (reclusão, de 3 a 10 anos);
com as penas do art. 148, no caso da letra e (reclusão, de 2 a 8 anos).

Díspõem ainda os arts.2" a 6" da refenda leí que: - quando associarem-se mais de 3
pessoas para a grâtta dos crimes descritos acima, será aplicada metade da pena cominada
aos crimes ali prwistos; - quando alguém incitar, direta e publicamente, alguém a cometer
qualquer Ce tais q'Ímes, t;ambém será aplicada metade das penas ali cominadas, sendo que a
pena pelo crime Ce ir:r;.t:4á,o será a mesma do crime incitado, se este se consumar, e a pena
será aumentaóa ée um terço, quando a incitação for cometida pela imprensa.

As penas cominadas aos crimes previstos no art.1o, transcrito acima, bem como
aquelas oominadizs rcs crimes de associação de maís de 3 pessoas e de incitação ao crime,
serão 4ranadas de um terço quando cometidos por govemante ou funcionário público.
Também *rá gwúa com dois terços das respectivas penas a tentativa de prática dos
reÍeridos crirres. rrnalmente, dispõe a lei que os crimes de genocídio são considerados
crimes polítirs pu-aefenas de exbadição.

Saliente* que a Lei 8.07290, expressamente incluiu os crimes de genocídio,
tentados ou consuÍnados, entre os crimes considerados 'hediondos", e que, portanto, são
insuscetíveis Ce anffi, Er4@ e indulto, fiança e liberdade provisória.

Os crimes de genocídio são, evidentemente, crimes praticados contra as
comunídades incígenas, e víolam os seus direítos coleüvos, enquanto povos cultural e
etnicamefi,e crt eí çrtgad,os.

Os atos discrrminatorios conEa indivíduos indígenas são punidos pela Lei no

7.7161A9, rlue dfue os 'crimes resuttantes de preconceitos de raça ou de cof . Tal lei deu
efrsác,a ançeta x z-r+.5", XLll, da Constifuição, que estabelece que "a prática do racismo
constifui q,me ir.áar,átel e imprescritível, sujeito a pena de reclusão". De acordo com a
reíenca lei, são as seguintes as condutas criminosas:

- lmgeí,tr au obstar o acesso de alguém, devídamente habilitado, a qualquer cargo da
adminisfrúo óirota cu indireta, bem como das concessionárias de serviços públicos. Pena -

reclusão, CeZa 5 anos.
- I'leçzr ou oostêr emprego em efirpresa privada. Pena - reclusão, de 2 a 5 anos.
- Rectsr.r a.r impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a servir,

atender ou r#q cieÍe ou comprador. Pena - reclusão, de 1 a 3 anos.
- Req.sar. nq;ar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de

ensino cutlir,c w )rrcCo Ce qualguer grau. Pena - reclusão, de 3 a 5 anos. Se o crime for
graaca,co nrãa ner.oç ce 18 anos, a pena é agravada de um terço.

- imo*,io ecesso ou recr.lsar hospedagem em hotel, pensão, estalagem ou qualquer
estabeleçrnento smúar. Pena - redusão, de 3 a 5 anos.

- imc*v o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou
locais semelhantes abertos ao público, Pena - reclusão, de 'l a 3 anos.
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- lmpedir o acesso ou recusar atendímento em estabelecimentos esportivos, casas de
diversÕes, ou clubes sociais abertos ao público. Pena - reclusão, de 1 a 3 anos.

- lmpedir o acesso ou recusar atendimento em salões de cabeleireiros, barbearias,
termas ou casas de massagem ou estabelecimentos com as mesmas finalidades. Pena -
reclusão,de1a3anos.

- lmpedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e
elevadores ou escada de acesso aos mesmos. Pena - reclusão, de 1 a 3 anos.

- lmpedir o acesso ou uso de transportes públicos, como aviões, navios, barcas,
ônibus, trens, metrô ou qualquer outro meio de transporte concedido. Pena - reclusão, de 1 a
3 anos.

- lmpedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em qualquer ramo das Forças
Armadas. Pena - reclusão, de 2 a4 anos.

- lmpedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casamento ou convivência familiar
e social. Pena - reclusão, de 2 a 4 anos."

De acordo com o art.16 da leí, constitui efeito da condenação pela prática de tais
crimes a perda do cargo ou função pública, para o servidor público, e a suspensão do
funcionamento do estabelecimento particular por ptazo não superíor a 3 meses. Tais efeitos,
entretjanto, não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença,
segundo o arL17.

Segundo o art.2O, está sujeíto à pena de reclusão, de2 a 5 anos, quem "praticar,
induzr ouinstar, pelos meios de comunicação socialou por publícação de qualquer natureza,
a díscriminação ou preconceito de raç, cor, religião, etnia ou procedência nacional". Em tais
casos, o 1uz g&xá determinar, owido o Mínistério Público ou a pedido deste, ainda antes do
ínquáito golrcial, sob pena de Cesobediêncía: - o recolhimento imediato ou a busca e
agreensfu dos exernplares do material respectivo; - a cessação das respectivas
transmíssões racíofônicas ou televisivas. Depois que a condenação criminal transita em
julgaco (e não há mais recursos pendentes), o material apreendido é destruído.

Sáúieflte-se que o anteproieto de Código Penal, elaborado por uma Comissão de
Jurístias q1aü pdo Ministerio da Justiças, cria um capítulo especificamente dedicado aos
'crimes conba comunidades índígenas" (o que inexiste no afual Codigo Penal, que não
dwste nenhum crime específico conta índíos; estes constam, entretanto, das leis
especficas ci.aCas aorn:a).De acordo com o anteprojeto, são criados os seguintes crimes: -
irrtaá Ce tenas indígenas, sujeito a pena de reclusão , de 2 a 5 anos, e multa, além da pena
corresponCerLe a v'olêncra: - lavra ou pesquisa de recursos mínerais em tenas indígenas,
sem antuuÉo, suieito a redusáo de 2 a 5 anos, e mu1ta, inconendo na mesma pena
'quern eplora, por qualquer meirc ou recurso, as riquezas do solo, rios ou lagos" de tenas
incígenas, ov 'ird,r.z. seus habítantes a explorá-las ou negociá-las"; - ultraje aos costumes,
sujeito a )era é,e CelenÇo, de um a nove íneses, ou multa, sendo a pena aumentada da
se-rta )are,'se o falo e cometido afavés dos meios de comunicação ao público"; - com.rpção
Ce cost:mes (incução ou instigação de índios ao consumo de bebida alcóolica), sujeito a
rdlsfu ce i a 4 tos. As penas para todos estes crímes são aumentadas de um terço, se o
açene e/.qc? attd,ad,e, públíca ou privada, de assistência ao índio.

Competêncía para julgamento de ilícitos civis e criminais praticados contra
índios e comunidades índígenas.

A amgaâ'& para o julgamento de "dísputas sobre direitos índígenas" é da Justiça
F*'eral, ce wrco com o art. 109, Xl, da Consütuição Federal. Quando se trata de disputas
)uc:rc'aís *bre c:reitos coletivos indígenas (como, por exemplo, direitos tenitoriais e sobre
í*Jrsos naturais de suas leÍras fadicionais), é pacífico o entendimento do Judiciário no
serr:co ce qt:e a ongetência para processar e julgar tais causas é dos juízes federais e dos

'' 1 arreAroleo de &Clç,o Penal elaborado por esta Comissão foi publicado no D.O de 25i03/98, a fim
de rwr c;rfus e sugestões dos 'diversos segmentos da sociedade brasileira", e a partir das
ínesÍnas, su rfiÉa urna proposta definitiva, a ser encaminhada ao Presidente da República.
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Tribunais Regionais Federais3T. Neste sentido, já se pronunciou o proprio Supremo Tribunal
F ederal, assim decidíndo:

"Dísputa sobre direitos indígenas. Area demarcada pela Funai
adminístrativa homologada pelo Presidente da República.

Demarcação

A Constituição promulgada em 1988 introduziu nova regra de competência,
amplÍando a esíera de atribuições jurisdicionais da Justiça Federal, que se acha, agora,
investida de poder gara também apreciar "a disputa sobre direitos indígenas"(CF, art.10g, Xl)
Essa regra de competência jurisdicionaÍ - que traduz expressiva inovação da Carta política de
1988 - ímpõe o deslocamento, para o âmbito de cognição da Justiça Federal, de todas as
controvérsias, que, versando a questão dos direitos indígenas, venham a ser suscitadas em
íunçáo de situaçÕes específicas".3

Salíente-se que, de acordo com o art. '109, lV, da Constítuição, a Justiça Federal é
competente para gtcr,essar e julgar as "infações penais praticadas em detrimento de bens,
serviços ou interesse da União', e que, em sendo as terras indígenas bens da União (de
acordo com o art.2O, Xl), a competência da Justiça Federal para julgar causas relativas a
terras índígenas é determinada também por este dispositivo constitucional.

Por outro lado, também o art. '109, l, do texto constitucional, estabelece a
competência da Justiça Fet'.eral para julgar "as causas em gue a União, entidade autárquíca
ou eíxpresa públia fed,eral forem ínteressadas na condição de autoras, rés, assistentes ou
oponentes, exceto as de falência, as de acídente de trabalho e as sujeitas à Justíça Eleitoral e
à JustÍ<;a do Trabalho'. Portanto, as disputas envolvendo direitos indígenas em que figurem
na relaÉo processual a Uníão ou orgãos como a Funai e o lbama, também Àerão,
necessariamente, processadas e julgadas pela Justíça Federal.

As Cecísões judiciais se divídem, entretanto, quando se trata de disputas envolvendo
díreitos de índios indivi<Jualmente considerados. O entendimento do Judiciário, entretanto,
tem se firmado no sentido de que, quando se fata de crimes pratÍcados contra índios
envot'rerdo conflitos pela posse de terras, ou mesmo crimes praticados contra índios dentro
dos límites deuna terra indígena,háo interesse da União, e, portanto, a competência é da
Justir;a Fúqal§. O mesmo não ocone em relação a crimes pratícados porou contra índios
envol'rendo conflÍtos de naltreza índÍvidual, fora das tenas índígenas, em que o entendimento
gredcrniranle é de que a competência é da Justiça Estadual, por não haver "disputa sobre
círeúos 

"róíçenas.. 
O Superior Tribunal de Justiça chegou a editar uma Súmula (no 140), com

o seçuirne t3trlc'Com@e à Justiça Comum Estadual processar e julgar crime em que o
indígana figrure coÍno autor ou vítsmae. O Supremo Tribunal Federal, entretanto, tem
razerfio este entendímento, decidíndo recentemente que:

_ 
*rlabeas corcus. Homícídio. índio. Justiça estadual. lncompetência. Artigo 109-Xl da

Constitricão 7eceret-

T Há no 7aís ena Tribr.rnais Regionais Federais [fRFs), cuja jurisdição é dividida por regiões
ç4r;ite,9 Assm, c TP.F da 1". Região tem sede em Brasília e jurisdição no DF, Acre, Amapá,
Ama'snas. ?ahia, à,rás, lflaranháo, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Piàuí, Rondônia, Roraima eTccaríins- O IRF daT Rryíãa üem sede no Rio de Janeiro e jurisdição no RJ e no Espírito Santo. OT?F aa ?'?q,ifu |elÍt ge em São Paulo e jurisdição em SP â no Mato Grosso do Sui. O TRF da 4a?4ib lsrt vde qm ?crlo AJegre e jurisdição no Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. O TRF
ca 3 ?%fu'em áe em Recife e jurisdição em Pemambuco, Ceará, Rio Grande do Norte, paraíba el-irycas-
'2 

=E 
iu,',uÍ.tis. ú,íd,tu publicado no DJ de 14lozg7, pp.01988, relator ministro celso de Mello.''? 7orÍetÃ- Caúb LeÍncs. Os ju§amentos de crimes comeüdos contra comunidades indígenas pela

;usriça 
=izcuaJ. 1,n: 'Cs Direitos lndígenas e a Consütuição', coletânea organizada por Juiiana

iarrttlfi " 
)uolbzda pe|r Núdeo de Direitos lndígenasiSérgio Antônio Fabris Editor.

'; As 3úJ-r:LJEs áÍtadzis pelos Tribunais Superiores traduzem a orientação que o Tribunal segue emrel4jÃ a rlderrnie'da Íta,téna, depois de decidir no mesmo senüdo em vários casos assemelhados.lláo w\ enteianro,'fara'inanrante e podem ser arteradas a qualquer tempo.



50

Caso em que se dísputam direitos indígenas. Todos os direitos (a começar pelo
direito àvida) que possa ter uma comunidade indígena ou um índio em particular estão sob a
rubrica do inciso Xl do artigo 109 da Constituição Federal.

Habeas corpus concedido para que se desloque o feito paru a Justiça Federal,
competente para iulgar o caso."4l

"Competência. Genocídio. lndígenas. A competência para julgar a ação penal em
que é imputada a figura do genocídio, praticado contra indígenas na disputa de terras, é da
Justiça Federal. Na norma definidora da competência desta para demanda em que envolvidos
díreitos indígenas, ínclui-se a hipótese c,oncernente ao direito maior, ou seja, a propria vida""oz

No plano civil, as disputas judiciaís envolvendo direítos de comunidades indígenas
sobre a posse permanente de suas tenas e usufruto exclusivo sobre seus recursos naturais
são ínquestíonavelmente de competêncía da Justiça Federal. Já as disputas judiciais de
nalureza indÍvídual (ex. dÍvorcio, ação de alimentos, ações relativas a atos negociais
praticados por índios envolvendo bens individuais, etc.) são de competência da Justiça
Estadual. Ésta é, aü.ralmente, a orientação judicial majoriLária.

O projeto de lei que instÍü.ri o Estatuto das Sociedades lndígenas, entretanto,
pretende ampliar a competência da Jusüça Federal, estabelecendo, em seu art.56, que: "Aos
iuizes fderais compete processar e julgac - a disputa sobre direitos indígenas; - os crimes
praticados contra os índios, suas comunídades, suas tenas e seus bens; - os crimes
pratícados por índirct'. Desta forma, seríam também julgados pela Justiça Federal os crímes
praticados por ou contra índios envolvendo disputas individuais. Por trás desta orientação
legislativa, está o conhecimenta do íato de que a Justiça Federal tende a julgar os processos
envolvendo direitos indígenas com maíor imparcialidade e distanciamento, ao passo que a
Justiça Ê-stadual tence a absorver mais os preconceitos existentes nas sociedades locais e
regionais anVa os índios, o que se reflete em suas decisões. Logicamente, trata-se de
tendênda que se obsenra de uma forma geral, oconendo exceções.

lnstÍfuições gara en@minhamento de denúncias de violação de direitos
indígenas.

1) Miniíério Públíco Federal - De acordo com o arl. 129,Y, da Constituição Federal,
compete ao Minístério Público'deíenderjudicialmente os direitos e interesses das populações
indígenaí. O MinÍíâirc Público é urna instifuição permanente, com independência funcional
e adminisf,atjva xn rel@o ao Poder Judicíário e a qualquer oufo Poder da República. Os
membros co l,linistâio Públíco afuarn junto ao Judiciário, propondo medidas judiciais, em
posíção al-rálqa à dos advogados confatados por particulares, porém, defendem os
interesses públicos e soc.ais (como minorias étnicas - populações indígenas e
remanesce-ntes ce comunidaCes de quílombos - meio ambiente, patrimônio cultural,
pafimÔnio pu5lico, ac.). Os membros do Ministério Público não têm qualquer vinculação
fiierárcuia coín cs juízes', e são independentes no exercício de tais funçÕes.

A deí*a juciaal Cos díreitos indígenas é de competência do Ministério Público
Feceral (cr.rjos íT.e{TDros são os procuradores da República), por se tratar de disputas
processacas z juiçx,a cela Justiça Federal (conforme ja vimos acima). Os membros do
Ministáio Público isl';rdual sáo os promotores de Jusüç e curadores, que atuam perante a
JustÍça *d,ual

Os 7rw,r*'cres da Repúbl'rca não apenas propõem medidas judiciais em defesa dos
direitos incígenas. coíno também são óamados a apresentar parecer em todos os processos
que en'roi'ram discuiac Cesta natJrea, devido ao disposto no art. 232 da CF: "Os índios,
suas comunicades e crçenua,@es são partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de

'.1 HC71A?5iltlS. aúçcão a.rblicado no DJ de 22t11196, pp.45687, relaton ministro Francisco Rezeknz RE 17%851Ê'M, úÍ{h publícado m DJ de 1Ol11tgs, pp.38326, relaton ministo Marco Aurélio.
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seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos do
processo".

Além de ter a função institucional de defender judicialmente os direitos indígenas,
cabe ao Ministério Público "promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos"
(art. 129, lll, da CF). Ou seja, é também função do Ministério Público promover a defesa
judicial do meío ambiente, patrimônio públíco e social, etc. conforme já destacado.

Outra função tradícional do Mínistério Público é promover (de forma privativa) a ação
penal pública, ou seja, processar criminalmente os autores de crimes que, de acordo com o
Código Penal, náo dependem de queixa ou representação do ofendido. Trata-se da maioria
esmagadora dos crimes, pois a regra geral é de que todos os crimes são apurados e
processados através da açáo penal pública, movida pelo Ministério Público, a não ser quando
a lei expressamente declare que a ação penal é privativa do ofendido (como nos crimes
contra a honra: alúnia, injúria, dtfama@o, etc.). O Ministério Público tem ainda a função de
exerÇer o "controle extemo da atividade policial'.

São estas as funções institucionais do Ministério Público que dizem respeito aos
direitos indígenas, e sobre as demais, elencadas no art. 129 da Constituição, não nos
compete íalar aqui.

Dezida às suas competências institucionais, o Ministério Públíco Federal é a
instituiçáo a guem devem ser encaminhadas denúncias de violações de direitos indígenas,
Lanto no que se refere a crimes praücados contra comunidades indígenas, quanto a ilícitos
cívis, como invasÕes de terras indígenas por garimpeiros, fazendeíros, madeireiros, omissão
dos Poderes Públicos na obrigação constitucional de proteger as suas terras e bens, bem
como Ce dernaré-las, etc-

O t/inistério Públíco Federal dÍvide atualmente as suas áreas temáticas de atuação
em Câmaras de CoordenaÇo e Revisão, sendo que a 6a Câmara de Coordenação e Revisão
trabalha com Comunidades lndígenas e Mínorias, e a 4a Câmara com Meio Ambiente e
Patrimônio CulUrai.

Salbnte-se, entetanto, que a legitímidade do Ministerio Público para agir
judiealmerie qn deíes;a dos direitos indígenas não impede a iniciativa dos próprios índios e
de suas csnunirJades, que podem constifuir seus próprios advogados e ingressar em juízo
com ações juúir:as próprÍas, corúorme já explicitado no item sobre Capacidade Processual.
(Vide - em anexo - endereços e telefones das representações do Ministério Público
Federal noe Estados)

Ministério Público Estadual - Considerando que o entendimento majoritário do Judiciário é
no sefitÍdo de que os crimes praticados por índios ou contra índios, individualmente
consideracos - guando náo envolvam conflitos sobre posse de tenas 'ndígenas, e não
tenharn ocorrro Cenfo das terras indígenas - são de competência da Justiça Estadual,
@mgee ao Ministério Público Estadual agir judicialmente em tais casos. Quando - e se - for
agrwdo no ConEresso Nacional o Estatuto das Socíedades lndígenas, tomando-se lei,
todos os qvres 2rati<=dos por ou confa índios se tomarão de competência da Justiça
Felc,era, e )orenl§, so o Ministáio Públíco Federal poderá atuar.

ConÍcrme já dtto amtna, o Ministério Público Federal atua em relação a crimes
íúeras, e o !áinistério Público Estadual em relação a crimes de competência da Justiça
áadrzll, AssÍn, cabe aos promotores de Justiça oferecer a denúncia criminal (processando
qtminalmante, os autores Ce crimes conba os índíos enquanto indivíduos (exemplos:
homlcÍcbs. l€sões corporais, ou quaisquer outros descritos no Codigo Penal, contra a
liberéed,e incivdual, confa o oafimônio, confa a liberdade sexual, etc).

Íanto o Ministério Público Federal quanto o Ministério Público Estadual, na
xíera de 3uas ccrnpetênoas, têm poderes, legalmente assegurados (pelo art.So do Código
de Processo Pâal) oara recuisrtar a instauração de inquérito policial para apurar crimes e
sua aw.ona. €arnáo a agondade policial obrigada a atender tal requisição.

Pcr''ano, rnesmo nos casos em gue não haja provas materiais dos crimes cometidos
@nlra os ;ndbs e suas comunidades, ou de seus autores, os índios podem - e devem -
rcgtese$ler ao ltlinistério Público, gara que este requisite a instauração do inquérito, que tem
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justamente a finalidade de investigar e colher provas e indícios, fazer exames de corpo de
delito e outras perícias, acareações, apreender instrumentos e objetos, etc.

AIem do Ministério Público, o Codigo de Processo Penal estabelece que o próprio
ofendido (pela prática do crime) pode requerer diretamente à autoridade policial a instauração
do inquérito policial. A autoridade policial não estará, entretanto, obrigada a atendê-lo. Do
despacho da autoridade policial que negar o pedido de abertura de inquérito policial,
entretanto, cabe recurso para o chefe de Polícia (em geral, o Secretário de Segurança
Pública).

O art.So, par.3o do Código de Processo Penal é bastante claro ao dispor que:
"Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de infração penal em que
caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e
esta, verificada a procedência das informações, mandará instaurar inquérito".

Não se pode deixar de recomendar, entretanto, que nos casos de violações de
direitos indígenas, e considerando-as as notórias dificuldades que os índios, e as populações
de baixa renda em geral, enfrentam para ter acesso às instâncias formais de
encaminhamento de denúncias, mais eficaz será a apresentação do caso e a formulação da
denúncia diretamente ao representante do Ministério Público mais próximo.

Os índios devem, entretanto, ter a informação de que, nos casos de surpreenderem
quaisquer criminosos em flagrante delito (exemplos: retirando ilegalmente madeira ou
minérios de suas terras, invadindo os limites de seu território tradicional, ou praticando
quaisquer outros crimes contra os seus direitos coletivos ou contra indivíduos índios:
homicídio, lesão corporal, etc.)
podem prendê-lo, e encaminhá-lo imediatamente à autoridade policial. Trata-se da prisão em
flagrante, regulada pelo art.301 e seguintes do Código de Processo Penal, que dispõe:

"Qualquer pessoa do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito."

De acordo com o art-302, considera-se em flagrante delito quem: - está cometendo a
infração penal; - acaba de cometê-la; - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo
ofendido ou por qualquer pessoa em situação que faça presumir ser autor da infração; - é
encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir ser
ele autor da inftação. Assim, apresentado o preso à autoridade policial, está ouvirá a pessoa
que o prendeu e as testemunham que o acompanharam, interrogará o preso e lavrará o auto
de prisão em flagrante.

2) Funai - Já foi dito anteriormente que a defesa judicial dos direitos indígenas é também
atribuição institucional do órgão indigenista, estabelecendo o art.35 do atual Estatuto do índio
que: "Caberá ao órgão federal de assistência ao índio a defesa judicial ou extrajudicial dos
direitos dos silvícolas e das comunidades indígenas". Ou seja, a Funai está legalmente
obrigada a defender judicial e extrajudicialmente os direitos dos índios individualmente
considerados e das comunidades indígenas. O órgão dispõe de uma Procuradoria Jurídica
encarregada do desempenho de tal atribuição.

Cabe também ao órgão indigenista prestar assessoria jurídica aos índios, inclusive
para a defesa de seus direitos individuais, guando solicitada pelos mesmos. A necessidade
de uma assessoria específica para os índios, ainda quando se trate de orientações relativas à
defesa de seus direitos individuais, se justifica em função de suas especificidades culturais.

No âmbito da Funai, funciona a CDDI - Coordenação Geral de Defesa dos Direitos
lndígenas -, com a atribuição de registrar denúncias de violações dos direitos individuais e
coletivos dos povos indígenas. Endereço: SRTVS Bloco A-Ed.Lex, 30 andar, Brasília, DF, cep
70.340-904. Tel: (061 ) 226-82-11 (geral)

3) Ministério da Justiça - No plano da defesa de direitos humanos, principalmente de
natureza individual, foi criada, no âmbito do Ministério da Justiça, a Secretaria de Direitos
Humanos, com as seguintes competências: - promover e defender os direitos da cidadania,
da criança, do adolescente, da mulher e das minorias; - promover e defender os direitos
humanos e encaminhar providências em casos de violações; - desenvolver estudos e
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encaminhar providêncías reíerentes às liberdades públicas; - atuar junto às instituiçÕes que
representam os díreitos da cidadania, na comunidade; - adotar medidas de defesa dos
interesses diÍusos em articulação com o Ministério Público; - formular, normatizar e
coordenar, em todo o território nacional, a política de defesa dos direitos da criança e do
adolescente, bem como prestar assistência técnica a órgãos e entidades que executam esta
política; ' deíender os díreitos da pessoas portadoras de deficiência e promover sua
integração à vida comunilária; - íazer cumprir o Estatuto da Criança e do Adolescente; -
prestar os servicos de secretaria-executiva dos Conselhos não providos destes serviços por
outras unidades do Mínístério da Justiça. A Secretaria de Direitos Humanos se divide no
Departamento dos Direitos Humanos, Departamento da Criança e do Adolescente e
Coordenadoria Nacíonal para lntegração da Pessoa Portadora de Deficiência. Junto a
ela funcionam o Conselho de Defesa dos Díreitos da Pessoa Humana e o Ouvidor-Geral da
República.

O Decreto no 1.9O4, de 13/05/96, instituíu o Programa Nacional de Direitos Humanos- PNDH' contendo díagnóstico da sítuação desses díreítos no país e medídas para a sua
defesa e promocáo, com vista à redução de condutas e atos de violência, intolerância e
discriminação e, conseguentemente, a observância dos direitos e deveres previstos na
Constituição, especialmente em seu art.So.

Para e,ntac..ar a Secret;aria de Díreítos Humanos: direitoshumanos@mj.gov.br.
Endereço: Mínistério da Justiça, Esplanada dos Ministérios, Ed. Sede, Bloco T1 +" andar,
s.420, Brasília, OF, 7 OA@l900. Tets: (06 1 ) 2 1 B-3 1 42t34U

4) Ministério do Meio Ambiente - lbama:

Denúncias sobre agressÕes ao meio ambiente podem ser feitas através da Linha
Verde, um serviço da Owídoria do lbama. A ligação é gratuita, de qualquer ponto do país,paÍa o oúmero:08006140-80, ou através da lntemet, via homepage do lbama, cujo
endereço elefonbo ê: h@llwww.ibarna.gov.br, ou pessoalmente, na sede do lbama, cujo
endereço é: SAIN - Av. L4 Norte - Ed.Sede, Brasília, DF. Tet: (061) 316-1451/321-0039.
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MINTSTERIO PÚBLICO FEDERAL .
PROCU R.ADORIA.G ERAL DA REPÚ BLICA
( http ://www. p g r. m pf . g ov. b r
E-mail: adm@pgr.mpf.gov.br)

Representações nos Estados:

1.Acre
Rua Epamínondas Jácome, 346 - Centro
Rio Branco - AC - cep 69.908420
Te I efo n es : 068 -22+0321 I 47 B 1 I F ax: ZZ4 -067 3/S 1 9 s

2.Alagoas
Praça Vísconde de Sinimbu, 105 - Centro
Maceió - AL - cep 57.020-720
TeleÍones: 082-326-36681223-s623tzz3-so2o t221 -1 306 F ax: 221 -77 81
Teleíax:082-326-3648
E-mail : pr al@sag2.íapeal.br

3.Amapá
Rua Jovino Dinoá,468 - Baírro Jesus de Nazaré
Macapá - AP - cep 68.908-110
feleíones: 096- 223-2251 Fax Z2Z494S
e-mail: prap@gremio.tvsom.com. br

4.Amazonas
Rua André Araúio,358 - Baíno Aleixo
Manaus- AM - cep 69.060{00
Telefones: 092{. 1 1 421 41 1 JT 9 t 4zio t 663-5s9g Fax: 6 1 1 -37g3/1 oss
Pabx: 61 1-3180

5. Bahia
Av. Sete de Setembro no 2.365, Corredor da Vitória
Salvador - BA - e9 40.0BO4OZ
Tel efo n es : 07'l -33ü 57 B 1 I 2026 t ZO2t T et eí a><: 3 3 6 - S 6 I 7
(ht@t lvtwut e-n eL com. b r t p rb a E-m a i l : cp d p rb a @ ufu a. b r)

P.ua fularquês deParanaguá, 1g1
Ed -P aranagu*T éneo - Centro
llhéus-BA - cep 45.660-000
Í el ef o n e I F ax 07 3-23 1 S9 0Z

6. Ceará
Rua João Brígido, 1.260 - Joaquim Távora
Fortaleza - CE - ceo 60.135-080
Tel efon es : 0B *26üT 300 (pa bx ) 26õ -7 30 1 F 302 F ax 266 -7 303
É-mall: gre@br.homesshopp in g. com. br

7. Distrito Federal
SGAS Quadra 603, Btoco A, Lote 23a3
Brasília - DF - eo TO.ZAO-901
Telefones: 061 - 313-s1 í s retex 61-2066t1144 Fax:313-s31 glz1l462s
E-mail : suporte@prCf.mpf. gov.br

'1 ind'ere{r onde es&to bcalZados os gabinetes dos Subprocuradores-Gerais da República
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Procuradoria Regional da República - 1e Regiãoe
SAS Quadra 05 - Lote 08 - Bloco E- Ed. MpF
Brasília - DF cep 70.070-910
Telefone: 06 1 - 3 1 7-4500 (pabx)/3 1 7 - \ozt 4624 F ax: 317 -4623t 4so4
(http ://www. prrl . mpf. gov. br)

Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão
SGAS Quadra 603, Bloco A, Lote 23as
Brasília - DF - cep 70.200-901
Telefone: 061-313-5438/51 1 1 Fax: 313-5444
E-mail: pfdc@cr-df.rnp.br

8. Espírito Santo
Av. Jerônimo Monteiro, 625 - Centro
Vitória - ES - cep 29.010-003
Tel efo n es : 027 -22?-6 48 8 (p a bx )- 223 -BT 09 t 222-67 421 6098
Telex 27.38 47 Fax: 223-1 87 1

E-mail: Geral: pres@ínterlink.com.br lnformátíca: presinf@interlink.com.br

9. Goiás
Av. Universitária, 644 Setor Leste Universitário
Goiânia - cO - cep 74.605-010
Telefones: 062-2124445t8222 - Tetex 62.2619 Fax: Z1Z4OO1
E-mail: prgo@mail.cultura.com.br

10. Maranhão
Rua das Hortas, 223 - Cenlro
São Luís - MA - cep 65.020-2Z0
Te I efo n e s : 09 I -232- 1 5 5 S I 3229 - 22242 1 1 I 4233 I 42gg
Telex 98.2588 Fax: 222-021 1 \23ZAOM
E-mail: prma@hcgsun.hcgnet.com.br

Rua "E", s/no - Baino São Salvador
lmperatriz-MA - cep 65.900-OO0
Telefone e Fax: 098-722-3OBBl34Zs

11. Mato Grosso
Av. lsaac Póvoas, 1.331
Ed. Milão, salas 31 a 34
Cuiabá - MT - cep 78.005-TZOO
Telefones: 065-623-7 41 0 Fax: 623-7 139
E-mail: prmt@nutecnet.com.br

12. Mato Grosso do Sul
Rua da Paz, TBO - Jardim dos Estados
Campo Grande - MS - cep T9.OZO-ZS0
Telefones: 067- 384-56 ST t 57 S3t SB46n ZU6T s
Telex 67.2557 Fax: 721 45SB
E-mail : prms@alanet. com. br

13. Minas Gerais
Avenida Afonso Pena, 1S00 - 6o andar - Ed.Banco da Lavoura
Belo Horizonte - MG - cep 30.130-0Os
Telefones: 03 1 - 236-S777 I 5609 t 5600/5650/564 1

a Procuradores que atuam junto ao Tribunal Regional Federal da 1a Região - Brasília, DF, e à JustiçaFederal de 1a lnstância, também em Brasília-DF.
o5 Endereço onde estzio localizados os gabinetes dos Subprocuradores-Gerais da República
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Telex 31 .2940 Fax 236-5602
(http ://www. gcsnet.com.brl-prmg
E-mail : prmg@gcsnet.com.br)

A'r. cesário Alvim, 3.390, subsolo- Bairro Brasil- prédio da Justiça Federal
Uberlândia - MG - cep 38.406-048
T elef onel F ax 034-21 2-37 5 1

Av. GabrieÍa Castro Cunha, 577-Vila Olímpica
Uberaba-MG - cep 38.066-000
T el ef ax: 03+3 1 2- 1 999 17 294

Rua Santo Antônio,990 - sala 809 - Centro
JuizdeFora- MG -cep 36.016-210
T eleíax: 032-21 6-217 1 1 1

14. Pará
Travessa Domingos Marreíros, 690 - Umarizal
Belém - PA - cep 66.055-210
Telefones: 091-22+9803 (pabx)- 242-1057t242-0140t242-9096 Tetex 91 .2774 Fax:222-1543
Telefa:7)''-1291
É+nail: g rp a@mar a1o. s eco m. u fp a. b r

Av. Marútal Rondon, 908 - Centro
Santarém - PA - cep 68.005-120
T deíone e F ax: 09 1 -52TZGS1 t 2633

Av.Íoa nbns, 678 - Novo Horizonte - Agropolis Amapá
Marabá -PA- cep 68.503{60
Te/,eíorre e Fu: A91-32+1077t1029

15-Paníba
AvertBa Geúlio Vargas, ZT7 - Cento
João Pessoa- PB - cep 58.013-240
T drfcrres: OAT241 -7094/6953/6956/6959/6967 (pabx)
Tdex 83 -8Í30 Fax: 241 -t't Ss
(hrp! l,wwlnetwaybbs.com. brlcl ientes/prj p
E*ai1 Geral: prjp@netwaybbs. com. br) coordenadoria de Admin istração

asrlg@jampa.com.br
? rw,xadroda Regional dos D ireitos do Cídadão : prdcp@ampa. com. br
P rer:trdcrta Regional Eleitoral : prepb@ampa. com. br

?rry ?élx de Araúio, 13lA - Bairro Monte Santo
Campina Grande-PB - cep S8.102-113
Te,xfoner.: 083-341 {096/341 -5008 Fax: 341 -41 09
Z-nai| ?írncp,@qmel com. br

i6. Paraná
fu-a Xl de Novembro, 608 - 30 andar
Ed. Sul Aména - Cenfo
Curiüba- PR - cep 80.020-310
Í zeiones.: a41 -32242661234-Tzs3 Tetex 41 .2322 F ax 222-31 46tzzs-4a33
e*,tall: I n r @n e@ ar. co m. b r

Rs;a Pasaná, 2-607 -1o andar
Cascavel - PR - cep 85.802-840
T*íone: M*223-2130 Fax: 223-2953
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Av. do Caíé, 543 - Bairro Aeroporto
Londrina - PR - cep 86.038-000
Te I e f on es : 0 43 -325 -7 233 I 337 -387 1 F ax; 3 3 9-63 7 3

Av. Pedro Basso, 17O - Jardim Polo Centro
Foz do lguaçu-PR - cep 85.852-500
T eleí ax: 045-522-6 1 57 I 461 4

Rua Padre Chagas, 3.245 - salas 15117

Guarapuava - PR - cep 85.010-020
Í eleí one: 042-7 22-367 3 F ax:. 7 23-61 95

Rua XV de Novembro,TM- Ed. Nagib Nami - 1o andar
Maringá-PR - eg 87.013-230
Teleíax; 0+2?2-7533

Praça da Bíblia,3.336 - sala 901
Umuarama-PR - cep 87.501-670
Telefone: 044422- 1 8'l 8 F ax: 623-3 1 88

17. Pemambua
Avenida Dantas Baneto, 1090
Ed. San Migud, lol6o andar - Baino São José
RecÍfe - PE - cep 5O.020{00
Telefones: O81 42+8844 F ax: 4244830/BOB0
É-mail: p r ae@p1je. m p. br

Rua Arreliano Francrsrn Neto, 300 - Parque Bandeirante
Petrolina -PE - cep 56-300{00
T eleíone. 081 {6 1 -5529 Fax: 86 1 -5884

Proqtndoria Regional da 5'Região - PE
Pra Vrscoode deüauá s/no Ed. Rosa lll -
Anexo â Ha@ Cenbal do Metrô - Baino São José
Recife -Pe- q 5O-0í2lu-^10O

T eleí ona: 08 1 42+53OO 1224-7 0 1 0 D24-7 0821 22+7 1 46 I 22+7 227 I 224-7 7 1 1

Fax 42Ç58612.+§38
É-rr,atl; 2rr* @eaeaq.br

18. ?iauí
P rry I Aarerltel Deodoro, s/n
Éd. lllin;stâio a Fazenda - 30 andarlsala 302 - Centro
Teregina - Pl - ccp ô4.000-160
TeleíoÍ:es: A8Ç21 -59 1 5 I 59341 5324
T elo-x; 26.236 T d,eíax: 221 - 1 49
Z -matl: c rgi@ r en etcom. b r

i 9. Rio Grande do Norte
Avenice Deodcro, nc 535- Cenfo
Natal - RN - cec 59.020-600
T e eí o r * : O &721 -38 1 4 I 221 -3 8 1 5 I 627 O I 269 6 I 20 1 I
T ezx: 4.?32?, 7 u: ?21 -381 6
Z -raii: xrl, @r.&AO0. com. b r ( g era I ) ; p rm ga b @ n e200 0. com. b r ( g a b i n ete )

20. Rio Grande do Sul
Prxa Ruy 3an:osa. 57
Porto Alegre - RS - cec 90.030-100
T deí one. Ail - 225-4555 $abx)122+1 885 Telex: 51 . 1 1 37 F ax: 227 -5200
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E-mail : prrs@pro.via-rs.com.br

Rua Quinze de Novembro, 885 - 80 andar - salas 82183 - Ed. Hawai
Passo Fundo - RS- cep 99.010-091
T el eí ax: 0 5+3 1 2 - 1 247 I 1 200

Rua Duque de Caxias, 1.739 - Ed. Pero - sala 501
Uruguaiana-RS - cep 97.500-905
Telefone e F ax: 055-4124922

Rua Fernando Duprat da Silva, 113,40 andar
Rio Grande-RS - cep 96.200-540
Telefone: O 532-32-9466

Rua Ríachu elo, 17 4, conj.2O1 -Centro
Santa Maria-FlS - cep 97.050410
T eleíone'. O5í?2? 4855 F ax: 222{,882

Rua dos Andradas, 129 - sala 12
Santana do Livramento - RS - cep 97.573{01
Telefone: 05*242-3730

Rua Bento Gonçalves, 2-399 - sala 1.006
Novo Hamburgo - RS - cep 93.310{02
Telefone: O51-59Tffi22

Rua Marecfral Flortzno Peixoto, 1&2 - s1.02
Santo Ângelo - RS - cq 98-803-22O
TeleÍac O* 312-2011

Rua Beflto Gonçatve 285+alas60112- Cenbo
Bagé- RS - cep 96-1trF-l201
TeleÍa:053242-2699

Rua Eorges ce Medeiros,814 - Cenfo
Caxias do Sul - R,S - cep 95.020-310
Tdefx.0*-m
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Proc_uradoria Regionatda República - RS (4. Região)
Rua 07 de Setembro no 1.133 - Centro
Porto Alegre - RS - cep 90.010-191
Tel efo n es : 0 5 1 -225 -23 1 1 I 21 40 t 4 sss t z55z F ax z2s- ssss t 227 - szoo
E-mail: hruas@prr4.gov.br

21 . Rio de Janeíro
Rua México no '158 - Centro
Rio de Janeiro - R.l - cep 20.031-143
Telefon es : 02 1 -297 -21 1 2 r .203 -7 or t 262-9 1 06 I 262-9632 retex : 21 .23 .07 6
F ax: 297 -21 1 2, r.21 41262-9632
E- mail p fi@antar es. com. b r ( g eral ) ; p rrj g a b @ an ta res. com. b r ( ga b i n ete)

Rua Maestro Felício Toledo, 513 - 40 andar - Centro
Niterói- R.f - cep 24.030-102
T elef one: 021 422- 1 67 3 F ax: 7 1 I -96 1 z

Praça São Sahrador,62 - 4o andar - sala 411t416 - Centro
Campos dos GoÍtacazes-R.l - cep 2g.010{00
T elef one: 0247 -224422J 0SZ2 F ax: Z24A SS

Rua 16 no 186 - salas 14 e 16- Vila Santa Cecília
Volta Redonda - R-l - e9 272904ú
Tel efon es : 02+3/.24824 I 0298 t OO32

Procuradoria Regíonal da República - RJ (2. Região)
Rua Urugr.raíara,174,14" ar.Éar - Centro
Rio de Janeiro - R., - cep 20.0S&90O
T eleÍ one: V21 - 21 1 4T OO I 07 O 1 F ax: 21 1 eT BO I SO7 -237 z
(hL@ t l.trvor -irrt o kw,.br I g rr?t
É+naíl: g fi @ulqa. ln cc. b r)

22.Rondônia
Rua AJmírante Barroso, 1.403
?orto Velho €O cep TA.91W2O
Telefones: ffi*2.+2087 t 3949 r2og 1 Rg4g t 223-1 332 F ax: 224-3891 / 39 49

23. Roraima
Av. G*,eral Pqha Brasil, 1511 - Baino São Francisco
Boa Vista - RR cec 69.305-130
Teleíones: O954?3-gU2JgWí92il F ax 22Ç3997

?4. Satfiz Catanna
Rua Butcáo \fiata,1gE - Caixa postal367
Florianópol-rs - SC - w §.OZO-1 60
T eleíones: O4-8-29-24AO t24?t T aex: 48. 1 094 F ax: 2244 1 21
E-mall: 7rx@7rx,.gov .b r

Av.Juscdiro lfubitscfretç 410 - Btoco B, sata 501i6
cewo bmerd cdace de Joinrille
Joinville-SC - q A9.ZO1-100
T eleíone: M7 t?3-7655i591 1 Fax: a3ç5425

Rua Dr. Âurud,ass cat uz,1C0 - sala 606 - Centro
Blumenau-SC - cec 89.010-16O
Teleíax: U7-32-U338



.ll'
60

Rua Quintino Bocaiúva, 148-D
Chapecó-S C- cep 89.800-000
Teleíone: 049-723-1 447 F ax: 723-47 1 1

Av.Centenário,3.773 - Ed. Centro Executivo lceberg -70 andar
Críciúma-SC - ceg 88.801-000
Teleíone: 048433-A165 Fax: 433-87 53

Av. Rio Branco,4SB-2o andar
Joaçaba-SC - eg 89.600-000
T eleÍ ax; 0 49 -522- 1 9'l 3

25. Sáo Paulo

1' lnstância - Area Criminal
Praç da Repúblíca,299 - Centro
São Paulo - SP - cep 01.045-001
Teleíone: 01 1 -?n^ 4ô38 Fax: 222-7293

2'lnstÀncia - Area Cível
Rua Peíxoto Gornide, 7621768
São Paulo - SP - q 01.409-904
Teleíones: 0 1 1 -26*fr00 I 5047 I 5058 Fax: 287 -0398 1285-67 1 2
E- mail:g r x p @r* s g . m p .b r

Procuradoria Regíonal da República - 3'. Região (SP)
PuaPeaola Gorníde, 1038, Cerqueira César
São Paulo - SP - cep 01409-904
Telefones: 01 1 -281 ffi/8865 F ax 281 4894/8893
htpt lwnt .*sg -mg.br I -p rí3r
E-rnail; 9r q eg@*sp.m p. br)

Rua Diná Fqra.de Oliveira, 257 -Baino Jardim Nova York
Araçatuba - SP - ceo 16.065-000
T eleíqre. O1 ffi2+U337 F ax: 622-1 5 1 6

P«.taPorcano Fqrara Menezes 778 - Jardim Panorama
Bauru-SP -c*p 17.0&120
T eleíone: 01 +ru4351 F ax: 227 -2351

RuaP.oWo Sir;:orsen, 301 - Baino Taquaral- Jardim Bela Vista
Campinas-SP - cec 13.090-160
T eleíon*: C1 9-25', 4166 Fax: 251 41 65

PlaTnona. Guv4a, 1640 - Cenfo
Franca-SP *p i4.40-*0
Teleíx. C1ç72',-U32

Av. Cados Gorn=. 4'i6 - Centro
Marília-SP - ra i7.fr140j
T eleíonetF et'. O1 a42T33 1 9/1 93 1

Rua ?,eerenco Conoleno, 1536- Cenno
Prestdente Prudente.SP - cec i 9.01 S{70
T el d cna F et: O'. *22^ 4 4 4 3 I 223 -2337
É. - mei. 7 rr,9o @1n;cen et. co m. b r

Prxp Zaráo do Río Branco, 30 - 30 andar - Bairro Centro
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Santos-SP - cep 1 1.010-040
Te I efo n e : 0 1 3 -232-8980/7 6 80/768 1 17 83 1 F ax: 232-7 680

Rua José Milton Espinha, 30 - Bairro Santos Dumont
São Josá do Rio Preto-SP - cep 15.O20-2OO
Telefone: 0 1 7 - 235-1 66 1 127 7 1 12436 Telefax: 234-2028

Rua Saldanha Marinho, 740 - Jardim Europa
Piracicaba- SP - cep 13.416-320
Telefone: 0194224677

Rua João Godoy, 586 - Baino Jardim America
Ribeirão Preto-SP - cep 14.020-230
Telefone: 01 6-620-0520 Fax: 620-0521

Praç Nossa Senhora de Fátima, 214 - Jardim Nova América
São Josá dos Campos-SP - cep 12.242-270
Telefone: 012-341 4834 F ax: 341 -6201

Rua Bráulio Guedes da Silva, 175 - Baino Jardim Santa Rosália
Sorocaba§P cep 18.090-010
T eleí ax: 0 1 *23}Y3 5/6 6 7 5

25- Sergipe
Avenida Beira Mar, 1O64Praia 13 de novembro
Aracaiu - SE - cep 49.020410
Teleíones: 07 9-21 1 68 1 0/682 1 Telex 79. 1 1 4O F ax; 224-8689
E<nail: prse@infonet.com. br
gabpr*@irrtonelcom-br (gabinete da procuradora-chefe)

2T.Toantins
AAI{O 20, Coí1.02 Lote O}Ed.Sede
PréC,b da Jusüça Federal
Palmas -TO - c4T7.O1O4'10
Í eleíone e F ax: 063-21 *1 Ug 121 5-1 805


